
    Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024

 

LEI Nº 9.662, DE 20 DE JUNHO DE 2024.
 

Fica reconhecida de Utilidade Pública Municipal a
Associação SolidaRIO.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, conforme
artigos 42 e 68, VI da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores de
Joinville aprovou e ele sanciona a presente lei ordinária:

 

Art. 1º Fica reconhecida de Utilidade Pública Municipal a “Associação
SolidaRIO”, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º
48.744.815/0001-01, localizada na Rua Guaratingueta, número 1225, CEP 89.224-036, bairro
Jardim Iririú, com sede e foro no município de Joinville/SC.

 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 17:54, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021766802 e o
código CRC 32EEF664.

 

LEI Nº 9.661, DE 20 DE JUNHO DE 2024.
 

Reconhece de utilidade pública municipal a
Associação Brasileira da Indústria de Ferramentais
- ABINFER.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, conforme
artigos 42 e 68, VI da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores de
Joinville aprovou e ele sanciona a presente lei ordinária:

 

Art. 1º Declara-se de utilidade pública municipal a Associação Brasileira da
Indústria de Ferramentais - ABINFER, pessoa jurídica de direito privado, constituída na forma de
associação de fins não econômicos, inscrita no CNPJ sob o nº 14.523.175/0001-98, localizada na
Rua Princesa Isabel, n º 341, 2 andar, CEP 89.201-270, Joinville/SC.

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 17:54, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021750078 e o
código CRC 5FD31B7F.

DECRETO Nº 60.555, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em

2 de 221

Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024



conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Maria Izabel Alves Ribeiro Stein, matrícula 60179, do cargo de Guarda
Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769565 e o
código CRC F1A1215A.

DECRETO Nº 60.612, de 20 de junho de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 25 de junho de 2025, na Secretaria de Educação, a partir
de 26 de junho de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Maria das Dôres Novais Protásio, matrícula 60.832, para o cargo de Professor
de Educação Infantil.

 

Adriano Bornschein Silva 
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Prefeito

 

 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021776925 e o
código CRC 97F09CF9.

DECRETO Nº 60.554, de 20 de junho de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 23 de junho de 2025, na Secretaria da Saúde , a partir de
24 de junho de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

Luiz Carlos de Freitas Dorneles, matrícula 60.822, para o cargo de Médico
Plantonista Pediatra.

 

Adriano Bornschein Silva 
Prefeito

 
 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769538 e o
código CRC 25F8092C.

DECRETO Nº 60.553, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Ricardo Leme de Oliveira, matrícula 60209, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769520 e o
código CRC 40497326.

DECRETO Nº 60.552, de 20 de junho de 2024.
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Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Paulo Ricardo Santos de Moura, matrícula 60164, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769495 e o
código CRC DA278FBE.

DECRETO Nº 60.541, de 20 de junho de 2024.

 

Altera o titular e o suplente da alínea "a", do inciso
I, do art. 1º, do Decreto 52.044, de 11 de janeiro de
2023, que deu nova composição ao Conselho
Deliberativo da Reserva de Desenvolvimento
Sustentável da Ilha do Morro do Amaral e nomeia
seus membros.

 

 

O Prefeito do Município de Joinville, no exercício das atribuições que lhe confere
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o art. 68, inciso IX e art. 181, §1º, inciso XI, da Lei Orgânica  do Município, e a Lei Municipal nº
7.208, de 12 de abril de 2012, e do Decreto nº 20.321, de 26 de março de 2013,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Ficam nomeados os seguintes membros para complementar o mandato em
andamento, de 15 de janeiro de 2023 até 14 de janeiro de 2025, alterando o titular e o suplente da
alínea "a", do inciso I, do art. 1º, do Decreto nº 52.044, de 11 de janeiro de 2023, passando a
vigorar com a seguinte redação:

              

"Art. 1º ...

 I - ...

a) ...

Titular: Alessandra Oechsler 

Suplente: Samanta Schaefer" (NR)

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 
 
 

Adriano Bornshein Silva
Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 17:53, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021767013 e o
código CRC 45C5B8FB.

DECRETO Nº 60.551, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
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EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Robson Bernardes, matrícula 60175, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769469 e o
código CRC AEA8D2A5.

DECRETO Nº 60.550, de 20de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Rodrigo Xavier da Silva, matrícula 60217, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769430 e o
código CRC 9D521FB9.

DECRETO Nº 60.549, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Robson dos Santos de Oliveira, matrícula 60169, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769416 e o
código CRC EC5EF6D1.

DECRETO Nº 60.548, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Kelvin Eric Menezes, matrícula 60191, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021768729 e o
código CRC 25E3142C.

DECRETO Nº 60.547, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
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Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Alexandre de Freitas, matrícula 60181, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021768690 e o
código CRC 8F2F3CCC.

DECRETO Nº 60.546, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Alex da Silva Mannrich, matrícula 60160, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito
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Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021768675 e o
código CRC 1D715A54.

DECRETO Nº 60.600, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Evelyn Rohana Padilha Fachin, matrícula 60157, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774876 e o
código CRC 976FEB4A.

DECRETO Nº 60.542, de 20 de junho de 2024.

             

Altera o suplente da alínea "e", do inciso II, do art.
1º, do Decreto nº 57.767, de 29 de novembro de
2023, que nomeia membros para integrar o
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa -
COMDI.
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e em consonância com o
inciso IX, do art. 68, da Lei Orgânica do Município e com o disposto na Lei nº 6.588, de 10 de
dezembro de 2009, que altera e consolida a Lei nº 4.733, de 03 de abril de 2003, que cria o
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa - COMDI e o Fundo Municipal dos Direitos da
Pessoa Idosa - FMDI, que teve o caput e os incisos do art. 4º alterados pela Lei 8.026, de 24 de
julho de 2015,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica nomeado o membro para complementar o atual mandato, de 29 de
novembro de 2023 até 28 de novembro de 2025, alterando o suplente da alínea "e", do inciso II, do
art. 1º, do Decreto nº 57.767, de 29 de novembro de 2023, passando a vigorar com a seguinte
redação:

              

"Art. 1º ...

I - ...

...

II - ...

...

e) ...

Suplente: Tainara Frantz" (NR)

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 17:53, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021767038 e o
código CRC 6383E887.

DECRETO Nº 60.611, de 20 de junho de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 25 de junho de 2025, na Secretaria da Saúde, a partir de
26 de junho de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Mariana Saraiva Marthes Fonseca, matrícula 60.831, para o cargo de Cirurgião
Dentista Estratégia de Saúde da Família.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021776408 e o
código CRC 065A55F1.

DECRETO Nº 60.545, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação, a partir de 17 de junho de 2024:

 

Sabrina Mafra da Silva, matrícula 59527, do cargo de Auxiliar de Educador, com
base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021768650 e o
código CRC 825F57BD.

DECRETO Nº 60.544, de 20 de junho de 2024.

Promove nomeação. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.
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NOMEIA, a partir de 24 de junho de 2024, na Secretaria de Educação:

 

- Ronize Elvira Peccher, matrícula 60.819, no cargo de Auxiliar de Educador.

 

Adriano Bornschein Silva 
Prefeito

 
 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas
 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021768618 e o
código CRC 796599B6.

DECRETO Nº 60.609, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Alex Mateus dos Santos, matrícula 60221, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito
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Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021775190 e o
código CRC 018DB9D9.

DECRETO Nº 60.543, de 20 de junho de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 23 de junho de 2025, na Secretaria de Educação , a partir
de 24 de junho de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

 Andriele de Jesus Carvalho, matrícula 60.809, para o cargo de Professor
Educação Infantil.

 

Adriano Bornschein Silva 
Prefeito

 
 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021768588 e o
código CRC E3199EE6.

DECRETO Nº 60.608, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Adriano Costa da Silva, matrícula 60205, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021775177 e o
código CRC FC9272B0.

DECRETO Nº 60.610, de 20 de junho de 2024.

 

Aprova a Instrução Normativa Conjunta SEI nº
198/2024, da Secretaria de Administração e
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198/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento e da Secretaria de Governo, que
institui e dispõe sobre as diretrizes gerais para a
tramitação eletrônica dos processos Atos do
Executivo - Comunicações ao Poder Legislativo, no
âmbito da Administração Pública Municipal e
Câmara de Vereadores de Joinville.

 

O Prefeito de Joinville, usando da atribuição que lhe confere o art. 68, incisos IX
e XII, da Lei Orgânica do Município e, em conformidade com os arts. 3º e 20, do Decreto nº
21.863, de 30 de janeiro de 2014,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aprovada a Instrução Normativa Conjunta SEI nº 198/2024, da
Secretaria de Administração e Planejamento e Secretaria de Governo, que institui e dispõe sobre as
diretrizes gerais para a tramitação eletrônica dos processos Atos do Executivo - Comunicações ao
Poder Legislativo, no âmbito da Administração Pública Municipal e Câmara de Vereadores de
Joinville.

 

Art. 2º Os procedimentos para a tramitação eletrônica dos processos  Atos do
Executivo - Comunicações ao Poder Legislativo são de obrigatória observância e devem ser
praticados exclusivamente por todas as unidades da estrutura organizacional no âmbito da
Administração Pública Municipal e Câmara de Vereadores de Joinville.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 17:53, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021775906 e o
código CRC C470ACEF.

DECRETO Nº 60.607, de 20 de junho de 2024.
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Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Atila Paiva de Souza , matrícula 60239, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021775162 e o
código CRC 75FF0D7D.

DECRETO Nº 60.606, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:
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Beatriz Souza, matrícula 60155, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774998 e o
código CRC 68D56013.

DECRETO Nº 60.599, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Gustavo Reis Vanvossen, matrícula 60174, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774861 e o
código CRC 475E7661.

DECRETO Nº 60.598, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Guilherme Ubiratan Ribeiro Costa, matrícula 60161, do cargo de Guarda
Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774835 e o
código CRC 9EAB4B6F.

DECRETO Nº 60.605, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Cassiano Caetano Epifanio, matrícula 60167, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774988 e o
código CRC 839AA0F5.

DECRETO Nº 60.604, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
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O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Carolina Vieira de Farias, matrícula 60178, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774975 e o
código CRC 2944E48B.

DECRETO Nº 60.597, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Jaison Roberto Fachi, matrícula 60187, do cargo de Guarda Municipal.
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Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774775 e o
código CRC 7F737EDB.

DECRETO Nº 60.596, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Karlan Kairo de Lima e Silva, matrícula 60176, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774751 e o
código CRC 962A369D.

DECRETO Nº 60.595, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Jean Patrick Wiesener, matrícula 60172, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774727 e o
código CRC 90D13194.
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DECRETO Nº 60.594, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Jayson Curvello, matrícula 60189, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774696 e o
código CRC 1D162663.

DECRETO Nº 60.593, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
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Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Anderson Aparecido dos Santos, matrícula 60264, do cargo de Guarda
Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774653 e o
código CRC 11D54510.

DECRETO Nº 60.592, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Mariane Selhorst Barbosa, matrícula 60214, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas
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Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774618 e o
código CRC 0D60AAD9.

DECRETO Nº 60.591, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Marcos Dalpra, matrícula 60165, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774559 e o
código CRC 2FC15B4E.

DECRETO Nº 60.590, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Marcelo Henrique Vieira, matrícula 60188, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774541 e o
código CRC B7D79CB7.

DECRETO Nº 60.603, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
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O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Bianca Cristine Hornburg, matrícula 60168, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774965 e o
código CRC D511E136.

DECRETO Nº 60.589, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Lucimara Wiessner, matrícula 60208, do cargo de Guarda Municipal.
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Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774446 e o
código CRC EB570C4A.

DECRETO Nº 60.588, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Vandercley Cabral Lima, matrícula 60173, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774274 e o
código CRC D51923DF.

DECRETO Nº 60.587, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Victor Roberto Pecsen Costa, matrícula 60218, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774232 e o
código CRC 54F26C76.
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DECRETO Nº 60.586, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Bruno Bomfim Cidade, matrícula 60185, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774201 e o
código CRC 540149A5.

DECRETO Nº 60.585, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por Conveniência da Administração, no Hospital Municipal São José, a partir de
19 de junho de 2024, com base no artigo 10, inciso IV, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a)
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Veronica Souza da Silva dos Santos, matrícula 99478, do cargo de Técnico em
Enfermagem.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774118 e o
código CRC 919D8ECA.

DECRETO Nº 60.584, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por Conveniência da Administração, no Hospital Municipal São José, a partir de
19 de junho de 2024, com base no artigo 10, inciso IV, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a)

 

Karoline Tayme Lopes, matrícula 99563, do cargo de Enfermeiro.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774053 e o
código CRC A1880382.

DECRETO Nº 60.583, de 20 de junho de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 23 de junho de 2025, na Secretaria da Saúde, a partir de
24 de junho de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Susana Bastos Martins Mikowski, matrícula 60.825, para o cargo de
Enfermeiro.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774020 e o
código CRC 774B636A.
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DECRETO Nº 60.582, de 20 de junho de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 24 de junho de 2025, na Secretaria da Saúde, a partir de
25 de junho de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Alessandra Becker Machado, matrícula 60.824, para o cargo de Fisioterapeuta.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021773992 e o
código CRC C9A2568D.

DECRETO Nº 60.581, de 20 de junho de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 25 de junho de 2025, na Secretaria da Saúde, a partir de
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26 de junho de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Marciela Malacarne, matrícula 60.827, para o cargo de Cirurgião Dentista
Estratégia de Saúde da Família.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021773964 e o
código CRC 35A3E846.

DECRETO Nº 60.580, de 20 de junho de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 23 de junho de 2025, na Secretaria de Educação, a partir
de 24 de junho de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

Natalia Stefani Souza Hoch, matrícula 60.826, para o cargo de Professor
Educação Infantil.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito
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 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021773945 e o
código CRC 1E966EFB.

DECRETO Nº 60.579, de 20 de junho de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 25 de junho de 2025, na Secretaria da Educação, a partir
de 26 de junho de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Karolayne Fuzinato Gonçalves, matrícula 60.829, para o cargo de Professor de
Educação Infantil.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021773912 e o
código CRC D7FF6060.

DECRETO Nº 60.578, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação, a partir de 25 de junho de 2024:

 

Liliane Ferreira Gomes de Souza, matrícula 59723, do cargo de Auxiliar de
Educador, com base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021773784 e o
código CRC 3537127B.
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DECRETO Nº 60.577, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação, a partir de 25 de junho de 2024:

 

Paulo Cesar da Silva, matrícula 59801, do cargo de Professor de Geografia, com
base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021773694 e o
código CRC 46210C7C.

DECRETO Nº 60.576, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de junho de 2024:
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Ronize Elvira Peccher, matrícula 55137, do cargo de Auxiliar de Educador, com
base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021773646 e o
código CRC D88F6F68.

DECRETO Nº 60.602, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Charles Anderson Maito, matrícula 60186, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774933 e o
código CRC 3E1D325F.

DECRETO Nº 60.575, de 20 de junho de 2024.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 24 de junho de 2025, na Secretaria da Saúde, a partir de
25 de junho de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Isabela de Nobrega Jannini, matrícula 60.830, para o cargo de Cirurgião
Dentista Estratégia de Saúde da Família.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021773608 e o
código CRC 880C1342.

DECRETO Nº 60.574, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Saúde, a partir de 01 de julho de 2024:

 

Atalibas Ximenes de Aragao Neto, matrícula 58366, do cargo de Médico
Infectologista, com base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 

Ricardo Mafra
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021773582 e o
código CRC 5E595A9B.

DECRETO Nº 60.573, de 20 de junho de 2024.

Promove admissão.
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O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 26 de junho de 2025, na Secretaria da Saúde, a partir de
27 de junho de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Nellykin Soares Amaral, matrícula 60.828, para o cargo de Médico Plantonista
Clínica Médica.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021773561 e o
código CRC F71D3F85.

DECRETO Nº 60.572, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Italo Felipe Moreira Conceicao, matrícula 60258, do cargo de Guarda Municipal.
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Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021771888 e o
código CRC 9E38E54E.

DECRETO Nº 60.571, de 20 de junho de 2024.

Promove nomeação. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 18 de junho de 2024, na Secretaria de Educação:

 

- Denise de Jesus Costa, matrícula 60.749, no cargo de Auxiliar de Educador.

 

Adriano Bornschein Silva 
Prefeito

 
 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021771816 e o
código CRC 0B2611A7.

DECRETO Nº 60.570, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Aldo de Andrade Junior, matrícula 60158, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021771797 e o
código CRC ED0A7C6B.

DECRETO Nº 60.569, de 20 de junho de 2024.
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Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Wellington Barreto Marques, matrícula 60166, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021771761 e o
código CRC ED86DA55.

DECRETO Nº 60.568, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Zeonei Gaspar Machado Junior, matrícula 60156, do cargo de Guarda Municipal.
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Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021771736 e o
código CRC E26B9A99.

DECRETO Nº 60.567, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Ryan Douglas Cardoso, matrícula 60216, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021770629 e o
código CRC 6154F044.

DECRETO Nº 60.566, de 20 de junho de 2024.

Promove nomeação. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 24 de junho de 2024, na Secretaria de Educação:

 

- Romario Shreiber, matrícula 60.821 no cargo de Professor de Séries Iniciais.

 

Adriano Bornschein Silva 
Prefeito

 
 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas
 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021770577 e o
código CRC 2131B59F.

DECRETO Nº 60.565, de 20 de junho de 2024.
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Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Rafael Costa da Silva, matrícula 60222, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021770558 e o
código CRC B2636699.

DECRETO Nº 60.564, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Sara dos Santos Rodrigues, matrícula 60163, do cargo de Guarda Municipal.

51 de 221

Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024



 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021770525 e o
código CRC CDF85102.

DECRETO Nº 60.563, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Helio Carvalho de Andrade, matrícula 60211, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021770496 e o
código CRC 824924A2.

DECRETO Nº 60.562, de 20 de junho de 2024.

Promove nomeação. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 26 de junho de 2024, na Secretaria de Educação:

 

- Liliane Ferreira Gomes de Souza, matrícula 60.820, no cargo de Auxiliar de
Educador.

 

Adriano Bornschein Silva 
Prefeito

 
 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas
 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021770211 e o
código CRC 32620EE3.
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DECRETO Nº 60.561, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Vanessa Luiza Araujo, matrícula 60422, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769867 e o
código CRC 3CA05E50.

DECRETO Nº 60.560, de 20de junho de 2024.

Promove nomeação. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 24 de junho de 2024, na Secretaria de Educação:

 

- Osni Junior Guinther Borges, matrícula 60.823, no cargo de Professor de Séries
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Iniciais.

 

Adriano Bornschein Silva 
Prefeito

 
 Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas
 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769839 e o
código CRC 2A4D9E1C.

DECRETO Nº 60.559, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Tania Cristina Cumin Tribess, matrícula 60207, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769814 e o
código CRC A7D1C25B.

DECRETO Nº 60.558, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Priscila dos Santos Candinho, matrícula 60180, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769796 e o
código CRC 3F528654.

DECRETO Nº 60.556, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Kewerson de Oliveira, matrícula 60177, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769742 e o
código CRC 0FC71EC1.

DECRETO Nº 60.557, de 20 de junho de 2024.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
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Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Sedenir Barbosa Fernandes, matrícula 60182, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769764 e o
código CRC 5AACFED3.

DECRETO Nº 60.601, de 20 de junho de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 397, de 19 de dezembro de 2013, e com a Lei
Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, a partir de 13 de junho de 2024:

 

Evandro Luiz Blau, matrícula 60162, do cargo de Guarda Municipal.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito
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Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774921 e o
código CRC 5D3D80F6.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DPC/SAP.UCP

PORTARIA Nº 151/2024

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021, e em conformidade
com a Lei Municipal nº 9.219/2022,

 

Resolve,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 820/2024, firmado entre Prefeitura Municipal de
Joinville e o Consórcio Nippon Koei Lac - Geasa - Azimute - MPB (4W026) - formado pelas
empresas Nippon Koei Latin America - Caribbean Co., Ltd. (Líder do Consórcio), Nippon Koei
Lac do Brasil Ltda., Geasa Engenharia Ltda., Azimute Engenheiros Consultores Ltda. e MPB
Saneamento Limitada,  que tem por objeto a Elaboração do Plano Diretor de Drenagem das
Bacias Hidrográficas dos Rios Piraí e Cubatão (PDD Piraí e Cubatão), ação integrante do Projeto
Viva Cidade 2 - Revitalização Ambiental e Urbana do Município de Joinville, na forma e
condições estabelecidas, ficando assim constituída:

 

Fiscais Técnicos:

Titulares:

Graciele Zanella - Matrícula nº 34.227;

Vera Cristina Furlani - Matrícula nº 37.290; e
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Cassiano Garcia da Silva - Matrícula 14.392.

Suplentes:

Rafael Ribeiro - Matrícula nº 48.857; e

Luciana Dambros - Matrícula nº 44.269.

 

Responsável pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular: Aliceia Andresa Corrêa Ranno - Matrícula nº 39.068;

Suplente: Gustavo Polidoro - Matrícula nº 38.271.

 

Art. 2º - Aos Fiscais, compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto Termo de Contrato nº 820/2024
(SEI 0021544365);

II – Esclarecer dúvidas do Contratado quanto ao objeto da contratação;

III – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao Contratado todas as ocorrências e providências a serem adotadas;

IV – Receber e dar os devidos encaminhamentos do documento  fiscal,
devidamente atestado, observando se o produto/serviço equivale ao contratado e efetivamente
executado;

V – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em desconformidade
com o Termo de Contrato e legislação aplicável;

VI – Rejeitar produtos e serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado;

VII – Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; e

VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville (DOEM).

 

Ricardo Mafra

Secretário de Administração e Planejamento

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:53, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021733504 e o
código CRC DFAA73D7.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 082/2024

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Ata
de Registro de Preços - Pregão Eletrônico
nº 004/2024, firmada entre o Município
de Joinville/Secretaria de Meio Ambiente - SAMA e a
empresa Telas de Alambrado Maringá.
 
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Nomear a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços -
 Pregão Eletrônico nº 004/2024, firmada entre o Município de Joinville/Secretaria de Meio
Ambiente - SAMA e a empresa Telas de Alambrado Maringá, inscrita no CNPJ
nº 00.147.794/0001-10, que tem por objeto a futura e eventual aquisição e Instalação de Telas e
Rede de Proteção para atender as demandas da Secretaria de Meio Ambiente - SAMA.

 

I - Fiscal Requisitante: Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.

II - Fiscais Técnicos: Camila Uller de Britto, matrícula 48.113 - Titular;

Sydnei Ferreira Guimarães, matrícula 43.769 - Suplente.

III - Fiscais Administrativos: Dayanne Aline Nunes, matrícula 50.824 - Titular;

Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
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nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – manter arquivo dos termos do contrato, assim como o edital de licitação,
termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que
se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar formalmente as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e
rescisão do contrato.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 10:01, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021765454 e o
código CRC 46F83592.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 083/2024

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 833/2024, firmado entre
o Município de Joinville/Secretaria de Meio Ambiente
- SAMA/Fundo Municipal do Meio Ambiente -
FMMA e a empresa ECSAM Serviços Ambientais
Ltda.
 
 

62 de 221

Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024



O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Nomear a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº 833/2024,
firmado entre o Município de Joinville/Secretaria de Meio Ambiente - SAMA/Fundo Municipal do
Meio Ambiente - FMMA e a empresa ECSAM Serviços Ambientais Ltda, inscrita no CNPJ nº
03.505.277/0001-64, que tem por objeto contratação de empresa especializada para serviços de
podas e remoções de árvores para a Secretaria do Meio Ambiente.

I - Fiscal Requisitante: Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.

II - Fiscais Técnicos: Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular;

Laércio Copanski , matrícula 17647 - Suplente;

Gilson Rogério Kassulke, matrícula 22118 - Suplente.

III - Fiscais Administrativos: Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 -
Titular;

Dayanne Aline Nunes, matrícula 50.824 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – manter arquivo dos termos do contrato, assim como o edital de licitação,
termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que
se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar formalmente as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e
rescisão do contrato.
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rescisão do contrato.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 10:01, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021766878 e o
código CRC 4C3A0305.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.AAJ

PORTARIA SAMA Nº 084/2024

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 812/2024, firmado entre
o Município de Joinville/Secretaria de Meio Ambiente
- SAMA/Fundo Municipal do Meio Ambiente -
FMMA e a empresa Biovetor Serviços Especializados
Ltda.
 

O Secretário de Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 43.879 de 24 de agosto de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária Municipal nº
9.219 de 12 de julho de 2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Nomear a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº 812/2024,
firmado entre o Município de Joinville/Secretaria de Meio Ambiente - SAMA/Fundo
Municipal do Meio Ambiente - FMMA e a empresa Biovetor Serviços Especializados Ltda,
inscrita no CNPJ nº 02.469.364/0001-40, que tem por objeto contratação de empresa especializada
para serviços de podas e remoções de árvores para a Secretaria do Meio Ambiente.

I - Fiscal Requisitante: Deivid Rodrigo Correa, matrícula 53.999 - Titular.

II - Fiscais Técnicos: Jackson Santos, matrícula 46.428 - Titular;

Laércio Copanski , matrícula 17647 - Suplente;
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Gilson Rogério Kassulke, matrícula 22118 - Suplente.

III - Fiscais Administrativos: Luciana Maria de Oliveira, matrícula 38.601 -
Titular;

Dayanne Aline Nunes, matrícula 50.824 - Suplente.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – manter arquivo dos termos do contrato, assim como o edital de licitação,
termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que
se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar formalmente as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e
rescisão do contrato.

 

Art. 3º Os servidores devem ser previamente comunicados pela chefia imediata
da indicação para exercer o encargo de fiscal de contrato, bem como devem ser capacitados e
orientados para o exercício de suas funções.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 10:01, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021766968 e o
código CRC 3D386627.
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PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URL/SEINFRA.URL.NAD

 

PORTARIA Nº 476/2024
 
O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
 
Resolve
 
Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº  596/2024, firmado entre o Município de Joinville –
Secretaria de Infraestrutura Urbana e a empresa Ilha Sul Terraplanagem Transporte e
Locação de Máquinas Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº. 12.781.650/0001-09, doravante denominada
Contratada, que tem por objeto a contratação de prestação de serviço com Caminhão Basculante
com capacidade de 10 m³, para atender os serviços da SEINFRA, ficando assim constituída:
 
Fiscais:
Unidade Regional de Obras Leste - URL
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Suplente
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
                           
Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
Mara Regina de Mattos - matrícula nº 33.576 - Titular
Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos - matrícula nº 41.511 - Titular
Andrea Azevedo Godoy - matrícula nº 45.613 - Titular
Márcia Pacheco Reinert - matrícula nº 24.869 - Suplente
 
Art. 2º - Aos Fiscais compete:
I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem como, no Edital de
Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.
II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à fiscalização,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato;
III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção, por irregularidades
encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação aplicável, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto da presente contratação;
V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;
VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do documento fiscal;
VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
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contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço. 
VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no período;
IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.
XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar
formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e Planejamento, via SEI, a
solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do encerramento do prazo
de execução do contrato.
XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e
pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das
obrigações assumidas pela parte contratada;
 
Art. 3º  Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se referem o Art.
1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem
prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.
I - Certificadores:
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Suplente
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
 
Art. 4º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, fica revogada a Portaria nº
 282/2024, publicada em 28/03/2024 no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2434.
 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 08:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021748676 e o
código CRC 9B95C836.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URL/SEINFRA.URL.NAD

 

PORTARIA Nº 479/2024
 
O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
 
Resolve
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Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato n.º  223/2024, firmado entre o Município de Joinville – Secretaria de
Infraestrutura Urbana/ Unidade Regional de Obras Leste e a empresa  Ilha Sul Terraplanagem
Transporte e Locação de Máquinas Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº. 12.781.650/0001-09, doravante
denominada Contratada, que tem por objeto a contratação de prestação de serviço com
Retroescavadeira, para atender os serviços da SEINFRA, ficando assim constituída:
 
Fiscais:
Unidade Regional de Obras Leste - URL
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Suplente
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
                           
Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
Mara Regina de Mattos - matrícula nº 33.576 - Titular
Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511 - Titular 
Andrea Azevedo Godoy - matrícula nº 45.613 - Titular
Márcia Pacheco Reinert - matrícula nº 24.869 - Suplente
 
Art. 2º - Aos Fiscais compete:
I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem como, no Edital de
Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.
II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à fiscalização,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato;
III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção, por irregularidades
encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação aplicável, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto da presente contratação;
V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;
VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do documento fiscal;
VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço. 
VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no período;
IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.
XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar
formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e Planejamento, via SEI, a
solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do encerramento do prazo
de execução do contrato.
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XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e
pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das
obrigações assumidas pela parte contratada;
 
Art. 3º  Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se referem o Art.
1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem
prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.
I - Certificadores:
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Suplente
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
 
Art. 4º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, fica revogada a Portaria nº
 211/2024, publicada em 06/03/2024 no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2417.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 08:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021749785 e o
código CRC A549102E.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URL/SEINFRA.URL.NAD

 

PORTARIA Nº 481/2024
 
O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
 
Resolve
 
Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 023/2024, firmado entre o Município de Joinville –
Secretaria de Infraestrutura Urbana/ - Unidade Regional de Obras Leste e a empresa J & J
Locações de Equipamentos e Comércio de Veículos Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº.
36.570.624/0001-91, doravante denominada Contratada, que tem por objeto a prestação de serviço
com motoniveladora para atender os serviços de zeladoria pública realizado pela Unidade
Regional de Obras, ficando assim constituída:
 
Fiscais:
Unidade Regional de Obras Leste - URL
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Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Suplente
                           
Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
Mara Regina de Mattos - matrícula nº 33.576 - Titular
Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511 - Titular
Andrea Azevedo Godoy - matrícula nº 45.613 - Titular
Márcia Pacheco Reinert - matrícula nº 24.869 - Suplente
 
Art. 2º - Aos Fiscais compete:
I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem como, no Edital de
Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.
II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à fiscalização,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato;
III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção, por irregularidades
encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação aplicável, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto da presente contratação;
V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;
VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do documento fiscal;
VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço. 
VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no período;
IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.
XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar
formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e Planejamento, via SEI, a
solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do encerramento do prazo
de execução do contrato.
XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e
pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das
obrigações assumidas pela parte contratada;
 
Art. 3º  Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se referem o Art.
1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem
prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.
I - Certificadores:
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
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Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Suplente
 
Art. 4º –  A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, fica revogada a Portaria nº
 254/2024, publicada em 21/03/2024 no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2428.
  
 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 08:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021750099 e o
código CRC 006242FD.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URL/SEINFRA.URL.NAD

 

PORTARIA Nº 483/2024
 
O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
 
Resolve
 
Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato nº 040/2024, firmado entre o Município de Joinville – Secretaria de
Infraestrutura Urbana e a empresa  MX Terraplenagem e Locações Ltda, inscrita no C.N.P.J.
nº. 27.329.008/0001-52, doravante denominada Contratada, que tem por objeto a prestação de
serviço com Rolo Compactador de pneus com tambor único e liso, para atender os serviços de
zeladoria pública realizados pela Unidade Regional de Obras, ficando assim constituída:
 
Fiscais:
Unidade Regional de Obras Leste - URL
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.721 - Suplente
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Suplente
                           
Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
Mara Regina de Mattos - matrícula nº 33.576 - Titular
Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511 - Titular
Andrea Azevedo Godoy - matrícula nº 45.613 - Titular
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Márcia Pacheco Reinert - matrícula nº 24.869 - Suplente
 
Art. 2º - Aos Fiscais compete:
I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem como, no Edital de
Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.
II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à fiscalização,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato;
III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção, por irregularidades
encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação aplicável, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto da presente contratação;
V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;
VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do documento fiscal;
VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço. 
VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no período;
IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.
XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar
formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e Planejamento, via SEI, a
solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do encerramento do prazo
de execução do contrato.
XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e
pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das
obrigações assumidas pela parte contratada;
 
Art. 3º  Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se referem o Art.
1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem
prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.
I - Certificadores:
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.721 - Suplente
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Suplente
 
Art. 4º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, fica revogada a Portaria nº
49/2024, publicada em 12/01/2024 no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2379.
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Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 08:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021750356 e o
código CRC BA72B399.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URL/SEINFRA.URL.NAD

 

PORTARIA Nº 485/2024
 
O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
 
Resolve
 
Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 1352/2023, firmado entre o Município de Joinville –
Secretaria de Infraestrutura Urbana/ - Unidade Regional de Obras Leste e a
empresa Mano Serviços de Transporte Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº 14.137.989/0001-
94, doravante denominada Contratada, que tem por objeto a prestação continuada de serviço com
Retroescavadeira para atender os serviços de zeladoria pública realizado pela Unidade
Regional de Obras, ficando assim constituída:
 
Fiscais:
Unidade Regional de Obras Leste - URL
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Suplente
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
                           
Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
Mara Regina de Mattos - matrícula nº 33.576 - Titular
Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511 - Titular
Andrea Azevedo Godoy - matrícula nº 45.613 - Titular
Márcia Pacheco Reinert - matrícula nº 24.869 - Suplente
 
Art. 2º - Aos Fiscais compete:
I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem como, no Edital de
Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.
II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à fiscalização,
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anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato;
III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção, por irregularidades
encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação aplicável, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto da presente contratação;
V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;
VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do documento fiscal;
VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço. 
VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no período;
IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.
XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar
formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e Planejamento, via SEI, a
solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do encerramento do prazo
de execução do contrato.
XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e
pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das
obrigações assumidas pela parte contratada;
 
Art. 3º  Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se referem o Art.
1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem
prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.
I - Certificadores:
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Suplente
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
 
Art. 4º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, fica revogada a Portaria nº
 214/2024, publicada em 06/03/2024 no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2417.
 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 08:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021751098 e o
código CRC A30D147E.
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PORTARIA SEI - DETRANS.GAB/DETRANS.NAD

PORTARIA GABP N° 076/2024 - DETRANS

 

Designa Comissão de Fiscalização - Atas de Registro de Preços

 

O Diretor Presidente do Departamento de Trânsito de Joinville - DETRANS, no
exercício de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto nº 40.292, de 04 de janeiro
de 2021, e em conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 378, de 04 de julho de 2012,
alterada pela Lei Complementar Municipal nº 418, de 03 de julho de 2014;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º – Designar a Comissão de Fiscalização das Atas de Registro de Preços
oriundas do Pregão Eletrônico nº 508/2023, que tem por objeto a futura e eventual aquisição de
materiais de limpeza e higiene:

a) Gisele Regina Marangoni Daumann, matrícula 487 - Titular;

b) Simone Stein Prestes Machado, matrícula 779 - Titular;

c) Lara Cristiane da Luz Jaski, matrícula 822 - Titular;

d) Maurílio Gabriel Silva de Morais, matrícula 831 - Suplente;

e) Cristina Basílio Barbosa Eiras, matrícula 656 - Suplente.

 

Art. 2º – Aos fiscais do contrato compete: I – esclarecer dúvidas do preposto da
contratada que estiverem sob sua alçada; II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
III – atestar a prestação de serviço, conforme as especificações do processo de contratação,
conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade; IV – receber e encaminhar as
faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela contratada refere-se ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período; V – verificar, de modo sistemático, o
cumprimento das disposições contratuais, informando ao preposto, em tempo hábil, todas as
ocorrências e providências tomadas; VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital
de licitação, termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros
documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela contratada; VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações
que se mostrarem desconformes com o edital ou contrato e com a lei; VIII – rejeitar serviços que
estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado, devendo ser observado o que
reza o contrato e o ato licitatório; IX – propor aplicação das sanções administrativas à contratada,
em virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; X – manifestar-se
formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.

75 de 221

Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024



 

Art. 3º – Para a correta execução das atividades de fiscalização e/ou
certificação/conferência, deverão ser observadas as condições dispostas na Instrução Normativa nº
01/2021, da Secretaria de Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto nº 43.907/2021,
e/ou outra norma que eventualmente a substituir ou complementar, bem como os demais atos
normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à matéria.

 

Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e encerra-se no
término do período de vigência destas atas.

 
 
 

Paulo Rogério Rigo

Diretor Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo, Diretor
(a) Presidente, em 18/06/2024, às 09:24, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021721597 e o
código CRC 9C65C084.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URL/SEINFRA.URL.NAD

 

PORTARIA Nº 477/2024
 
O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
 
Resolve
 
Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 135/2024, firmado entre o Município de Joinville –
Secretaria de Infraestrutura Urbana e a empresa Mx Terraplenagem e Locações Ltda, inscrita
no C.N.P.J. nº. 27.329.008/0001-52, doravante denominada Contratada, que tem por objeto
a contratação de prestação de serviço com Retroescavadeira, para atender os serviços da
SEINFRA, ficando assim constituída:
 
Fiscais:
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Unidade Regional de Obras Leste - URL
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Suplente
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
                           
Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
Mara Regina de Mattos - matrícula nº 33.576 - Titular
Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511 - Titular
Andrea Azevedo Godoy - matrícula nº 45.613 - Titular
Márcia Pacheco Reinert - matrícula nº 24.869 - Suplente
 
Art. 2º - Aos Fiscais compete:
I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem como, no Edital de
Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.
II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à fiscalização,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato;
III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção, por irregularidades
encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação aplicável, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto da presente contratação;
V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;
VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do documento fiscal;
VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço. 
VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no período;
IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.
XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar
formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e Planejamento, via SEI, a
solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do encerramento do prazo
de execução do contrato.
XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e
pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das
obrigações assumidas pela parte contratada;
 
Art. 3º  Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se referem o Art.
1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem
prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.
I - Certificadores:
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Titular
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Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Suplente
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
 
Art. 4º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,  fica revogada a Portaria n°
  209/2024, publicada em 06/03/2024 no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville
nº 2417.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 08:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021748810 e o
código CRC C55F4AD5.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URL/SEINFRA.URL.NAD

 

PORTARIA Nº 480/2024
 
O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
 
Resolve
 
Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
Termo de Contrato n.º  143/2024, firmado entre o Município de Joinville – Secretaria de
Infraestrutura Urbana/ Unidade Regional de Obras Leste e a empresa  Ilha Sul Terraplanagem
Transporte e Locação de Máquinas Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº. 12.781.650/0001-09, doravante
denominada Contratada, que tem por objeto a  prestação continuada de serviço com Caminhão
Basculante 10m³ para atender aos serviços das Unidades da SEINFRA, ficando assim
constituída:
 
Fiscais:
Unidade Regional de Obras Leste - URL
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Suplente
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
                           
Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
Mara Regina de Mattos - matrícula nº 33.576 - Titular
Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511 - Titular
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Andrea Azevedo Godoy - matrícula nº 45.613 - Titular
Márcia Pacheco Reinert - matrícula nº 24.869 - Suplente
 
Art. 2º - Aos Fiscais compete:
I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem como, no Edital de
Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.
II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à fiscalização,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato;
III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção, por irregularidades
encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação aplicável, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto da presente contratação;
V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;
VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do documento fiscal;
VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço. 
VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no período;
IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.
XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar
formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e Planejamento, via SEI, a
solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do encerramento do prazo
de execução do contrato.
XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e
pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das
obrigações assumidas pela parte contratada;
 
Art. 3º  Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se referem o Art.
1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem
prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.
I - Certificadores:
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Suplente
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
 
Art. 4º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, fica revogada a Portaria nº
 212/2024, publicada em 06/03/2024 no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2417.
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Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 08:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021749962 e o
código CRC 4E22ECD9.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URL/SEINFRA.URL.NAD

 

PORTARIA Nº 482/2024
 
O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
 
Resolve
 
Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 109/2024, firmado entre o Município de Joinville –
Secretaria de Infraestrutura Urbana/ - Unidade Regional de Obras Leste e a empresa A4
Transportes e Terraplenagem Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº. 46.853.611/0001-83, doravante
denominada Contratada, que tem por objeto a prestação de serviço com caminhão carroceria com
cabine dupla/suplementar ou estendida para atender os serviços de zeladoria pública realizado pela
Unidades Regionais de Obras , ficando assim constituída:
 
Fiscais:
Unidade Regional de Obras Leste - URL
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Suplente
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59721 - Suplente
                           
Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
Mara Regina de Mattos - matrícula nº 33.576 - Titular
Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511 - Titular
Andrea Azevedo Godoy - matrícula nº 45.613 - Titular
Márcia Pacheco Reinert - matrícula nº 24.869 - Suplente
 
Art. 2º - Aos Fiscais compete:
I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem como, no Edital de
Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.
II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à fiscalização,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato;
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anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato;
III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção, por irregularidades
encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação aplicável, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto da presente contratação;
V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;
VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do documento fiscal;
VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço. 
VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no período;
IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.
XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar
formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e Planejamento, via SEI, a
solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do encerramento do prazo
de execução do contrato.
XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e
pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das
obrigações assumidas pela parte contratada;
 
Art. 3º  Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se referem o Art.
1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem
prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.
I - Certificadores:
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Suplente
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59721 - Suplente
 
Art. 4º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, fica revogada a Portaria nº
151/2024, publicada em 19/02/2024 no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2404.
  
 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 08:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021750258 e o
código CRC B444E699.
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PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URL/SEINFRA.URL.NAD

 

PORTARIA Nº 484/2024
 
O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
 
Resolve
 
Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 055/2024, firmado entre o Município de Joinville –
Secretaria de Infraestrutura Urbana e a empresa JC Locações de Máquinas Ltda, inscrita no
C.N.P.J. nº 09.686.119/0001-34, doravante denominada Contratada, que tem por objeto a prestação
de serviço com Caminhão com carroceria aberta e guindauto para atender os serviços de
zeladoria pública realizado pela Unidade Regional de Obras, ficando assim constituída:
 
Fiscais:
Unidade Regional de Obras Leste - URL
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Suplente
                           
Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
Mara Regina de Mattos - matrícula nº 33.576 - Titular
Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511 - Titular
Andrea Azevedo Godoy - matrícula nº 45.613 - Titular
Márcia Pacheco Reinert - matrícula nº 24.869 - Suplente
 
Art. 2º - Aos Fiscais compete:
I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem como, no Edital de
Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.
II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à fiscalização,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato;
III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção, por irregularidades
encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação aplicável, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto da presente contratação;
V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;
VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do documento fiscal;
VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço. 
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VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no período;
IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.
XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar
formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e Planejamento, via SEI, a
solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do encerramento do prazo
de execução do contrato.
XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e
pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das
obrigações assumidas pela parte contratada;
 
Art. 3º  Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se referem o Art.
1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem
prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.
I - Certificadores:
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Suplente
 
Art. 4º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, fica revogada a Portaria nº
058/2024, publicada em 16/01/2024 no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2381.
  
 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 08:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021750998 e o
código CRC C507640F.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URL/SEINFRA.URL.NAD

 

PORTARIA Nº 486/2024
 
O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
 
Resolve
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Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 660/2022 (SEI 0013515003) , firmado entre o Município de
Joinville e a empresa Lhloc Locação de Equipamentos Ltda, inscrita no CNPJ nº
39.892.145/0001-80, doravante denominada Contratada, que tem por objeto a Locação de
caminhão pipa, para atender os serviços de zeladoria pública realizados pela Unidade
Regional de Obras, ficando assim constituída:
 
Fiscais:
 
Unidade Regional de Obras Leste - URL
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Suplente
 
Unidade Regional de Obras Nordeste - URNE
Luiz Felipe Alves Garcia - Matrícula 57.612 - Titular
Claudemir Ernesto Schulze - Matrícula nº 22.760 - Titular
Josiane da Silva Fernandes - Matrícula nº 29.714 - Titular
Fábio Nasário Damásio - Matrícula nº 38.285- Suplente
Rafael Brandalise Souza – Matrícula n° 59.635- Suplente
Sergio Carlos Gonçalves - Matrícula n° 24.098- Suplente
                           
Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
Mara Regina de Mattos - matrícula nº 33.576 - Titular
Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511 - Titular
Andrea Azevedo Godoy - matrícula nº 45.613 - Titular
Márcia Pacheco Reinert - matrícula nº 24.869 - Suplente
 
Art. 2º - Aos Fiscais compete:
I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem como, no Edital de
Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.
II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à fiscalização,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato;
III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção, por irregularidades
encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação aplicável, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto da presente contratação;
V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;
VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do documento fiscal;
VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço. 
VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço que foi
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autorizado e efetivamente prestado no período;
IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.
XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar
formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e Planejamento, via SEI, a
solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do encerramento do prazo
de execução do contrato.
XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e
pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das
obrigações assumidas pela parte contratada;
 
Art. 3º  Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se referem o Art.
1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem
prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.
I - Certificadores:
 
Unidade Regional de Obras Leste - URL
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Suplente
 
Unidade Regional de Obras Nordeste - URNE
Luiz Felipe Alves Garcia - Matrícula 57612 - Titular
Claudemir Ernesto Schulze - Matrícula nº 22760. - Titular
Josiane da Silva Fernandes - Matrícula nº 29714- Titular
Fábio Nasário Damásio - Matrícula nº 38285- Suplente
Rafael Brandalise Souza – Matrícula n° 59635- Suplente
Sergio Carlos Gonçalves - Matricula n° 24098- Suplente
 
Art. 4º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, fica revogada a Portaria nº
 251/2024, publicada em 21/03/2024 no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2428.
  
 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 08:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021752907 e o
código CRC 601CD2DB.

PORTARIA SEI - DETRANS.GAB/DETRANS.NAD
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PORTARIA GABP N° 077/2024 - DETRANS

 

Designa Comissão de Fiscalização - Atas de Registro de Preços

 

O Diretor Presidente do Departamento de Trânsito de Joinville - DETRANS, no
exercício de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto nº 40.292, de 04 de janeiro
de 2021, e em conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 378, de 04 de julho de 2012,
alterada pela Lei Complementar Municipal nº 418, de 03 de julho de 2014;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º – Designar a Comissão de Fiscalização das Atas de Registro de Preços
oriundas do Pregão Eletrônico nº 107/2023, que tem por objeto a futura e eventual aquisição de
utensílios de copa e cozinha:

a) Gisele Regina Marangoni Daumann, matrícula 487 - Titular;

b) Simone Stein Prestes Machado, matrícula 779 - Titular;

c) Lara Cristiane da Luz Jaski, matrícula 822 - Titular;

d) Luidmila Dematté Feitosa, matrícula 655 - Suplente;

e) Cristina Basílio Barbosa Eiras, matrícula 656 - Suplente.

 

Art. 2º – Aos fiscais do contrato compete: I – esclarecer dúvidas do preposto da
contratada que estiverem sob sua alçada; II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
III – atestar a prestação de serviço, conforme as especificações do processo de contratação,
conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade; IV – receber e encaminhar as
faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela contratada refere-se ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período; V – verificar, de modo sistemático, o
cumprimento das disposições contratuais, informando ao preposto, em tempo hábil, todas as
ocorrências e providências tomadas; VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital
de licitação, termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros
documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela contratada; VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações
que se mostrarem desconformes com o edital ou contrato e com a lei; VIII – rejeitar serviços que
estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado, devendo ser observado o que
reza o contrato e o ato licitatório; IX – propor aplicação das sanções administrativas à contratada,
em virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; X – manifestar-se
formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.

 

Art. 3º – Para a correta execução das atividades de fiscalização e/ou
certificação/conferência, deverão ser observadas as condições dispostas na Instrução Normativa nº
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01/2021, da Secretaria de Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto nº 43.907/2021,
e/ou outra norma que eventualmente a substituir ou complementar, bem como os demais atos
normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à matéria.

 

Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e encerra-se no
término do período de vigência destas atas.

 
 
 

Paulo Rogério Rigo

Diretor Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo, Diretor
(a) Presidente, em 18/06/2024, às 15:01, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021737241 e o
código CRC 7DB13AC8.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URL/SEINFRA.URL.NAD

 

PORTARIA Nº 478/2024
 
O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
 
Resolve
 
Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 105/2024, firmado entre o Município de Joinville –
Secretaria de Infraestrutura Urbana e a empresa JC Locações de Máquinas Ltda, inscrita no
C.N.P.J. nº 09.686.119/0001-34, doravante denominada Contratada, que tem por objeto
a contratação de prestação de serviço com Retroescavadeira, para atender os serviços da
SEINFRA, ficando assim constituída:
 
Fiscais:
Unidade Regional de Obras Leste - URL
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Titular
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Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Suplente
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
                           
Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:
Mara Regina de Mattos - matrícula nº 33.576 - Titular
Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511 - Titular
Andrea Azevedo Godoy - matrícula nº 45.613 - Titular
Márcia Pacheco Reinert - matrícula nº 24.869 - Suplente
 
Art. 2º - Aos Fiscais compete:
I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato, bem como, no Edital de
Licitação e no Termo de Referência que lhe deram origem.
II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à fiscalização,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato;
III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção, por irregularidades
encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação aplicável, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto da presente contratação;
V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;
VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do documento fiscal;
VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço. 
VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no período;
IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do contrato.
XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar
formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e Planejamento, via SEI, a
solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do encerramento do prazo
de execução do contrato.
XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e
pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das
obrigações assumidas pela parte contratada;
 
Art. 3º  Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se referem o Art.
1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem
prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.
I - Certificadores:
Pedro Durieux Neto - matrícula n° 52.986 - Titular
João Rogério Reinert - matrícula n° 54.366 - Titular
Roberto Carlos Saraçol - matrícula nº 16.718 - Titular
João Carlos Korink - matrícula n° 24.245 - Suplente
Silvio André Bertolotto - matrícula n° 59.990 - Suplente
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Art. 4º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, fica revogada a Portaria nº
 210/2024, publicada em 08/03/2024 no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville
nº 2419. 
 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 08:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021748948 e o
código CRC 0E49E7D3.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DPC/SAP.UCP

PORTARIA Nº 152/2024

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021, e em conformidade
com a Lei Municipal nº 9.219/2022,

 

Resolve,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato nº 821/2024, firmado entre Prefeitura Municipal de
Joinville e o Consórcio Nippon Koei Lac - Geasa - Azimute - MPB (4W025) - formado pelas
empresas Nippon Koei Latin America - Caribbean Co., Ltd. (Líder do Consórcio), Nippon Koei
Lac do Brasil Ltda., Geasa Engenharia Ltda., Azimute Engenheiros Consultores Ltda. e MPB
Saneamento Limitada,  que tem por objeto a Elaboração do Plano Diretor de Drenagem das
Bacias Hidrográficas das Vertentes Leste e Sul (PDD Vertentes Leste e Sul), ação integrante
do Projeto Viva Cidade 2 - Revitalização Ambiental e Urbana do Município de Joinville, na forma
e condições estabelecidas, ficando assim constituída:

 

Fiscais Técnicos:

Titulares:

Marcele Figueiredo Andrade de Luca - Matrícula nº 48.851;

Rafael Ribeiro - Matrícula nº 48.857; e

Luciana Dambros - Matrícula nº 44.269.

Suplentes:
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Graciele Zanella - Matrícula nº 34.227; e

Cassiano Garcia da Silva - Matrícula 14.392.

 

Responsável pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular: Aliceia Andresa Corrêa Ranno - Matrícula nº 39.068;

Suplente: Gustavo Polidoro - Matrícula nº 38.271.

 

Art. 2º - Aos Fiscais, compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto Termo de Contrato nº 821/2024
(SEI 0021545732);

II – Esclarecer dúvidas do Contratado quanto ao objeto da contratação;

III – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao Contratado todas as ocorrências e providências a serem adotadas;

IV – Receber e dar os devidos encaminhamentos do documento  fiscal,
devidamente atestado, observando se o produto/serviço equivale ao contratado e efetivamente
executado;

V – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em desconformidade
com o Termo de Contrato e legislação aplicável;

VI – Rejeitar produtos e serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado;

VII – Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; e

VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville (DOEM).

 

Ricardo Mafra

Secretário de Administração e Planejamento

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:53, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021733854 e o
código CRC 0EDDB8C7.
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PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.NAD/SGP.NAD.AGC

PORTARIA Nº 1432/2024 - SGP.GAB/SGP.NAD

 

O Secretário de Gestão de Pessoas, no exercício de suas atribuições e normas da
legislação vigente;

 

Resolve:

 

Art. 1º. Nomear a Comissão de Gestão da Ata de Registro de Preços
(0020164950), Pregão Eletrônico nº 419/2023, firmado entre a Secretaria de Gestão de Pessoas e a
empresa RG Luna Ltda, cujo objeto é a Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual –
EPI’s.

 

Fiscais:

I - Eduarda de Sousa, Matrícula 54545

II - Adriana Benvenutti Rodrigues, Matrícula 44061

III - Dálcio José Vicente, Matrícula 42665

 

Art. 2º. Aos fiscais do contrato compete: 

 

 I- esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada; 

II- fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais; 

III- atestar a prestação do serviço, conforme as especializações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade; 

IV- receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota
fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado
no período; 

V- verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas; 

VI- ter conhecimento do conteúdo dos termos do contrato e manter controle das
notas fiscais recebidas e pagas.

VII- comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei; 

VIII- rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório; 

IX- propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; 
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X- manifestar- se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato. 

 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Revoga-se a Portaria
1136/2024.

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:28, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021767688 e o
código CRC F3C5C164.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DNIR/HMSJ.DNIR.ALA

 

PORTARIA Nº 543/2024/HSJ

 

Designa servidores para a fiscalização da Ata de Resgistro de Preços 0020771821, empresa
 ICP Cientifica Produtos para Laboratórios Ltda, e institui a Comissão de Recebimento para

certificação e conferência dos respectivos documentos fiscais.
 

 

O Diretor-presidente, Arnoldo Boege Junior, no uso de suas atribuições,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização da  Ata de Resgistro de
Preços 0020771821, empresa  ICP Cientifica Produtos para Laboratórios Ltda, que
objetiva Aquisição de corantes, materiais e reagentes para exames de grande demanda do Hospital
São José.

 

Titulares:

1. Luciano de Carvalho Ruiz - Matrícula 63444;

2. Fabio Goulart dos Santos - Matrícula 99556;

3. Simone Maria Russi Lopes - Matrícula 51492;
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4. Tatiane Cristine Wandersee - Matrícula 69355;

5. Ana Cristina Porto Marcal Borges de Oliveira - Matrícula 92622;

6. Maria Sueleide de Melo - Matrícula 53841.

 

Suplentes:

1.Cibely Schipitoski - Matrícula 89744;

2. Itamar Gazzoni - Matrícula 70888.

      

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

1. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

2. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

3. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as especificações
do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações técnicas e
a qualidade;

4. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no período, de acordo com a IN nº 18/2017 bem como
Decreto nº 28.017 de 2016;

5. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento convocatório;

6. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais, informando ao
preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

7. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência,
relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir
dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

8. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;

9. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

10. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do
Contrato;

11. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e
encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação de
prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

12. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou
serviço, nos termos do art. 12, IV, do Decreto nº 28.017 de 2016.
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Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se referem o Art.
1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos seguintes membros,
sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:   

 

Titulares:

1. Gillian Paula da Luz - Matrícula 78477;

2. Iraci Miguel Batista - Matrícula 79688;

3. Cleidenir Waiczyk Rodrigues - Matrícula 48909.

 

Suplentes:
 

1.Cibely Schipitoski - Matrícula 89744;

2. Itamar Gazzoni - Matrícula 70888.

 

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do contrato ou por
membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes condições, nos termos do
art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de Administração e
Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31 de outubro de
2017:

1. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

2. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

3. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal da empresa,
anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato da habilitação do
processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente, para conferência
da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
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administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Revoga-se a Portaria nº 015/2024 de 19 de Janeiro de 2024.

 

Art. 7.º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 
Arnoldo Boege Junior 

Diretor-Presidente
Hospital Municipal São José 

 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 20/06/2024, às 13:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021772701 e o
código CRC 035C9838.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB

PORTARIA 546/2024/HMSJ

 

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, no uso de suas atribuições, 

 

RESOLVE:

 

Art. 1º. Prorrogar por 180 (cento e oitenta) dias a partir de 21 de junho de 2024, o
prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização
(PAR) nº 01/2021/HMSJ, designada pela Portaria nº 505/2024, publicada no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville nº 2483, de 10 de junho de 2024, da lavra do Diretor
Presidente do Hospital Municipal de Joinville, a fim de "apurar a prática do ato lesivo descrito no
art. 5º da Lei nº 12.846/2013 por meio do Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) nº
01/2021/HMSJ em face da empresa SLS HOSPITALAR SERVICO EM EQUIP. HOSPITALARES
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EIRELI (CNPJ nº 10.620.279/0001-60)", ante as razões apresentadas no Oficio
SEI CGM.UCA 0021742424. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Arnoldo Boege Junior 
Diretor Presidente 

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 20/06/2024, às 15:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774780 e o
código CRC 9B4B2C75.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.UDS

PORTARIA Nº 1433/2024

 

Portaria do Resultado Final do Curso de Formação do
Concurso Público Edital 004-2019-SGP, para
provimento do cargo de Guarda Municipal do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Proteção Civil e
Segurança Pública do Município de Joinville, de
acordo com a Lei Complementar Municipal nº
397/2013.

 

O Secretário de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o relatório elaborado pela Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública, Guarda
Municipal de Joinville e apresentado pela Comissão do Concurso Público Edital 004-2019-SGP,

 

RESOLVE:

 

Art. 1° Tornar público o Resultado da 7º Fase - Resultado Final do Curso de
Formação Profissional do Concurso Público Edital 004-2019-SGP, que consta no Anexo Único
desta Portaria contendo: o nome completo, notas e situação.

 

96 de 221

Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024



 

É parte integrante desta Portaria o Anexo Único documento SEI nº 0021777311.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021777106 e o
código CRC C63D0442.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.SUP/HMSJ.SUP.CAME

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 540/2024/HSJ

 

Designa servidores para a fiscalização da Ata 0020806337, empresa Sispack Medical
Ltda, e institui a Comissão de Recebimento para certificação e conferência dos
respectivos documentos fiscais

 

 

O Diretor-presidente, Arnoldo Boege Junior, no uso de suas atribuições,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização do ata 0020806337, empresa
Sispack Medical Ltda, que objetiva fornecer ,insumos para uso na Central de Materiais e
Esterilização.
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Titulares:

1. Davi Santos Guidi - Matrícula 100021;

2. Gilson Costa Lopes - Matrícula 51605;

3. Jesse James André - Matrícula 80088;

4. Lucimara dos Passos Melo - Matrícula 87866;

5. Sergio Luis Marcelino - Matrícula 83900;

6. Cledineia Anderle - Matrícula 7238-8.

 

Suplentes:

1. Camila Cristina Kalef, matrícula 99732;

       

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

1. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

2. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

3. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as
especificações técnicas e a qualidade;

4. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, observando
se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao serviço
que foi autorizado e efetivamente prestado no período, de acordo com a IN nº 18/2017 bem
como Decreto nº 28.017 de 2016;

5. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento convocatório;

6. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais, informando
ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

7. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que
se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte
contratada;

8. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;
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9. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

10. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão
do Contrato;

11. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e
encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação de
prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

12. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento
do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que se
referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:   

 

Titulares:

1. Davi Santos Guidi - Matrícula 100021;

2. Gilson Costa Lopes - Matrícula 51605;

3. Jesse James André - Matrícula 80088;

4. Lucimara dos Passos Melo - Matrícula 87866;

5. Sergio Luis Marcelino - Matrícula 83900;

6. Cledineia Anderle - Matrícula 7238-8.

 

Suplentes:

1. Camila Cristina Kalef, matrícula 99732;

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do contrato ou por
membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes condições,
nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º
29.994 de 31 de outubro de 2017:
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1. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

2. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

3. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando:
Razão social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome
do destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos,
Natureza da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número
da nota de empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal da
empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no
ato da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente, para
conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os
atos administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as
substituírem ou complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Revoga-se a Portaria n.º 524/2024/HMSJ, de 17 de junho de 2024.

 

Art. 7.º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Arnoldo Boege Junior 

Diretor-Presidente

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 20/06/2024, às 10:06, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021745435 e o
código CRC 7989705F.

PORTARIA SEI - CAJ.DICAF/CAJ.DICAF.GGP/CAJ.DICAF.GGP.CRC

Designação em substituição para a função de
Coordenador de Projetos de Expansão 4, por motivo
de férias.

PORTARIA Nº 3350/2024

 

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício de suas atribuições legais, e de
acordo com o disposto no art. 31, inciso I, alínea "c" do Estatuto Social Consolidado da
Companhia Águas de Joinville, e com a Cláusula Quadragésima Segunda, parágrafo único do
Acordo Coletivo de Trabalho vigente:

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar interinamente em substituição, por motivo de férias da Sra. Bianca Berndt
Kamradt, a partir de 24/06/2024 a 08/07/2024, o Sr. Lucas Kuhl para a função de Coordenador de
Projetos de Expansão 4;

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 20/06/2024, às 08:21, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021761837 e o
código CRC 00A8C9E3.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.UDS

PORTARIA Nº 1448/2024

 

101 de 221

Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024



Portaria de Homologação Final do Concurso Público
Edital  004-2019 - SGP, para provimento do cargo de
Guarda Municipal do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Proteção Civil e Segurança Pública do Município
de Joinville, de acordo com a Lei Complementar
Municipal nº 397/2013.

 

O Secretário de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições legais e de acordo
com o item 1.2 do Edital do Concurso Público Edital  004-2019 - SGP,

 

RESOLVE:

 

Art. 1° HOMOLOGAR, o Resultado Final do Edital 004-2019 - SGP, com os
candidatos aprovados em todas as fases do certame, nos termos do item 9.10, 9.11 e 11.3.

 

Art. 2º Os candidatos aprovados em todas as fases do certame conforme Anexo
Único desta Portaria serão convocados quando caracterizar-se a necessidade efetiva para nomeação
através de publicação em Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville e correspondência
enviada por e-mail cadastrado pelo candidato na inscrição, conforme item 11.5, 11.6 e 11.7.

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

É parte integrante desta Portaria o Anexo Único documento SEI nº 0021777830.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 18:19, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021777342 e o
código CRC 9837EEFC.

PORTARIA SEI - CAJ.DICAF/CAJ.DICAF.GGP/CAJ.DICAF.GGP.CRC

Designação em substituição para a função de
Supervisor Operacional do SAA, por motivo de férias.

PORTARIA Nº 3352/2024
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O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício de suas atribuições legais, e de
acordo com o disposto no art. 31, inciso I, alínea "c" do Estatuto Social Consolidado da
Companhia Águas de Joinville, e com a Cláusula Quadragésima Segunda, parágrafo único do
Acordo Coletivo de Trabalho vigente:

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar interinamente em substituição, por motivo de férias do Sr. Jonathan Moraes, a
partir de 23/06/2024 a 07/07/2024, o Sr. Carlos Eduardo Ulrich para a função de Supervisor
Operacional do SAA;

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 20/06/2024, às 17:28, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021772882 e o
código CRC 1809470E.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

Portaria 110/2024/NGP-GAB

 

O(a) Secretário(a) da Saúde, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da  terceira avaliaçã
o de desempenho no Estágio Probatório do servidor LIDIA RAFAELLE DE ASSIS
ZEFERINO, matrícula 56397, os servidores:

 

Lais Concellos, matrícula 59609, indicação dos servidores da área;

Isabel Cristina Marcondes dos Santos, matrícula 19923, indicação dos servidores
da área;

Patrícia Harder, matrícula 28382, indicação do dirigente máximo do órgão;
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Silvana Aparecida Moreira Soares , matrícula 52799, indicação do dirigente
máximo do órgão.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Maria Eberhardt,
Secretário (a), em 20/06/2024, às 13:32, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021770440 e o
código CRC 98EBFB53.

PORTARIA SEI - CAJ.DICAF/CAJ.DICAF.GGP/CAJ.DICAF.GGP.CRC

Designação em substituição para a função de
Gerente de Manutenção e Serviços, por motivo de
férias.

PORTARIA Nº 3351/2024

 

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício de suas atribuições legais, e de
acordo com o disposto no art. 31, inciso I, alínea "c" do Estatuto Social Consolidado da
Companhia Águas de Joinville, e com a Cláusula Quadragésima Segunda, parágrafo único do
Acordo Coletivo de Trabalho vigente:

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar interinamente em substituição, por motivo de férias do Sr. Jean Tragibo de
Campos, a partir de 24/06/2024 a 03/07/2024, o Sr. Mauro Fernando Teodoro para a função de
Gerente de Manutenção e Serviços;

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 20/06/2024, às 17:29, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021772721 e o
código CRC 3B1DEB2C.

PORTARIA SEI - CGM.GAB/CGM.UPA

PORTARIA Nº 107/2024

A Controladora-Geral do Município, no exercício de suas atribuições e em
conformidade ao disposto no artigo 193, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,
resolve:

Prorrogar o prazo para conclusão do Processo Administrativo Disciplinar nº
11/24, por mais 60 (sessenta) dias a partir de 23/06/2024, considerando as justificativas apontadas
no Memorando nº 0021765886, face à complexidade e quantidade de fatos colocados à apreciação
da Comissão Processante e com a finalidade de complementar instrução processual.

 

Documento assinado eletronicamente por Tiani Regina de Borba,
Controlador (a) Geral, em 20/06/2024, às 10:40, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021766797 e o
código CRC 8C1CA647.

 

EXTRATO SEI Nº 0021752449/2024 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 19 de junho de 2024.

Município de Joinville

Extrato de Acordo de Cooperação

 

Espécie: Acordo de Cooperação nº 0021698890/2024/PMJ.

Partícipes: Município de Joinville, por meio da Secretaria de Assistência Social,
e a Associação Educacional Luterana Bom Jesus/Ielusc.
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Objeto: A conjugação de esforços para viabilizar o atendimento jurídico integral
e gratuito às pessoas em situação de vulnerabilidade social, pelos acadêmicos do Curso de Direito
da IELUSC, devidamente acompanhados pelos professores e supervisores de estágio em todo o
decorrer do processo.

Data de assinatura: Joinville, 19 de Junho de 2024.

Vigência: 60 (sessenta) meses, a partir da data da sua assinatura.

Signatários: Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, pelo Município/ Secretaria
e Silvio Iung, pela IELUSC.

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 19/06/2024, às 12:57, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 10:08, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021752449 e o
código CRC DD87EA8A.

 

EXTRATO SEI Nº 0021741882/2024 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 18 de junho de 2024.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 4° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 056/2022 – celebrado(a) entre o Hospital Municipal São José, representada pelo Sr.
Arnoldo Boege Junior, e a empresa contratada Sapra Landauer Serviço de Assessoria e
Proteção Radiológica Ltda, inscrita no CNPJ nº 50.429.810/0001-36,  que versa sobre a
prestação de serviço de Dosimetria Pessoal com comodato de dosímetros para as Unidades da
Secretaria Municipal da Saúde e Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº
314/2021. O Município apostila o contrato incluindo a(s) seguinte(s) dotação(ões)
orçamentária(s) da(o) Hospital Municipal São José nº 366/2024 –
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47001.10.302.2.2.3303.3.3.90.00 – fonte de recurso – 267. Justifica-se para fins de adequação
orçamentária. Em conformidade com o Memorando nº 0021723470.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:54, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021741882 e o
código CRC 75E9F6DA.

 

EXTRATO SEI Nº 0021763960/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 1354/2023 – celebrado(a) entre o Município de Joinville - Secretaria de
Infraestrutura Urbana, representada pelo seu Secretário Sr. Jorge Luiz Correia de Sá,  e a
empresa contratada Transportes e Terraplenagem PLX Ltda, inscrita no
C.N.P.J nº 03.095.279/0001-22, cujo o quadro societário é formado pelos Srs. Lumarcos Flores
Xavier e Lourival Xavier, Leonardo Flores Xavier; Cleiton da Fonseca Xavier e Lourival Xavier
que versa sobre a a prestação continuada de serviço com Retroescavadeira para atender os serviços
de zeladoria pública realizado pela Unidade Regional de Obras. O Município apostila o
contrato reajustando-o pelo índice “IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo”, referente
ao período acumulado de maio/2023 à abril/2024, em 3,69% (três inteiros, sessenta e nove
centésimos por cento), para aplicação a partir de 16 de maio de 2024. I. Alterando assim, o saldo
contratual de R$ 180.054,30 (cento e oitenta mil cinquenta e quatro reais e trinta centavos) para R$
186.704,21 (cento e oitenta e seis mil setecentos e quatro reais e vinte e um centavos). II. Justifica-
se tal reajuste, por solicitação da empresa através do ofício nº 0021615731, com a anuência da
Secretaria de Infraestrutura Urbana, através da Unidade Regional de Obras Nordeste, solicitação de
reajuste nº 0021668072 - SEINFRA.URNE.NAD, sendo ainda previsto no contrato na Cláusula
Terceira "3.2 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de
um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 16/05/2023 e 3.3 Após o
interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor
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Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade." III. Os efeitos do presente termo retroagem à 16 de maio de 2024, razão pela qual se
faz necessária a realização do pagamento de R$ 385,08 (trezentos e oitenta e cinco reais e oito
centavos), que corresponde à diferença da medição de maio/2024 (proporcional ao período de
direito), nota fiscal emitida em 05/06/2024. IV.  Dados ponderados para a concessão
do reajuste constantes na Informação SEI nº 0021715072.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021763960 e o
código CRC 189EDB4B.

 

EXTRATO SEI Nº 0021680624/2024 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 13 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 3º Apostilamento a Ata
de Registro de Preço nº 0017547577, celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo
Municipal de Saúde, representado pelo Sr. Ricardo Mafra, Secretário de Administração e
Planejamento e pela Sra. Silvia Cristina Bello, Diretora Executiva, e a empresa contratada
Dipar Distribuidora de Papeis e Revistas LTDA, inscrita no CNPJ nº 82.803.230/0001-
53, que versa sobre a aquisição de materiais de expediente, na forma do Pregão
Eletrônico nº 055/2023. O Município apostila incluindo a dotação nº 1157/2024 -
  2.46001.10.301.2.2.3286.0.3390 - Fonte 667. Justifica-se para fins de adequação
orçamentária. Em conformidade com o MEMORANDO Nº 0021657140.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2024, às 15:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021680624 e o
código CRC 2728DD7A.

 

EXTRATO SEI Nº 0021764291/2024 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 518/2024 – celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representada pela  Sra. Tania Maria Eberhardt,  e a empresa contratada Paulo Bez Batti o
Comerciante ME, inscrita no CNPJ nº  79.816.112/0001-75, cujo quadro societário é formado
pelo Sr. Paulo Bez Batti,  que versa sobre a contratação de empresa especializada na prestação
de serviço de transporte com motorista/condutor - na forma do Pregão Eletrônico nº
065/2024. O Município apostila o contrato incluindo a(s) seguinte(s) dotação(ões)
orçamentária(s) da(o) Fundo Municipal de Saúde nº 235/2024 - 2.46001.10.301.2.2.3286.0.3390
- Fonte 238. Justifica-se para fins de adequação orçamentária. Em conformidade com o
Memorando nº 0021665217.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:54, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021764291 e o
código CRC 9F5B6076.
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EXTRATO SEI Nº 0021738099/2024 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 18 de junho de 2024.

 

Município de Joinville

Extrato de Publicação de Certidão

 

Espécie: Certidão SEI nº 0021735621 - SAP.GAB/SAP.DCO/SAP.CVN

Partícipes: Município de Joinville/Secretaria de Educação

Objeto: A certificação da ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL LUTERANA
BOM JESUS/IELUSC, inscrita no CNPJ 84.685.163/0001-45, como Organização de Sociedade
Civil no âmbito do Município de Joinville para executar atividades e serviços voltados à
Educação, com fundamento no cumprimento das exigências contidas na Convocação Pública SEI
nº 0020146117, e análise e parecer da Unidade de Convênios da Secretaria e Administração e
Planejamento (0021721359). 

Data de assinatura: Joinville, 18 de Junho de 2024.

Vigência: A partir da data de sua assinatura, por até 60 (sessenta) meses.

Signatário: Andrei Popovski Kolaceke pelo Município/Secretaria de Educação.

 
 

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 19/06/2024, às 16:35, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 10:08, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021738099 e o
código CRC 63B5B182.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

110 de 221

Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024



A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 127/2024, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: G2 MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA;

CNPJ: 05.931.197/0001-04;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2024;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UN QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

7 18.917 
CURVA 90º, AÇO GALVANIZADO,
ROSCA BSP, FÊMEA-MACHO, DN
1"

Pç 100 R$ 16,99

9 20.438 

ADAPTADOR BOLSA PVC PBA
NBR 5647 DN 100 DE 110 X PONTA
FOFO NBR 7675 DN 100 PARA
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA
POTÁVEL. CONEXÃO EM PVC
RÍGIDO. AS EXTREMIDADES COM
JUNTA ELÁSTICA INTEGRADA,
FORNECIDO COM ANEL DE
BORRACHA CORRESPONDENTE
NBR 6588. DN 100.

Un 60 R$ 57,61

10 20.492 

CURVA 22°30' EM PVC, COM
PONTA E BOLSA DE JUNTA
ELÁSTICA INTEGRADA OU
REMOVÍVEL INTEGRADA,
FABRICADA CONFORME NORMA
ABNT NBR 10569, PARA TUBOS
EM PVC MACIÇO (NBR 7362)
ESGOTO COLETOR.
ACOMPANHA ANEL DE
BORRACHA (NBR 9051 E NBR
9063). DN 100

Un 650 R$ 17,95

 

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 13/06/2024, às 09:15, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 19/06/2024, às 16:15,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 20/06/2024, às 08:21, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021649810 e o
código CRC C33CC2AE.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021740321/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 751/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada  INOVAMED
HOSPITALAR LTDA - inscrita no CNPJ nº 12.889.035/0001-02, que versa sobre a REGISTRO
DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado sob demanda, de
medicamentos para uso do(a) Município de Joinville na condição de ÓRGÃO PARTICIPANTE-
na forma do Pregão Eletrônico nº 309/2024 - CIS, assinada em 18/06/2024, no valor de
R$ 155.780,00 (cento e cinquenta e cinco mil setecentos e oitenta reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021740321 e o
código CRC 79C19FC1.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021739949/2024 -
SAP.CTR.AGT
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O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 746/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada COMERCIAL
CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA - inscrita no CNPJ nº 67.729.178/0005-72, que versa
sobre a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado
sob demanda, de medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus órgãos e/ou entidades,
integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa Catarina -
CISNORDESTE/SC - na forma do Pregão Eletrônico nº 322/2024 - cis, assinada em 18/06/2024
no valor de R$ 206.643,00 (duzentos e seis mil seiscentos e quarenta e três reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021739949 e o
código CRC 1B355AB1.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021740292/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 749/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada  INOVAMED
HOSPITALAR LTDA - inscrita no CNPJ nº 12.889.035/0001-02, que versa sobre a REGISTRO
DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado sob demanda, de
medicamentos para uso do(a) Município de Joinville na condição de ÓRGÃO PARTICIPANTE-
na forma do Pregão Eletrônico nº 309/2024 - CIS, assinada em 18/06/2024, no valor de
R$ 866,95 (oitocentos e sessenta e seis reais e noventa e cinco centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021740292 e o
código CRC 986D6985.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021739791/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 745/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada CONQUISTA
DISTRIB DE MED E PROD HOSPITALARES LTDA - inscrita no CNPJ nº 12.418.191/0001-
95, que versa sobre a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado sob demanda, de medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus
órgãos e/ou entidades, integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa
Catarina - CISNORDESTE/SC- na forma do Pregão Eletrônico nº 308/2024 - cis, assinada
em 18/06/2024, no valor de R$ 55.275,00 (cinquenta e cinco mil duzentos e setenta e cinco reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021739791 e o
código CRC DF922358.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021740308/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 750/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada  INOVAMED
HOSPITALAR LTDA - inscrita no CNPJ nº 12.889.035/0001-02, que versa sobre a REGISTRO
DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado sob demanda, de
medicamentos para uso do(a) Município de Joinville na condição de ÓRGÃO PARTICIPANTE-
na forma do Pregão Eletrônico nº 309/2024 - CIS, assinada em 18/06/2024, no valor de
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R$ 1.343,92 (um mil trezentos e quarenta e três reais e noventa e dois centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021740308 e o
código CRC D5BA6167.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021739619/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 744/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada DIMASTER -
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA- inscrita no CNPJ nº 02.520.829/0003-
02, que versa sobre a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado sob demanda, de medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus
órgãos e/ou entidades, integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa
Catarina - CISNORDESTE/SC- na forma do Pregão Eletrônico nº 298/2024 - cis, assinada
em 18/06/2024, no valor de R$36.720,00 (trinta e seis mil setecentos e vinte reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021739619 e o
código CRC 21C41193.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021739380/2024 -

115 de 221

Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024



SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 741/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada SOMA/SC
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA- inscrita no CNPJ nº 05.531.725/0001-20, que versa
sobre a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado
sob demanda, de medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus órgãos e/ou entidades,
integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa Catarina -
CISNORDESTE/SC- na forma do Pregão Eletrônico nº 303/2024 - cis, assinada em 18/06/2024,
no valor de R$ 3.095,22 (três mil noventa e cinco reais e vinte e dois centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021739380 e o
código CRC 4A0C4D74.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021739072/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 738/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada CRISTALIA
PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA- inscrita no CNPJ nº 44.734.671/0022-
86, que versa sobre a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado sob demanda, de medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus
órgãos e/ou entidades, integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa
Catarina - CISNORDESTE/SC - na forma do Pregão Eletrônico nº 318/2024 - CIS, assinada
em 18/06/2024, no valor de R$ 459,90 (quatrocentos e cinquenta e nove reais e noventa centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021739072 e o
código CRC 099F3E04.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021758385/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n
° 1436/2024, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PROD.
HOSPITALARES LTDA - inscrita no CNPJ nº 81.706.251/0001-98, que versa sobre
a Aquisição de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico da Secretaria da Saúde e do
Hospital Municipal São José, para atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde do
Município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 420/2023, assinada em 19/06/2024,
no valor de R$ 158.200,00 (cento e cinquenta e oito mil e duzentos reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2024, às 15:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021758385 e o
código CRC A671A92B.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021741158/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 753/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada MCW
PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA- inscrita no CNPJ nº 94.389.400/0001-
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84, que versa sobre a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado sob demanda, de medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus
órgãos e/ou entidades, integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa
Catarina - CISNORDESTE/SC- na forma do Pregão Eletrônico nº 325/2024 - cis, assinada
em 18/06/2024, no valor de R$ 189,26 (cento e oitenta e nove reais e vinte e seis centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021741158 e o
código CRC 728282EB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021739971/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 747/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada COMERCIAL
CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA - inscrita no CNPJ nº 67.729.178/0005-72, que versa
sobre a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado
sob demanda, de medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus órgãos e/ou entidades,
integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa Catarina -
CISNORDESTE/SC - na forma do Pregão Eletrônico nº 322/2024 - cis, assinada
em 18/06/2024, no valor de R$ 16.444,53 (dezesseis mil quatrocentos e quarenta e quatro reais e
cinquenta e três centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021739971 e o
código CRC 426F5478.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021742934/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1432/2024, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada BMI PROSPER EIRELI - inscrita no CNPJ nº 14.012.375/0001-
86, que versa sobre a Registro de Preços, visando a futura e eventual aquisição de descartáveis e
dispensers- na forma do Pregão Eletrônico nº 527/2023, assinada em 19 /06/2024, no valor de
R$48.600,00 (quarenta e oito mil e seiscentos reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2024, às 15:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021742934 e o
código CRC C5D12C30.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021739397/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 742/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada SOMA/SC
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA- inscrita no CNPJ nº 05.531.725/0001-20, que versa
sobre a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado
sob demanda, de medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus órgãos e/ou entidades,
integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa Catarina -
CISNORDESTE/SC- na forma do Pregão Eletrônico nº 303/2024 - cis, assinada em 18/06/2024,
no valor de R$7.435,80 (sete mil quatrocentos e trinta e cinco reais e oitenta centavos)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021739397 e o
código CRC 31BF2380.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021741822/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 756/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada PROMEFARMA
MEDICAMENTOS E PROD HOSPITALARES LTDA- inscrita no CNPJ nº 81.706.251/0001-
98, que versa sobre a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado sob demanda, de medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus
órgãos e/ou entidades, integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa
Catarina - CISNORDESTE/SC- na forma do Pregão Eletrônico nº 324/2024 - cis, assinada
em 18/06/2024, no valor de R$ 39,00 (trinta e nove reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021741822 e o
código CRC B847D7D5.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021740433/2024 -
SAP.CTR.AGT
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O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
752/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada MERCO
SOLUCOES EM SAUDE S/A- inscrita no CNPJ nº 05.912.018/0001-83, que versa sobre
o Registro de Preços, visando a futura e eventual aquisição de fórmulas alimentares para
atendimento dos usuários da Atenção Primária à Saúde do Município de Joinville que se
enquadram nos critérios de fornecimento constantes nos protocolos municipais, bem como
dos pacientes demandantes de requerimentos administrativos e ações judiciais contra o
Município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 293/2023, assinada em
18/06/2024, no valor de R$ 147.768,00 (cento e quarenta e sete mil setecentos e sessenta e oito
reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021740433 e o
código CRC 6CCA8FA1.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021739525/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 743/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada  LICIMED DISTR
DE MEDICAM, CORRELATOS E PROD MED HOSPITALARES LTDA- inscrita no CNPJ
n º 04.071.245/0001-60, que versa sobre a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual
contratação, com fornecimento parcelado sob demanda, de medicamentos para uso dos entes
consorciados, de seus órgãos e/ou entidades, integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do
Nordeste de Santa Catarina - CISNORDESTE/SC- na forma do Pregão Eletrônico nº 301/2024 -
cis, assinada em 18/06/2024, no valor de R$54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021739525 e o
código CRC 25524EBA.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021739984/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 748/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada COMERCIAL
CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA - inscrita no CNPJ nº 67.729.178/0005-72, que versa
sobre a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado
sob demanda, de medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus órgãos e/ou entidades,
integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa Catarina -
CISNORDESTE/SC - na forma do Pregão Eletrônico nº 322/2024 - cis, assinada
em 18/06/2024, no valor de R$ 11.636,87 (onze mil seiscentos e trinta e seis reais e oitenta e sete
centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021739984 e o
código CRC 7039471D.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021739098/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 739/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
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Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada CRISTALIA
PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA- inscrita no CNPJ nº 44.734.671/0022-
86, que versa sobre a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado sob demanda, de medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus
órgãos e/ou entidades, integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa
Catarina - CISNORDESTE/SC - na forma do Pregão Eletrônico nº 318/2024 - CIS, assinada
em 18/06/2024, no valor de R$ 2.926,50 (dois mil novecentos e vinte e seis reais e cinquenta
centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021739098 e o
código CRC C805AB9E.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021739233/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 740/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada CENTERMEDI -
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - inscrita no CNPJ nº
03.652.030/0003-32, que versa sobre a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual
contratação, com fornecimento parcelado sob demanda, de medicamentos para uso dos entes
consorciados, de seus órgãos e/ou entidades, integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do
Nordeste de Santa Catarina - CISNORDESTE/SC - na forma do Pregão Eletrônico nº 300/2024
- cis, assinada em 18/06/2024, no valor de R$ 60.357,00 (sessenta mil trezentos e cinquenta e sete
reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021739233 e o
código CRC 67F3496B.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021742556/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 758/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada  PONTAMED
FARMACEUTICA LTDA- inscrita no CNPJ nº 02.816.696/0001-54, que versa sobre a
REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado sob
demanda, de medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus órgãos e/ou entidades,
integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa Catarina -
CISNORDESTE/SC- na forma do Pregão Eletrônico nº 299/2024 - cis, assinada
em 18/06/2024,, no valor de R$10.800,00 (dez mil e oitocentos reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021742556 e o
código CRC 09279DA9.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021758142/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1435/2024, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada HOSPFAR INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES S/A - inscrita no CNPJ nº 26.921.908/0002-02, que versa sobre a Aquisição
de medicamentos Quimioterápicos, Antimicrobianos e de Alto Custo, para atendimento da
demanda do Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº
247/2023, assinada em 19/06/2024, no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2024, às 15:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021758142 e o
código CRC 50D815F0.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021741424/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 754/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada ALTERMED
MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA- inscrita no CNPJ nº 00.802.002/0001-02, que
versa sobre a EGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento
parcelado sob demanda, de medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus órgãos e/ou
entidades, integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa Catarina -
CISNORDESTE/SC- na forma do Pregão Eletrônico nº 296/2024 -CIS, assinada
em 18/06/2024, no valor de R$ 1.004,82 (um mil quatro reais e oitenta e dois centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021741424 e o
código CRC BA28AF0F.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021742701/2024 -
SAP.CTR.AGT
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O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
1430/2024, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA - inscrita no
CNPJ nº 83.413.591/0003-18, que versa sobre a Aquisição de materiais de expediente - na
forma do Pregão Eletrônico nº 055/2023, assinada em 19/06/2024, no valor de R$ 41.180,00
(quarenta e um mil cento e oitenta reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2024, às 15:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021742701 e o
código CRC 9CC38FD5.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0021742536/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 757/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada  PONTAMED
FARMACEUTICA LTDA- inscrita no CNPJ nº 02.816.696/0001-54, que versa sobre a
REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado sob
demanda, de medicamentos para uso dos entes consorciados, de seus órgãos e/ou entidades,
integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa Catarina -
CISNORDESTE/SC- na forma do Pregão Eletrônico nº 299/2024 - cis, assinada em 18/06/2024,
no valor de R$ 4.140,00 (quatro mil cento e quarenta reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021742536 e o
código CRC 777E4A02.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0021745652/2024 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 18 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
342/2024, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representada pelo Sra. Tânia Maria Eberhardt e a empresa  Custódio Refrigerações
Ltda, inscrita no CNPJ nº 05.842.540/0001-36, cujo quadro societário é formado pelo Sr.
Anderson Custodio, neste ato representada pelo Sr. Anderson Custodio, que versa sobre
a serviço de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de climatização e refrigeração,
com o fornecimento de peças e materiais- na forma do  Pregão Eletrônico nº 469/2023, assinado
em 18/06/2024, com a vigência até 18  de agosto de 2025, no valor de R$ 197.435,76 (cento e
noventa e sete mil quatrocentos e trinta e cinco reais e setenta e seis centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2024, às 15:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021745652 e o
código CRC 53DD0700.

 

EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0021765854/2024 - SAMA.UAC
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Joinville, 20 de junho de 2024.
 

CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL
 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e  Decreto Nº
53.451, de 27 de fevereiro de 2023, as deliberações em última instância administrativa, em grau de
recurso, sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio
Ambiente, cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE
INSTÂNCIA SUPERIOR SEI N° 0021765073 - SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do
COMDEMA, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°  (SEI n° 23.0.108790-0)
Autuado (a): Lauro da Silveira Coelho Junior
Auto de Infração Ambiental n° 6344/20
Relator (a): Cristina Jandrey Silva
Data do Julgamento: 19/06/2024   Ata: (SEI 0021765330 )
DECISÃO: O(a) Relator(a) procedeu a leitura do parecer, concluindo seu voto pela REDUÇÃO da
penalidade de multa aplicada em 1ª Instância Administrativa, do valor de 30(trinta) UPMs, para o
valor de 10(dez) UPMs. Colocado o processo em discussão e votação foi aprovado o parecer
relatado, por unanimidade de votos dos Conselheiros.
 
Publique-se.
 

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 20/06/2024, às 14:33, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021765854 e o
código CRC 8A15B768.

 

EXTRATO DE JULGAMENTO SEI Nº 0021765857/2024 - SAMA.UAC

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.
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CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 2ª CÂMARA RECURSAL
 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA faz saber e instala neste ato, com
fundamento no Art. 11, inciso II, da Lei n° 5.712, de 19 de dezembro de 2006 e  Decreto Nº
53.451, de 27 de fevereiro de 2023, as deliberações em última instância administrativa, em grau de
recurso, sobre as infrações lavradas em auto de infração ambiental pela Secretaria de Meio
Ambiente, cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE
INSTÂNCIA SUPERIOR SEI N° 0021765075 - SAMA.UAC pela 2ª Câmara Recursal do
COMDEMA, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n°  (SEI n° 22.0.251589-0)
Autuado (a): Gonçalves da Rocha Incorporadora EIRELI
Auto de Infração Ambiental n° 11674/22
Relator (a): Cristina Jandrey Silva
Data do Julgamento: 19/06/2024   Ata: (SEI 0021765330)
DECISÃO:  O(a) Relator(a) procedeu a leitura do parecer, concluindo seu voto pela
MANUTENÇÃO da penalidade de multa aplicada em 1ª Instância Administrativa, que já havia sido
reduzida de 20(vinte) UPMs, para 6(seis) UPMs. Colocado o processo em discussão e votação foi
aprovado o parecer relatado, por unanimidade de votos dos Conselheiros.
 
Publique-se.
 

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto de Souza Neto,
Coordenador(a), em 20/06/2024, às 13:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021765857 e o
código CRC 316ACB0E.

EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATO, SEI Nº 0021732499/2024 - SAP.CTR.ACO

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do Termo de Rescisão ao Contrato
nº 102/2024, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Empreiteira de Mão de Obra
Adrimar Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº 03.574.370/0001-20, representada pelo Sr. Marcelo
Benvenutti, que versa sobre a contratação de empresa especializada para a execução da obra
"Parque Porto Cachoeira", proveniente da Concorrência nº 474/2023. O Município rescinde
amigavelmente (no art. 137 a 139 da Lei 14.133/2021) o presente Termo de Contrato. Em
conformidade com Solicitação de Rescisão Contratual SEI nº 0021437760 - SEINFRA.UOE.AOE;
carta de anuência SEI nº 0021421055 e Parecer Jurídico SEI nº 0021690763 - PGM.UAD.

129 de 221

Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024

https://drive.google.com/file/d/1ChWt_9ItfTGgMFaDLvvgjEqeEXhktS1-/view


Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021732499 e o
código CRC CDB37235.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021764398/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato nº
626/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente/Fundo
Municipal de Saneamento Básico, representada pelo Sr. Fábio João Jovita, e a empresa Aquavita
Laboratório de Análises Químicas e Microbiológicas Ltda, inscrita no CNPJ nº.
20.656.089/0001-56, cujo quadro societário é formado pela Sra. Ana Paula Gonçalves Bohm, neste
ato representado pela Sra. Ana Paula Gonçalves Bohm, que versa sobre a contratação de serviços
técnicos especializados para o monitoramento da Estação de Tratamento de Efluentes (ETE)
Jarivatuba, na forma do edital de Pregão Eletrônico nº 131/2023. O Município adita o
contrato prorrogando o seu prazo de vigência em 15 (quinze) meses e o prazo de execução em 12
(doze) meses, alterando seus vencimentos para os dias 10/11/2025 e 19/06/2025,
respectivamente. A presente prorrogação dos prazos contratados justifica-se em conformidade com
o documento SEI nº 0021281110 - SAMA.UGA, memorando nº 0021705025, Parecer Jurídico nº
 0021673214 - PGM.UAD e Parecer Jurídico Referencial nº 0021235272.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021764398 e o
código CRC 5DB0CD6C.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021755636/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 19 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato nº
495/2024, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Gestão de
Pessoas, representada pelo Sr. Ricardo Mafra e a empresa Magaiver Transportes e Fretes Ltda,
inscrita no CNPJ nº 03.476.596/0001-99, cujo quadro societário é formado por Vanderlei Poffo,
Francisco Salvio Miranda e Wilson Jorge de Souza Caldas, neste ato representado
pelo Sr. Vanderlei Poffo, que versa sobre a contratação de empresa especializada na prestação de
serviço de transporte com motorista/condutor, na forma do edital de Pregão Eletrônico nº 065/2024.
O Município adita o contrato promovendo a alteração da cláusula 2.6.1 do Termo de
Referência, de: 2.5 MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E CORRETIVAS 2.5.1 Todas as
manutenções preventivas e corretivas, serão de responsabilidade da
CONTRATANTE para:  “2.5.1 Todas as manutenções preventivas e corretivas, serão de
responsabilidade da CONTRATADA”. Em conformidade com o solicitado no memorando SEI nº
 0021037714 - SGP.NAD.AGC, carta de anuência SEI nº 0021129046 e Parecer Jurídico nº
 0021666709 - PGM.UNP.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021755636 e o
código CRC 516F3ED7.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021755793/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 19 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Termo Aditivo do Contrato nº
1178/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Terras, Habitação
Popular e Saneamento - FMTHPS, representada pelo Sr. Rodrigo Andrioli e a empresa Instituto
Soma, inscrita no CNPJ nº 07.257.758/0001-59, cujo quadro societário é formado pelo Sr. José
Cabral, neste ato representado pelo Sr. José Cabral, que versa sobre o credenciamento de empresa
para desenvolver e implementar trabalhos de regularização fundiária (REURB-E / REURB-S), em
áreas do município de Joinville, de acordo com a Lei Federal nº 13.465/2017, o Decreto Federal nº
9.310 de 15/10/2018, Decreto nº 42.243 de 29/04/2021 do Município de Joinville e suas alterações,
na forma do edital de Credenciamento nº 296/2022. O Município adita o contrato prorrogando o
seu prazo de vigência em 06 (seis) meses, alterando seu vencimento para o dia 19/12/2024.
Justifica-se em conformidade com a Solicitação de Prorrogação SEI nº 0021383082; memorando
SEI nº 0021706466 - SEHAB.UFO; carta de anuência SEI nº 0021383068 e; Parecer Jurídico nº
 0021690442 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021755793 e o
código CRC 9D17C559.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021761494/2024 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 19 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e

132 de 221

Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024



Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo Ata de
Registro de Preço n° 0017705854, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de
Administração e Planejamento, representado pelo Sr. Ricardo Mafra, Secretário de Administração e
Planejamento e pela Sra. Silvia Cristina Bello, Diretora Executiva e a empresa BR Medical
Ltda., inscrita no C.N.P.J nº 06.196.809/0001-17, cujo quadro societário é formado pelo(a) Sr(a).
Edsoncogo Riffel e João Mário Bunde, que versa sobre futura e eventual Aquisição de Órteses,
Próteses e Materiais Especiais, em regime de consignação,  para uso das especialidades de Cirurgia
Geral  e Exames Diagnósticos, para o Hospital Municipal São José - na forma do Pregão
Eletrônico Nº 133/2023. O Município adita a ata de registro de preço prorrogando o seu prazo de
vigência em 12 (doze) meses, alterando seu vencimento para o dia 24/07/2025, renovando os
quantitativos. Justifica-se em conformidade com a Solicitação de Prorrogação - ARP SEI Nº
0021326916, e Parecer Jurídico SEI nº 0021708892.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:54, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021761494 e o
código CRC 0A3152E6.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021761260/2024 - SAP.CTR.AGT

Joinville, 19 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo Ata de
Registro de Preço n° 0017706008, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de
Administração e Planejamento, representado pelo Sr. Ricardo Mafra, Secretário de Administração e
Planejamento e pela Sra. Silvia Cristina Bello, Diretora Executiva e a empresa Marlex OPL SC
Comercio e Operações Logísticas Ltda, inscrita no C.N.P.J nº 34.594.057/0001-88, cujo quadro
societário é formado pelo Sra. Priscila Fernanda Barbieri, que versa sobre futura e eventual
Aquisição de Órteses, Próteses e Materiais Especiais, em regime de consignação,  para uso das
especialidades de Cirurgia Geral  e Exames Diagnósticos, para o Hospital Municipal São José - na
f o r m a do Pregão Eletrônico Nº 133/2023. O Município adita a ata de registro de
preço prorrogando o seu prazo de vigência em 12 (doze) meses, alterando seu vencimento para
o dia 24/07/2025, renovando os quantitativos. Justifica-se em conformidade com a Solicitação de
Prorrogação - ARP SEI Nº 0021630995/2024 - HMSJ.SUP.OPME, e Parecer Jurídico SEI nº
 0021708982. 
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:54, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021761260 e o
código CRC 6ED3EDE0.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021710172/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 14 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Termo Aditivo do Contrato nº
1015/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa Empreiteira de Mão de
Obra Adrimar Ltda, inscrita no CNPJ nº 03.574.370/0001-20, cujo quadro societário é formado
por Marcelo Benvenutti, neste ato representado pelo Sr. Marcelo Benvenutti, que versa sobre a a
Duplicação da Rua Ottokar Doerffel - 1 etapa - 2 parte, na forma do edital de Concorrência nº
160/2023. O Município adita o contrato prorrogando o prazo de vigência e execução em 02
(dois) meses, alterando seu vencimento para o dia 11/01/2025 e 21/07/2024, com efeitos retroativos
a partir de 21/05/2024. A presente prorrogação justifica-se conforme a Solicitação de prorrogação -
serviços por escopo SEI nº 0021417452 - SEINFRA.UNP; Informação SEI nº 0021424418 -
SEINFRA.UNP, anuência SEI nº 0021416993; cronograma físico-financeiro SEI nº 0021417018 -
SEINFRA.UNP, Memorando CVN SEI nº 0021458225 - SAP.CVN e Parecer Jurídico SEI nº
 0021665919 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021710172 e o
código CRC 8883E276.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021756592/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 19 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato nº
1298/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Cultura e
Turismo, representada pelo Sr. Guilherme Augusto Heinemann Gassenferth, e a empresa Sete
Arquitetura e Restauro Ltda, inscrita no CNPJ nº 21.639.476/0001-47, cujo quadro societário é
formado por Marcio Ronaldo Farias Soares, Linda Nader Rodrigues e Paula Nader
Rodrigues, neste ato representado pela Sra. Paula Nader Rodrigues, que versa sobre a contratação
de empresa para serviços especializados voltados à elaboração de projetos executivos de
restauração/requalificação e complementares para a edificação histórica localizada à Rua General
Valgas Neves nº 281, Bairro Anita Garibaldi, Joinville/SC, inscrição imobiliária: 13.20.13.55.0809-
000, na forma do edital de Pregão Eletrônico nº 432/2023. O Município adita o
contrato prorrogando o prazo de vigência em 02 (dois) meses, alterando seu vencimento para o dia
1º/11/2024 e o prazo de execução em 02 (dois) meses, alterando seu vencimento para o
dia 23/08/2024.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021756592 e o
código CRC 4B5EAF61.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021764324/2024 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato nº
362/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt e a empresa Clínica de Oftalmologia e
Correção da Visão Ltda - inscrita no CNPJ nº 06.305.912/0001 - 58, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. João Roberto Alvarenga Machado e Sra. Marisa Aparecida Poletto Machado,
neste ato representada pelo Sr. João Roberto Alvarenga Machado, que versa sobre a prestação
de Serviços de Saúde na Especialidade de Oftalmologia para atendimento da demanda dos usuários
do SUS - na forma do Edital de Credenciamento nº 362/2022. O Município adita o
contrato prorrogando o seu prazo de vigência em 12 (doze) meses, alterando seu vencimento para
21/06/2025. Justifica-se em conformidade com a Solicitação de Prorrogação SEI nº 0021508496, e
Parecer Jurídico Referencial nº 0015112321/2022 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:54, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021764324 e o
código CRC 02B1396E.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021729880/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 17 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 4º Termo Aditivo do Contrato nº
804/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
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Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e o Consórcio Supervisor Nova
Engevix - Azimute, inscrito no CNPJ nº 47.669.412/0001-82, constituído pelas empresas Nova
Engevix Engenharia e Projetos S.A. e Azimute Engenheiros Consultores Ltda, neste
ato representado pelos Srs. Fernando da Silva Schmidt e Antonio Carlos Ramuski, que versa sobre
a contratação de empresa para prestação de serviços especializados na "Supervisão da Obra de Arte
Especial (OAE) denominada Ponte Joinville, com extensão aproximada de 980,00 metros, com
fundações em estacas cravadas, escavadas em solo e rochas e, mesoestrutura, utilizando o sistema
"cantitravell", método construtivo em balanços sucessivos com vão livre central de 160,00 metros e
lançamento de vigas protendidas efetuado através de treliça lançadeira. Além de Readequação do
Sistema Viário do Entorno de 1.500,00 metros no âmbito do Programa Linha Verde Eixo
Ecológico Leste de Joinville – compreendendo atividades de análise dos projetos executivos,
elaboração de projetos de iluminação pública, controles gerencial, tecnológico, documental, físico-
financeiro, ambiental e de segurança do trabalho da execução das frentes de obra, bem como
elaboração de projetos “como construído” (as built), elaboração do plano de operação e manutenção
do empreendimento e participação no procedimento de recebimento da obra", doravante
denominado "Supervisão do Empreendimento", na forma Seleção baseada na Qualidade e Custo
(SBQC) nº 031/2022. O Município adita o contrato reativando sua execução a partir data de
29/04/2024. Fica prorrogado por 298 (duzentos e noventa oito) dias, o prazo de execução do
contrato., com data prevista de término em 11/03/2026. Justifica-se em conformidade com
o memorando SEI nº 0020924068 e 0021689125 - SEINFRA.UOE; cronograma físico-financeiro
readequado SEI nº 0021689118;  carta de anuência SEI nº 0021689037; e Parecer Jurídico SEI nº
 0021281317 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021729880 e o
código CRC 333057D3.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021760125/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 19 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
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Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Termo Aditivo do Contrato nº
1170/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Terras, Habitação
Popular e Saneamento - FMTHPS, representada peloSr. Rodrigo Andrioli, e a empresa Empresa
Brasiliense Engenharia e Reurb Participações Ltda, inscrita no CNPJ nº 30.977.978/0001-79,
cujo quadro societário é formado por Nilza Boni de Castro, Brunnet Sousa de Almeida, Felipe
Boni de Castro e Maria do Carmo de Souza de Almeida, neste ato representado pela Sra. Brunnet
Sousa de Almeida, que versa sobre o credenciamento de empresa para desenvolver e implementar
trabalhos de Regularização Fundiária (REURB-E / REURB-S), em Áreas do Município de
Joinville, na forma do edital de Credenciamento nº 296/2022. O Município adita o contrato
prorrogando o seu prazo de vigência e o prazo de execução em 06 (seis) meses, alterando
o vencimento para o dia 19/12/2024. A presente prorrogação do prazo contratado justifica-se em
conformidade com a Solicitação de Prorrogação - credenciamento SEI nº 0021663996, memorando
nº 0021714851 - SEHAB.UFO, anuência SEI nº 0021658598 e Parecer Jurídico SEI nº
 0021747043 - PGM.UAD .

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021760125 e o
código CRC 3DAA6CD3.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021763833/2024 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato
nº 152/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt e a empresa Delonix Serviços e Locações
Ltda - inscrita no CNPJ nº 43.997.437/0001-54, cujo quadro societário é formado pelo Sr.
Willian Cesar da Silva, neste ato representada pelo mesmo, que versa sobre a contratação
de empresa especializada no serviço de manutenção corretiva e preventiva de jardinagem conforme
cronograma, fornecendo mão de obra qualificada, materiais, insumos, transporte, equipamentos
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adequados, destinação final de resíduos de jardinagem - na forma do Pregão Eletrônico nº
522/2022. O Município adita o contrato prorrogando o prazo de vigência em 14 (quatorze) meses
e o prazo de execução em 12 (doze) meses, alterando seus vencimentos para os dias 10/09/2025 e
21/08/2025, respectivamente. Justifica-se em conformidade com a Solicitação SEI nº 0020861121,
e Parecer Jurídico SEI nº 0021535861.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:54, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021763833 e o
código CRC 54FDAE1E.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021764589/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Termo Aditivo do Contrato nº
841/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada pelo
Diretor executivo, Sr. Andrei Popovski Kolaceke e a empresa Zigalu Escola Ltda, inscrita no
C.N.P.J. nº 36.438.599/0001-97, cujo quadro societário é formado e representado pela Sra. Ana
Lucia Pinheiro, que versa sobre o credenciamento de instituições especializadas na área de
ensino, visando o atendimento de crianças na Educação Infantil, primeira etapa da Educação
Básica, na forma do edital de Credenciamento nº 586/2022. O Município adita o
contrato prorrogando o seu prazo de vigência em 06 (seis) meses, alterando seu vencimento para o
dia 28/12/2024. A presente prorrogação do prazo contratado justifica-se em conformidade com a
Solicitação de Prorrogação SEI nº 0020479862 - SED.UAF.ACN e Parecer Jurídico Referencial nº
 0020480220.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021764589 e o
código CRC 924B6B51.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021764664/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Termo Aditivo do Contrato nº
705/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Hardt Transportes
Eireli, inscrita no CNPJ nº 18.138.306/0001-74, cujo quadro societário é formado pelo Sr. Ildomar
Hilario Hardt, neste ato representado pelo Sr. Ildomar Hilario Hardt, que versa sobre a prestação de
serviço com caminhão carroceria 5m com cabine dupla/suplementar ou estendida para atender os
serviços de zeladoria pública realizado pela Subprefeitura, na forma de Pregão Eletrônico nº
059/2022. O Município adita o contrato prorrogando o seu prazo de vigência em 12 (doze) meses e
o prazo de execução em 12 (doze) meses, alterando seus vencimentos para os dias 03/10/2025 e
16/08/2025, respectivamente. A presente prorrogação dos prazos contratados justifica-se em
conformidade com o documento SEI nº 0021426874, carta de anuência SEI nº 0021443642 e
Parecer Jurídico Referencial nº 0017695916.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021764664 e o
código CRC 91D6CFDC.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021764717/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Termo Aditivo do Contrato nº
712/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa FX Incorporadora e
Construtora Ltda, inscrita no CNPJ nº. 36.453.963/0001-98, cujo quadro societário é formado
pelo Sr. Maicon Fonseca Xavier, neste ato representado pelo mesmo, que versa sobre a locação de
caminhão basculante, para atender os serviços de zeladoria pública, realizado pela Subprefeitura, na
forma do Edital de Pregão Eletrônico nº 203/2022. O Município adita o contrato prorrogando o
prazo de vigência e de execução em 12 (doze) meses, alterando seus vencimentos para os dias
26/09/2025 e 16/08/2025, respectivamente. A presente prorrogação dos prazos contratados justifica-
se em conformidade com a Solicitação de Termo Aditivo SEI nº 0021436285 -
SEINFRA.URNE.NAD, Carta de Anuência SEI nº 0021393983 e Parecer Jurídico Referencial
SEI nº 0017260843.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021764717 e o
código CRC 855ACBE8.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021764780/2024 - SAP.CTR.ACO
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Joinville, 20 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Termo aditivo ao contrato nº
703/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa FX Incorporadora e
Construtora Ltda, inscrita no CNPJ nº. 36.453.963/0001-98, cujo quadro societário é formado
pelo Sr. Maicon Fonseca Xavier, representada pelo mesmo, que versa sobre a prestação de serviço
com caminhão com carroceria 5m com cabine dupla/suplementar ou estendida para atender os
serviços de zeladoria pública realizado pela Subprefeitura, na forma do Edital de Pregão Eletrônico
nº 059/2022. O Município adita o contrato prorrogando o prazo de vigência e de execução em 12
(doze) meses, alterando seus vencimentos para o dia 03/10/2025 e 18/08/2025, respectivamente. A
presente prorrogação dos prazos contratados justifica-se em conformidade com a Solicitação de
Termo Aditivo SEI nº 0021269118 - SEINFRA.URS.NAD, Carta de Anuência SEI nº
 0021269240 e Parecer Jurídico Referencial SEI nº 0017533254.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021764780 e o
código CRC B470760B.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021749389/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 19 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 4º Termo Aditivo do Contrato nº
347/2021, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Gestão de
Pessoas, representada pelo Sr. Ricardo Mafra, e a empresa Cooperativa de Crédito do Norte
Catarinense - Acredicoop, inscrita no CNPJ nº 03.461.243/0001-15, cujo quadro societário é
formado por Dirley Francisco Cisz e Zenilde Lourenço Osório, neste ato representado pelo Sr.
Dirley Francisco Cisz e a Sra. Zenilde Lourenço Osório, que versa sobre a credenciamento de
instituições financeiras ou bancárias e cooperativas, legalmente autorizadas, interessadas na
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concessão de crédito consignado em folha de pagamento, aos servidores da Administração Direta e
Indireta da Prefeitura Municipal de Joinville, na forma do edital de Credenciamento nº 276/2020.
O Município adita o contrato prorrogando o seu prazo de vigência em 12 (doze) meses, alterando
seu vencimento para o dia 23/09/2025. A presente prorrogação do prazo contratado justifica-se em
conformidade com a Solicitação de Prorrogação SEI nº 0021393196 e Parecer Jurídico Referencial
nº 0015112321.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021749389 e o
código CRC D525BC57.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021771229/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato nº
567/2024, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, representada pelo Sr. Paulo Rogério Rigo e a empresa Paulo Bez Batti O Comerciante,
inscrita no CNPJ nº 79.816.112/0001-75, cujo quadro societário é formado por Paulo Bez
Batti, neste ato representado pelo Sr. Paulo Bez Batti, que versa sobre a contratação de empresa
especializada na prestação de serviço de locação de veículos sem motorista/condutor, na forma do
edital de Edital de Pregão Eletrônico nº 059/2024. O Município adita o contrato promovendo
a alteração da cláusula 2.6.1, do Termo de Referência, SEI nº
 0019118683, de: 2.6 MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E CORRETIVAS "2.6.1 Todas as
manutenções preventivas e corretivas, serão de responsabilidade da
CONTRATANTE" para: “2.6.1 Todas as manutenções preventivas e corretivas, serão de
responsabilidade da CONTRATADA”. Em conformidade com o solicitado no memorando SEI nº
 0021016299 - SAP.UAO.AFC, carta de anuência SEI nº 0021039900 e Parecer Jurídico nº
 0021666690 - PGM.UAD.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021771229 e o
código CRC 345CC644.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021767145/2024 - IPREVILLE.UAD.ALC

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

 

1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO

 

CONTRATO Nº 011/2023

CONTRATADO: BRASIL TECPAR SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. 

OBJETO: Prorroga-se, de comum acordo entre as partes, o prazo contratual estabelecido na
Cláusula Quinta do Contrato nº 011/2023.

QUADRO SOCIETÁRIO: Onir Trindade Figueredo -  Diretor;

                                            Wendel de Melo Vicente - Presidente;

                                            Amarildo Carlos da Silva - Diretor;

                                            Gustavo Krowczuk Silva - Diretor;

                                            André Luiz Sandoval Valente - Diretor.

REFERENTE: Artigo 107 da Lei nº 14.133/21, conforme previsto na Cláusula Quinta, do Contrato
nº 011/2023;

VIGÊNCIA: 01/07/2024 a 30/06/2025.

CHAVE NO TCE:  F4FCD848B172F050C1A1DBC52F975E4EE9E193DA
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Guilherme Machado Casali

Diretor Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 20/06/2024, às 10:26, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021767145 e o
código CRC DA1E1BF8.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0021752996/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 19 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 4º Termo Aditivo do Contrato nº
577/2020, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Gestão de
Pessoas, representada pelo Sr. Ricardo Mafra e a empresa Caixa Econômica Federal, inscrita no
CNPJ 00.360.305/0001-04, cujo quadro societário é formado por Claudio Salituro; Edilson Carrogi
Ribeiro Vianna; tatiana Thome de Oliveira; Gryecos Attom Valente Loureiro; Eduardo Krieger
Scherer; Antonio Carlos Ferreira de Sousa; Marcos Brasiliano Rosa; Rafael de Oliveira Morais;
Jorge Louzada Kozlovsky; Luiz Felipe Figueiredo de Andrade; Rodrigo Souza Wermelinger;
Messias dos Santos Esteves; Henriete Alexandra Sartori Bernabe; Tiago Cordeiro de Oliveira;
Claudiney Bitencourt; Christopher Franco Braga; Eduardo Falk Antonio; Cristinambabi dos Anjos
Lima; Yves Dumaresq Sobral; João Gustavo Haenel Neto; Vladimir Bezerra Monteiro de Brito;
Saulo Farhat Paiva; Maria Leticia de Paula Macedo; Sérgio Ricardo Faustino Batista; Thays Cintra
Vieira; Camila de Freitas Aichinger; Daniel Christovão da Costa e Silva; Lessandro Werner
Thomaz; Renato Silva Siqueira; Daniella Marques Consentino; Alexandre Oliveira Mota; Bruno
Silva da Silveira; Daniela Almeida Silva Nascimento; Daniel de Castro Borges; Matheus Neves
Sinibaldi, neste ato representado pelo Sr. Eduardo Jacobi, que versa sobre o credenciamento de
instituições financeiras ou bancárias e cooperativas, legalmente autorizadas, interessadas na
concessão de crédito consignado em folha de pagamento, aos servidores da Administração Direta e
Indireta da Prefeitura Municipal de Joinville, na forma do edital de Credenciamento nº 276/2020.
O Município adita o contrato prorrogando o seu prazo de vigência em 12 (doze) meses, alterando
seu vencimento para o dia 21/10/2025. A presente prorrogação do prazo contratado justifica-se em
conformidade com a Solicitação de Prorrogação SEI nº 0021105620 e Parecer Jurídico Referencial
nº 0016920756.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021752996 e o
código CRC E4CA2E81.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021769691/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor CRISTIANO DA SILVA GOMES NARCIZO no
Processo Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 11:25, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769691 e o
código CRC A0C4B39C.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021772719/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ROSANE REGINA CORDEIRO GREIN no
Processo Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 13:38, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021772719 e o
código CRC F33941C1.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021771333/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor MATHEUS PETTERSEN no Processo Seletivo -
 Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos convocá-lo para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 12:33, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021771333 e o
código CRC 4C2AED72.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021768768/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor KARINE CENCI DIAS no Concurso Público -
 Edital 004-2023-SGP no Cargo 0023 - AUXILIAR DE EDUCADOR, vimos convocá-lo
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Concurso Público indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 15.8 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 10:54, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021768768 e o
código CRC 9F491C62.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021771199/2024 - SGP.UDS.ARE
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Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora RAFAELA GONCALVES DA SILVA no
Processo Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 12:28, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021771199 e o
código CRC C03F0809.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021772841/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora LISLAINE FARIA DE LORENA no Processo
Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 13:43, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021772841 e o
código CRC 5BC93489.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021769186/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor ELOA MARGARIDA CARDOSO DA CRUZ no
Concurso Público - Edital 004-2023-SGP no Cargo 0814 - PROFESSOR DE LÍNGUA
PORTUGUESA, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo
com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Concurso Público indicado, no prazo
de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 15.8 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
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Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 11:06, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769186 e o
código CRC 0D3E3FBD.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021769542/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora MARILAINE DE LARA MIRANDA no Processo
Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 11:19, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021769542 e o
código CRC FA7A6FC3.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021772369/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor LUIZ FILIPE BARROS DE FRANCA no Processo
Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 13:24, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021772369 e o
código CRC 478BD92C.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021772935/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora SANDRA JULIA DO ROSARIO no Processo
Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 13:48, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021772935 e o
código CRC 1B9A1743.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021771464/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora FRANCIELE OSTAMBERG SOARES no
Processo Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 12:38, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021771464 e o
código CRC 80BE8719.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021772056/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.
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Tendo em vista a aprovação da Senhora ANA CAROLINA BORGES no Processo Seletivo
- Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 13:10, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021772056 e o
código CRC D9511E3D.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021767805/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor ELIZABETE MARIA NOVAES no Concurso
Público - Edital 004-2023-SGP no Cargo 0023 - AUXILIAR DE EDUCADOR, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Concurso Público indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 15.8 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 10:20, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021767805 e o
código CRC 4FC0A88A.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021771744/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor CLOVIS NEUMANN MARTINS no Processo
Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 12:53, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021771744 e o
código CRC 6CFAF272.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021772624/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora SABRINA BLATTMANN SILVA no Processo
Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 13:34, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021772624 e o
código CRC 3F282072.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021771006/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora JULIA CRISTINA WESSLING no Processo
Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 12:19, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021771006 e o
código CRC 517823EE.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021768302/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor JESSICA ANDRESSA GONCALVES
FERREIRA no Concurso Público - Edital 004-2023-SGP no Cargo 0023 - AUXILIAR DE
EDUCADOR, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a
Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço
eletrônico informado na inscrição do Concurso Público indicado, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 15.8 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 10:38, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021768302 e o
código CRC 64189302.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021771902/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora MAGALI CORTES CHACON DE OLIVEIRA no
Processo Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 13:00, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021771902 e o
código CRC 7F6B1FF7.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021768158/2024 - SGP.UDS.ARE
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Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor PAULA PRICILA EVANGELISTA REIS no
Concurso Público - Edital 004-2023-SGP no Cargo 0023 - AUXILIAR DE EDUCADOR,
vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Concurso Público indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 15.8 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 10:34, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021768158 e o
código CRC 97F5235D.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021770893/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora NANCI NARCIZO DE MORAIS GOMES no
Processo Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
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informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 12:12, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021770893 e o
código CRC 9488A8EC.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021771094/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora BRUNA DA SILVA BRUN no Processo Seletivo -
 Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.
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Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 12:23, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021771094 e o
código CRC E016FB32.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021771807/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora CHADIA VEDANA SCARMUCIN no Processo
Seletivo - Edital 004-2024-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 12:56, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021771807 e o
código CRC 3A61AA51.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0021768066/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor ELISANGELA RENGEL no Concurso Público -
 Edital 004-2023-SGP no Cargo 0814 - PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Concurso Público indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 15.8 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 20/06/2024, às 10:30, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021768066 e o
código CRC FBD6FBD1.

AVISO DE ERRATA, SEI Nº 0021701606/2024 - SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados que com base no §1º, do art. 55, da Lei
Federal nº 14.133/21, está promovendo alterações no edital de Credenciamento nº 287/2024
, destinado a Credenciamento para contratação de serviço para confecção de laudo psicológico
destinado a obtenção do Porte de Arma de Fogo. A Errata na íntegra encontra-se à disposição
dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br, no link "Editais de Licitação".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:14, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 18/06/2024, às 16:25, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021701606 e o
código CRC A10AA607.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0021744146/2024 -
SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Unidade de Licitações da Secretaria Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 214/2024, destinado a futura e eventual  contratação de
empresa para fornecimento de uniformes, a serem utilizados exclusivamente pelos agentes de
trânsito do Departamento de Trânsito de Joinville - DETRANS, adjudicando o objeto licitado as
empresas vencedoras em seus respectivos lotes e valores totais, quais sejam: KLEMPS
MÁQUINAS TÊXTEIS LTDA, lote 02 - R$ 8.882,50; RIOLLI & LIMA UNIFORMES LTDA,
lote 03 - R$ 5.004,00; VÉRTICE COMÉRCIO DE ROUPAS E ACESSÓRIOS LTDA, lote 04 -
R$ 55.100,00; LP EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO LTDA, lote 05 - R$ 46.550,00 e lote 06 -
R$ 41.800,00. O lote 01 restou fracassado no certame.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 19/06/2024, às 15:45, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 19/06/2024, às 16:07, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021744146 e o
código CRC F077DF45.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0021726251/2024 -
SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 133/2024, UASG 453230, destinado ao Registro de Preços,
visando o futuro e eventual serviço de locação de grupo gerador de energia para eventos realizados
pela Secretaria de Esportes, bem como o julgamento efetuado pela Pregoeira, adjudicando o objeto
licitado à empresa vencedora em seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam: Empresa,
HB SONORIZAÇÃO E EVENTOS LTDA, Item 01 - R$ 299,00 e Item 02 - R$ 299,00.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:14, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 18/06/2024, às 16:25, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021726251 e o
código CRC 94B76102.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0021749377/2024 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 073/2024 destinado à AQUISIÇÃO DE ESTRANGULADORES DE

167 de 221

Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024



REDE PARA TUBO PEAD, na Data/Horário:05/07/2024 às 09:00 horas, no endereço
eletrônico www.gov.br/compras.

O edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no site
www.aguasdejoinville.com.br e www.gov.br/compras. 

Código TCE/SC: DC6CFF9125C158A11CFE99F686EB5508619A9B65

 

 

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 19/06/2024, às 16:25, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 19/06/2024, às 16:30,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 20/06/2024, às 08:23, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador(a), em 20/06/2024, às 11:44, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021749377 e o
código CRC 77AACC13.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0021658347/2024 - SAP.LCT

 

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua
a Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 194/2024, Portal de Compras do Governo Federal nº 90194/2024, Registro de Preços,
visando a futura e eventual  Contratação de empresa para confecção e fornecimento de postes de
aço carbono galvanizados a fogo e suporte para armazenamento de placas de sinalizaçã
o, na Data/Horário: 04/07/2024 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O edital encontra-se à
disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-
br, UASG 453230. Chave no TCE 667F3B158FE0EBCE6403B82C2670EF1E6718310E
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 12/06/2024, às 16:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 12/06/2024, às 16:59, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021658347 e o
código CRC D19B78FF.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0021727669/2024 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 256/2024, Portal de Compras do Governo Federal nº 90256/2024, para o Registro de
Preços, visando a futura e eventual contratação de empresa especializada para
fornecimento CONTINUADO de Oxigênio Comprimido e Acetileno para Oficina da Unidade de
Obras da SEINFRA, na Data/Horário: 03/07/2024 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O
edital encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br
e www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave
TCE: 76315272B8E7BB2807E3A8B7E1D7616D2C50A456

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/06/2024, às 16:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 19/06/2024, às 09:20, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021727669 e o
código CRC 6FC6C6F8.

 

DECISÃO SEI Nº 0021772325/2024 - SGP.UDS
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Joinville, 20 de junho de 2024.

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 004-2019-SGP

 

Resultado dos Pedidos de Recursos do Curso de Formação do Concurso Público Edital 004-
2019-SGP

 

O Secretário de Gestão de Pessoas, no âmbito de suas atribuições, em atenção ao
Edital de Concurso Público nº 004-2019-SGP, vem informar Resultado dos Pedidos de Recursos
do Curso de Formação do Concurso:

Cargo Inscrição informada Decisão

Guarda Municipal 78300075226 Deferido

Guarda Municipal 78300086496 Indeferido

Guarda Municipal 78300086622 Indeferido

Guarda Municipal 78300077740 Indeferido

Guarda Municipal 78300084514 Indeferido

Guarda Municipal 78300088257 Indeferido

 

 

Inscrição do candidato: 78300075226

Resultado: Deferido

Justificativa: O candidato argumenta que visto o empate na média final com os
dois (02) candidatos imediatamente acima dele verificou que os mesmos possuem nota inferior na
disciplina de Condicionamento Físico (Educação Física). Solicita a sua reclassificação saindo da
12ª posição para a 10ª posição conforme prevê a cláusula de desempate do edital do concurso
público a qual cita o item 9.11 do edital: ocorrendo empate na média final, o desempate beneficiará,
sucessivamente, o candidato que: a) Obtiver a maior nota na disciplina de Educação Física (durante
o curso).

Análise: Inicialmente cumpre informar que o recurso encontra-se dentro do prazo
para interposição e está de acordo com o fixado no Edital 004-2019-SGP.

Informa-se que o referido edital disciplina que após a realização do Curso de
Formação Profissional para Guarda Municipal os candidatos serão reclassificados, segundo a
ordem decrescente da média final de aproveitamento no curso e ocorrendo empate na média final, o
desempate beneficiará, sucessivamente, o candidato que: a) Obtiver a maior nota na disciplina de
Educação Física (durante o curso); b) Ter obtido melhor pré-classificação na fase das provas
objetivas.

Informa-se que o Regulamento que rege o CFP 2024 prevê uma estrutura
administrativa responsável por demandas específicas compreendendo a Direção Geral,
Coordenação Geral, Coordenação de Ensino, Supervisão de Ensino, Instrutor Titular e Instrutor
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Adjunto, caso houver. Assim, foi solicitado a manifestação da Supervisão de Ensino com relação
aos argumentos apresentado pelo aluno, já que diante de suas várias atribuições está
 responsabilizar-se pela divulgação das informações relativas aos Cursos.

A Supervisão de Ensino manifestou-se da seguinte forma:

Em análise dos fatos e documentos relacionados ao exposto pelo requerente,
observou-se que houve inversão de ordem na classificação dos candidatos no momento da
transposição dos dados de um arquivo para outro, sendo procedente o recurso e justa a
reclassificação conforme os critérios estabelecidos no Edital 004-2019-SGP.

Decisão: Diante dos fatos, as Coordenações de Ensino e Geral decidem pelo
Deferimento da solicitação do candidato devendo a Supervisão de Ensino promover a
reclassificação de acordo com os critérios definidos no Edital 004-2019-SGP para os desempates
nas médias finais.

 

Inscrição do candidato: 78300086496

Resultado: Indeferido

Justificativa: O candidato argumenta que a pedido do instrutor, da matéria de
Inteligência em espaços urbanos, foi pedido um trabalho complementar para ser entregue no dia da
prova e que este trabalho extra valeria 1 (um) ponto a mais na nota final do curso; argumenta que
todos os trâmites foram realizados e entregue de acordo com o pedido do instrutor, tendo como
resultado considerado o ponto na média final da matéria; argumenta que após 30 dias do término da
disciplina houve mudança de posicionamento da coordenação do curso alegando que foi
desconsiderado o trabalho extra e não podendo realizar nenhum tipo de recurso para este fim;
argumenta que ficou totalmente lesado e que acarretou um grande prejuízo em sua classificação
final, deixando-o em recuperação na matéria e assim perdendo posições na classificação mesmo
com média alta; o candidato solicita o ponto extra referente ao trabalho bônus da matéria de
Inteligência em espaços urbanos e que seja analisado o posicionamento da Coordenação do curso e
que seja tomada a decisão conforme as normas e procedimentos do edital do curso de formação e
do instrutor de curso.

Análise: Inicialmente cumpre informar que o recurso encontra-se dentro do prazo
para interposição e está de acordo com o fixado no Edital 004-2019-SGP.

Informa-se também que a disciplina mencionada pelo candidato trata-se da
matéria Inteligência em Segurança Pública.

Informa-se que o documento que rege o CFP 2024 prevê uma estrutura
administrativa responsável por demandas específicas compreendendo a Direção Geral,
Coordenação Geral, Coordenação de Ensino, Supervisão de Ensino, Instrutor Titular e Instrutor
Adjunto, caso houver. Assim, foi solicitado a manifestação da Supervisão de Ensino com relação
aos argumentos apresentado pelo aluno, já que diante de suas várias atribuições está supervisionar o
funcionamento do Curso, acompanhar o desenvolvimento dos instrutores em todas as
etapas, comunicar ao Coordenador de Ensino situações não previstas no Regulamento para que
sejam tomadas as medidas cabíveis, apurar ou fazer apurar irregularidades ocorridas no decorrer
do curso das quais tenha observado e/ou tomado conhecimento, buscando soluções ou
submetendo, em casos de dúvidas, ao crivo do Coordenador de Ensino.

A Supervisão de Ensino manifestou-se da seguinte forma:

Diante da dubiedade de entendimento por parte dos alunos em relação à

171 de 221

Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024



metodologia de avaliação adotada através das questão bônus proposta para a disciplina de
Inteligência em Segurança Pública, entendeu-se por melhor opção manter válida como avaliação
apenas a prova objetiva, sendo esta mais assertiva quanto ao entendimento do objetivo e propósito
de aferição de absorção de conhecimento e mensuração de resultado. Portanto, visando o
princípio da impessoalidade e isonomia, entende-se que deve ser mantida a decisão de
desconsiderar a questão bônus para efeito de composição da nota final da disciplina, já que
esta foi interpretada erroneamente por parte dos alunos, de modo que uns se sentiram beneficiados
enquanto outros prejudicados.

Decisão: Diante dos fatos, as Coordenações de Ensino e Geral decidem pelo
Indeferimento da solicitação do candidato devendo manter a sua classificação conforme a média
final divulgada visto que a vantagem anteriormente dada a alguns candidatos, referente ao trabalho
na matéria de Inteligência em Segurança, não mostrou-se isonômica com todos os participantes.

 

 

Inscrição do candidato: 78300086622

Resultado: Indeferido

Justificativa: O candidato argumenta que diante do desempenho geral de ambas
as turmas na disciplina Inteligência e Contra Inteligência foi decidido a formulação de uma questão
bônus para que nenhum aluno sofresse prejuízo em ficar de recuperação; argumenta que assim foi
estabelecido critérios de avaliação e regras para a citada disciplina e todos obtiveram uma nota
específica consolidando-se o critério de avaliação e desempenho da matéria; argumenta que diante
do princípio do direito adquirido o posterior cancelamento da questão bônus retroagiu e desfez uma
situação jurídica perfeita, já consumada e que conferiu vantagem legítima; aluno solicita que, com
base no princípio do direito adquirido e situação de ato jurídico perfeito que seja mantida a nota
obtida com a questão bônus.

Análise: Inicialmente cumpre informar que o recurso encontra-se dentro do prazo
para interposição e está de acordo com o fixado no Edital 004-2019-SGP.

Informa-se que a disciplina mencionada pelo aluno trata-se de Inteligência em
Segurança Pública. 

Informa-se que o documento que rege o CFP 2024 prevê uma estrutura
administrativa responsável por demandas específicas compreendendo a Direção Geral,
Coordenação Geral, Coordenação de Ensino, Supervisão de Ensino, Instrutor Titular e Instrutor
Adjunto, caso houver. Assim, foi solicitado a manifestação da Supervisão de Ensino com relação
aos argumentos apresentado pelo aluno, já que diante de suas várias atribuições está supervisionar o
funcionamento do Curso, acompanhar o desenvolvimento dos instrutores em todas as
etapas, comunicar ao Coordenador de Ensino situações não previstas no Regulamento para que
sejam tomadas as medidas cabíveis, apurar ou fazer apurar irregularidades ocorridas no decorrer
do curso das quais tenha observado e/ou tomado conhecimento, buscando soluções ou
submetendo, em casos de dúvidas, ao crivo do Coordenador de Ensino. 

A Supervisão de Ensino manifestou-se da seguinte forma:

Diante da dubiedade de entendimento por parte dos alunos em relação à
metodologia de avaliação adotada através das questões bônus propostas para as disciplinas de
Inteligência em Segurança Pública e Violência e Criminologia, entendeu-se por melhor opção
manter válida como avaliação apenas as provas objetivas, sendo estas mais assertivas quanto ao
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entendimento do objetivo e propósito de aferição de absorção de conhecimento e mensuração de
resultado. Portanto, visando o princípio da impessoalidade e isonomia, entende-se que deve ser
mantida a decisão de desconsiderar as questões bônus para efeito de composição de notas, já que
estas foram interpretadas erroneamente por parte dos alunos, de modo que uns se sentiram
beneficiados enquanto outros prejudicados.

Decisão: Diante dos fatos, as Coordenações de Ensino e Geral decidem pelo
Indeferimento da solicitação do candidato devendo manter a sua classificação conforme a média
final divulgada visto que a vantagem anteriormente dada a alguns candidatos, referente ao trabalho
na matéria de Inteligência em Segurança, não mostrou-se isonômica com todos os participantes.

 

Inscrição do candidato: 78300077740

Resultado: Indeferido

Justificativa: A candidata argumenta que em 28/04 foi solicitado ao aluno que
quisesse complementar sua nota na disciplina de Violência e Criminologia para realizar um
trabalho avaliativo e em nenhum momento foi mencionado o quesito recuperação; que o supervisor
de ensino foi a sala de aula e entregou o trabalho que tinha como título Avaliação 2, a ser realizado
como tarefa e ser entregue em prazo máximo 02/05; que ao final a candidata somou a nota de 7.2
na disciplina, nota acima da média solicitada no curso que era 7.0; que não foi disponibilizado
nenhum material para estudo pelo instrutor, fator que possa ter contribuído para nota inferior as
demais do curso, mas ainda assim superior a média solicitada pelo curso; que no dia 10/06
aconteceu segundo a supervisão de ensino, uma revisão de notas e que havia sido solicitada por um
aluno; que não houve publicidade desse ato; que todos os alunos já haviam conhecimento de suas
notas e que não colocava a candidata solicitante em recuperação; que a partir dessa solicitação veio
a prejudicar diversos alunos e que a solicitação ocorrera em benefício apenas do solicitante das
revisões, que a referida solicitação deveria ter sido anulada pela coordenação do curso visto que
estava fora do prazo legal e para benefício exclusivamente próprio; que faltando apenas dois dias
para o encerramento do curso de formação, recebeu a notícia de que não era mais válida a nota que
até então não a deixava em recuperação e que a segunda avaliação que até então era nota
complementar passava a ser um trabalho de recuperação; que com média final 9.43 e sem efetiva
recuperação havendo a revisão da classificação de todos os candidatos a posição sofreria entre 10 a
15 alterações para ordem inicial da tabela divulgada; a candidata solicita esclarecimentos em
relação a sua posição na lista de resultado e assim alteração na classificação do curso de formação
bem como, compreender melhor a mudança e pede esclarecimentos sobre o processo de
classificação e os critérios que foram utilizados para a mudança.

Análise: Inicialmente cumpre informar que o recurso encontra-se dentro do prazo
para interposição e está de acordo com o fixado no Edital 004-2019-SGP.

Informa-se que o Regulamento que rege o CFP 2024 prevê uma estrutura
administrativa responsável por demandas específicas compreendendo a Direção Geral,
Coordenação Geral, Coordenação de Ensino, Supervisão de Ensino, Instrutor Titular e Instrutor
Adjunto, caso houver. Assim, foi solicitado a manifestação da Supervisão de Ensino com relação
aos argumentos apresentado pelo aluno, já que diante de suas várias atribuições está está
 supervisionar o funcionamento do Curso, acompanhar o desenvolvimento dos instrutores em
todas as etapas, comunicar ao Coordenador de Ensino situações não previstas no Regulamento
para que sejam tomadas as medidas cabíveis, apurar ou fazer apurar irregularidades ocorridas no
decorrer do curso das quais tenha observado e/ou tomado conhecimento, buscando soluções ou
submetendo, em casos de dúvidas, ao crivo do Coordenador de Ensino. 
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A Supervisão de Ensino manifestou-se da seguinte forma:

Diante da dubiedade de entendimento por parte dos alunos em relação à
metodologia de avaliação adotada através da questão bônus proposta para a disciplina de
Violência e Criminologia, entendeu-se por melhor opção manter válida como avaliação apenas a
prova da disciplina, sendo esta mais assertiva quanto ao entendimento do objetivo e propósito de
aferição de absorção de conhecimento e mensuração de resultado. Portanto, visando o princípio
da impessoalidade e isonomia, entende-se que deve ser mantida a decisão de desconsiderar
a questão bônus para efeito de composição de nota, já que esta foi interpretada erroneamente por
parte dos alunos, de modo que uns se sentiram beneficiados enquanto outros prejudicados.

Quanto ao fato de não ter sido disponibilizado material para estudo, o
regulamento não prevê esta obrigatoriedade. O parágrafo 2º do artigo 52 do regulamento SEI nº
0020130266 prevê que o conteúdo cobrado na VA (verificação de aprendizagem) não pode conter
assuntos que não foram ensinados. Nesse caso, cabe ao aluno produzir suas anotações durante as
instruções para que possa estudar, caso não seja disponibilizado material por parte do instrutor.

Quanto à alegação de revisão de notas por parte de um aluno, como alega a
requerente, não procede. O que houve foi uma solicitação de esclarecimentos motivada
pelo apontamento de possível violação dos princípios de isonomia e impessoalidade na decisão de
disponibilização de questões bônus para algumas disciplinas e para outras não. A revisão das
notas foi motivada pela decisão, por parte da coordenação de Ensino, de restringir os processos de
avaliação às opções claramente expressas no regulamento do CFP 2024.

Quanto à classificação da requerente, se justifica pelo fato de esta não ter
atingido a nota mínima na prova da disciplina de Violência e Criminologia, sendo esta nota da
prova considerada como nota final da disciplina. A requerente ficou para VR (verificação de
Recuperação) após decidir-se que a questão bônus não seria considerada para efeito de
composição da nota da disciplina, porém esta mesma questão bônus foi considerada como VR, já
que a proposta de resolução abrangia a totalidade o conteúdo da disciplina. O fato de a requerente
ter ficado para VR na disciplina de Violência e Criminologia condicionou a sua classificação entre
os demais alunos com uma VR (verificação de recuperação, conforme o 4º parágrafo do artigo 53
do regulamento SEI nº 0020130266, não sendo justificada a hipótese de reclassificação.

Decisão: Diante dos fatos, as Coordenações de Ensino e Geral decidem pelo
Indeferimento da solicitação da candidata devendo manter a sua classificação conforme a média
final divulgada visto que a vantagem anteriormente dada a alguns candidatos, referente ao trabalho
na matéria de Violência e Criminologia, não mostrou-se isonômica com todos os participantes.

 

 

 

Inscrição do candidato: 78300084514

Resultado: Indeferido

Justificativa: O candidato argumenta que a prova de Inteligência em Segurança
Pública aplicada não foi aberta para revisão e recursos da nota; que a prova de Inteligência em
Segurança Pública aplicada no dia 20/04 não seguiu o andamento normal do Curso de Formação
Profissionalizante, já que não houve prazo para pedido de recursos; que após a realização da prova,
esta ficou retida com a Coordenação de Ensino; que no dia 29/05 foi determinado que seria
acrescido uma questão bônus para complemento da nota; que houve, porém, no dia 10/06, alteração
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desta determinação, haja vista que o acréscimo de nota foi revogada, após decisão da Coordenação
de Ensino; que no dia 11/06 o Coordenador do Curso divulgou oficialmente a informação, via
aplicativo de comunicação (WhatsApp), sobre a VR; que logo na sequência a Coordenação do
Curso foi questionada sobre a possibilidade de interposição de recursos, porém, a resposta recebida
se opôs diretamente ao Regulamento do CFP, já que a resposta recebida foi a seguinte: “Segundo o
Coordenador de Ensino, a posição é de que não cabe recurso da prova e que poderia fazer uma
solicitação de esclarecimentos”; que no dia seguinte 12/06, respeitando o prazo de 01 (um) dia
determino pelo Regulamento do CFP, um pedido coletivo de revisão da prova e da nota foi
realizado, a fim de solicitar esclarecimentos, entretanto, não houve respostas; que ressalta que a
alteração do andamento normal do curso, conforme as prerrogativas do Regulamento do CFP,
interferiu diretamente nos prazos e prejudicou muitos alunos; que caso o protocolo determinado pelo
Regulamento do CFP fosse seguido piamente como descrito, provavelmente, a questão bônus não
precisaria ser proposta para haver acréscimo de notas, pois a interposição de recursos que são
cabíveis por erros presentes na prova por si só já seria capaz de aumentar a nota de muitos alunos;
candidato questiona conteúdo das questões 6 e 9 da avaliação de Inteligência e Segurança
Pública. Não foi constatado pedidos nos recursos do candidato.

Análise: Inicialmente cumpre informar que o recurso encontra-se dentro do prazo
para interposição e está de acordo com o fixado no Edital 004-2019-SGP.

Informa-se que o Regulamento que rege o CFP 2024 prevê uma estrutura
administrativa responsável por demandas específicas compreendendo a Direção Geral,
Coordenação Geral, Coordenação de Ensino, Supervisão de Ensino, Instrutor Titular e Instrutor
Adjunto, caso houver. Assim, foi solicitado a manifestação da Supervisão de Ensino com relação
aos argumentos apresentado pelo aluno, já que diante de suas várias atribuições está está
 supervisionar o funcionamento do Curso, acompanhar o desenvolvimento dos instrutores em
todas as etapas, comunicar ao Coordenador de Ensino situações não previstas no Regulamento
para que sejam tomadas as medidas cabíveis, apurar ou fazer apurar irregularidades ocorridas no
decorrer do curso das quais tenha observado e/ou tomado conhecimento, buscando soluções ou
submetendo, em casos de dúvidas, ao crivo do Coordenador de Ensino. 

A Supervisão de Ensino manifestou-se da seguinte forma:

Quanto à alegação de que não houve prazo para recurso contra as questões da
prova de Inteligência em Segurança Pública, apresenta-se infundada. Após encerrado o prazo
para a entrega da questão bônus, ora proposta para complementar a nota da disciplina, as provas
corrigidas foram devolvidas aos alunos, iniciando-se a partir desse momento a contagem do prazo
para possíveis recursos conforme previsto no regulamento do CFP 2024. A Supervisão de Ensino
não recebeu, no prazo estipulado no regulamento, recursos referentes à prova de Inteligência em
Segurança Pública.

Considerando o exposto no regulamento do CFP 2024 no que diz respeito à
recursos relacionados à avaliações ou questões de prova, entende-se que a solicitação de revisão
de questões de prova apresentada pelo requerente está fora do prazo estabelecido no regulamento,
portanto não pode ser admitida. Além disso, em análise prévia foi possível perceber que os
conteúdos cobrados nas questões, ou estão no material disponibilizado para estudos, ou foram
abordados verbalmente nas aulas que, inclusive, foram acompanhadas pela Supervisão de Ensino.
Portanto as fundamentações apresentadas são infundadas, de modo que a solicitação possui não
apenas um, mas dois motivos diretos para ser desconsiderada.

Decisão: Diante dos fatos, as Coordenações de Ensino e Geral decidem pelo
Indeferimento da solicitação do candidato devendo manter a sua classificação conforme a média
final divulgada visto que a vantagem anteriormente dada a alguns candidatos, referente ao trabalho
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na matéria de Inteligência e Segurança Pública, não mostrou-se isonômica com todos os
participantes.

Inscrição do candidato: 78300088257

Resultado: Indeferido

Justificativa: O candidato argumenta que nas datas de 18/03 e 26/04 foi
imputado a ele faltas médias do art. 68 do regulamento do curso de formação e que conforme o art.
78 "o despacho determinará a notificação do aluno para que apresente defesa por escrito no prazo
máximo de 2 dias", direito que segundo o candidato não foi comunicado incapacitando a reversão
do fato; que na data de 12/06 foi imputado a ele a falta média prevista no inciso IX do art. 68 do
regulamento do curso de formação, considerando que o carregador extraviado foi encontrado em
revista na mochila do aluno XXXXX, que foi confirmado pelos instrutores em análise nas câmeras
do local; que no dia 04/06 o candidato foi avaliado no estande ferrolho, local com ótima estrutura,
mas reprovou no teste e que foi informado que faria o teste de recuperação com apenas 4 horas de
antecedência fato atípico no curso; que o local da recuperação foi no Old West em condições
desfavoráveis com piso tipo "brita" sendo desnivelado e instável, ferindo a isonomia dentro da
disciplina e preconizado pela Polícia Federal; candidato solicita que seja desconsiderada as
pontuações negativas de 0,5 cada nas faltas dos dias 18/03, 26/04 e 12/06, bem como, solicita que
devido a falta de tempo hábil que seja considerada a nota na parte objetiva da disciplina que é 7.5,
assim ficando a habilitação para momento interno, pois segundo o candidato a falta de tempo entre
um exame e outro não seria sua sua culpa.

Análise: Inicialmente cumpre informar que o recurso encontra-se dentro do prazo
para interposição e está de acordo com o fixado no Edital 004-2019-SGP.

Informa-se que o Regulamento que rege o CFP 2024 prevê uma estrutura
administrativa responsável por demandas específicas compreendendo a Direção Geral,
Coordenação Geral, Coordenação de Ensino, Supervisão de Ensino, Instrutor Titular e Instrutor
Adjunto, caso houver. Assim, foi solicitado a manifestação da Supervisão de Ensino com relação
aos argumentos apresentado pelo aluno, já que diante de suas várias atribuições está supervisionar o
funcionamento do Curso, acompanhar o desenvolvimento dos instrutores em todas as
etapas, comunicar ao Coordenador de Ensino situações não previstas no Regulamento para que
sejam tomadas as medidas cabíveis, apurar ou fazer apurar irregularidades ocorridas no decorrer
do curso das quais tenha observado e/ou tomado conhecimento, buscando soluções ou
submetendo, em casos de dúvidas, ao crivo do Coordenador de Ensino. 

A Supervisão de Ensino manifestou-se da seguinte forma:

Quanto ao registro da transgressão disciplinar cometida no dia 12/06/2024
justifica-se pelo fato de o requerente não ter mantido o cuidado necessário com os equipamentos
disponibilizados para uso em aula, não sabendo apontar o seu paradeiro quando questionado, já
que a responsabilidade era individual de cada aluno pelo cuidado com os materiais e
equipamentos entregues para os treinamentos. Resta informar que o outro aluno, citado pelo
requerente e dono da mochila onde posteriormente foi encontrado o equipamento extraviado já que
havia recebido anteriormente o objeto do requerente, também teve o mesmo registro de
transgressão disciplinar autuado em seu prontuário de aluno.

Quanto à solicitação de desconsideração das transgressões registradas nos dias
18/03/2024 e 26/04/2024, registramos que as alegações apresentam-se infundadas. As
transgressões referem-se à recorrência por três vezes ou mais em transgressões previstas nos
incisos do artigo 67 do regulamento SEI nº 0020130266. O artigo 78 do regulamento SEI nº
0020130266, citado pelo requerente como justificativa para a solicitação de desconsideração do
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registro das transgressões cometidas, refere-se ao artigo 72 que diz respeito à transgressão
cometida por algum aluno e comunicada por outro aluno ou integrante do CFP, não sendo
aplicável à situação do requerente. 

Em relação à transgressão cometida pelo requerente e registrada no dia
02/04/2024 apontando que este apresentava-se com o cabelo fora do padrão estabelecido no
regulamento SEI nº 0020130266, a Supervisão de Ensino menciona que o próprio regulamento
prevê a objetividade: Os alunos do sexo masculino deverão se apresentar para as atividades do
CFP com cabelos curtos (corte à máquina com o pente nº 3 ou menor) e barbeado.

No que se refere ao ambiente utilizado para a aplicação da VR (Verificação de
Recuperação) da avaliação prática da disciplina de Emprego de Equipamentos Letais, a alegação
do requerente de que apresenta condições desfavoráveis com piso tipo "brita", sendo desnivelado e
instável, em nada fere o princípio da isonomia visto que foi o ambiente utilizado diversas vezes no
decorrer do curso para a ministração de aulas práticas da disciplina de armamento e tiro das
quais o próprio requerente participou, além de se tratar de clube devidamente homologado pela
Polícia Federal, instituição esta que fiscalizou as aulas do CFP 2024 no próprio clube que o
requerente questiona. Além disso, os instrutores da disciplina foram consultados sobre as
alegações do candidato, considerando os seus conhecimentos técnicos referentes à matéria da
disciplina de armamento e tiro, responderam: "O teste de tiro foi realizado dentro dos parâmetros
do Anexo I Da Instrução Normativa da Polícia Federal nº 111, a qual estabelece os critérios para
a avaliação de capacidade técnica para manuseio de arma de fogo. Referente ao local do teste, é
um estande regular e utilizado na maior parte das instruções práticas, e foi fiscalizado "in loco"
pelos agentes da Polícia Federal durante as aulas do CFP 2024, não sendo apontada nenhuma
irregularidade no espaço utilizado. Sobre o tempo de aviso "4h de antecedência", houve tempo
hábil durante todo o decorrer do curso para que todos os candidatos pudessem treinar e se
prepararem para a avaliação prática, porém, em ambos os testes (1ª avaliação e 2ª avaliação) o
candidato se mostrou inapto na avaliação de capacidade técnica. Ainda sobre o local onde foi
realizada verificação de recuperação, o mesmo já estava programado para qualquer aluno que
ficasse em verificação de recuperação, não ferindo o princípio da isonomia."

Decisão: Segundo relatório emitido pela Supervisão de Ensino o candidato
manteve as seguintes condutas no decorrer do curso de formação:

Em conformidade com o artigo 74 e as seções I, II e III do capítulo II do
regulamento SEI nº 0020130266/2024 - SEPROT-UGM, segue relatório de apuração dos
registros das transgressões do aluno 78300088257.

No dia 18/03/2024 o aluno 78300088257 não apresentou o enxoval completo de
acordo com listagem fornecida no ato da realização da avaliação psicológica (fase do concurso),
listagem constante no regulamento do curso, e orientação prévia enviada via WhatsApp em grupo
específico para comunicação com os alunos. O fato foi registrado pelo GM XXXXX, monitor de
instrução, e acompanhado pela supervisão de ensino na pessoa do GM XXXXX, Supervisor
Especial da Guarda Municipal de Joinville.

No dia 02/04/2024 o GM XXXXX, registrou o fato de o aluno 78300088257 estar
com o cabelo em desconformidade com o estipulado no § 1º do inciso V do art. 39 do regulamento
do CFP 2024, fato confirmado posteriormente, de forma visual, pela supervisão de ensino.

No dia 25/04/2024 o aluno 78300088257 se apresentou com atraso para a
instrução, incidindo na transgressão do inciso IV do art. 67, fato registrado pelo GM XXXXX,
monitor de instrução na oportunidade. Na mesma data foi registrada pelo mesmo monitor a
transgressão prevista no inciso V do art. 67 cometida pelo mesmo aluno 78300088257:
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apresentar-se para a instrução sem crachá de identificação. Questionado, o aluno alegou
esquecimento.

No dia 26/04/2024, conforme registro da GM XXXXX, monitora de instrução, o
aluno 78300088257 se apresentou para a instrução da disciplina de Emprego de Equipamentos
Letais sem portar os equipamentos exigidos para a instrução (óculos de proteção e protetor
auricular), incidindo na transgressão prevista no inciso I do art. 68 do regulamento do CFP 2024.

Nos dias 06/05/2024 e 11/05/2024 o aluno 78300088257 chegou atrasado para
as instruções, sendo os fatos registrados uma vez no dia 06/05/2024 pelo monitor Xavier e duas
vezes (manhã e tarde) do dia 11/05/2024 pela monitora GM XXXXX. Assim, foi reincidente em
mais de três vezes na transgressão do inciso IV do art. 67 (chegar atrasado para a instrução). Na
data do dia 11/05/2024 a supervisão de Ensino constatou a reincidência e registrou o cometimento
da transgressão prevista no inciso XVI do art. 68 do regulamento do CFP 2024.

Em 20/05/2024 o GM XXXXX, monitor de instrução, registrou a transgressão
cometida pelo aluno 78300088257 prevista no artigo 67, inciso XI, manusear aparelho de telefone
celular durante instrução sem a devida autorização dos instrutores, fato que foi confirmado
posteriormente com os instrutores. Segundo o monitor, antes do treino noturno enquanto os demais
alunos recolhiam cartuchos vazios, o aluno 78300088257 se afastou do local de instrução e ficou
mexendo no celular e que em conversa com os instrutores foi confirmado que o aluno não havia
recebido permissão para uso do celular.

No dia 07/06, durante a instrução da disciplina de Emprego de Equipamentos
Letais, o aluno 78300088257 foi flagrado pelo sistema de monitoramento de vídeo fotografando o
armamento utilizado na instrução, contrariando as determinações dos instrutores e incorrendo
novamente na transgressão prevista no artigo 67, inciso XI, manusear aparelho de telefone celular
durante instrução sem a devida autorização dos instrutores.

No dia 11/06 foi identificada a reincidência por 3 vezes na transgressão prevista
no artigo 67, inciso XI, manusear aparelho de telefone celular durante instrução sem a devida
autorização dos instrutores, ensejando o registro de mais uma transgressão prevista no inciso XVI
do art. 68 do regulamento do CFP 2024.

No dia 12/06, durante a aula da disciplina de Emprego de Equipamentos Letais,
por desatenção do aluno com os carregadores da pistola que usava para instrução, extraviou-os,
não se recordando quando questionado sobre o paradeiro dos equipamentos. Diretriz
desrespeitada: cuidado com os materiais de instrução, transgressão prevista no inciso IX do art. 68
do regulamento do CFP 2024.

Considerando que todas as partes envolvidas, que os registros foram realizados e
apurados conforme procedimentos definidos no regulamento do CFP 2024 e que não foram
identificados erros ou equívocos nos registros, entende-se que as transgressões constantes no
presente relatório devem ser validadas, incidindo nos descontos relativos à nota de conceito do
aluno 78300088257, conforme artigo 63 do regulamento SEI nº 0020130266/2024 - SEPROT-
UGM.

O REGULAMENTO SEI Nº 0020130266/2024 - SEPROT.UGM do Curso de
Formação da Guarda Municipal de Joinville prevê, entre outras as seguintes determinações:

Art. 39. São deveres dos discentes:

I - obedecer as regras contidas neste regulamento e demais normas
regulamentadoras do CFTA;

III - comparecer pontualmente e assiduamente nas atividades promovidas no
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CFP 2024;

IV - estar no local de instrução, de forma antecipada, onde se desenvolverá as
atividades, totalmente pronto, equipado e com o uniforme necessário;

V - comparecer nas instruções devidamente uniformizado, completo e alinhado,
sendo vedado o uso de qualquer vestimenta em desconformidade com o estabelecido pelas normas
internas ou com o definido pelo instrutor titular da disciplina;

§ 1º Os alunos do sexo masculino deverão se apresentar para as atividades do
CFP com cabelos curtos (corte à máquina com o pente nº 3 ou menor) e barbeado.

VIII - cumprir as orientações e determinações promovidas pelos instrutores e
demais integrantes do CFTA;

IX - fazer uso de aparelhos eletrônicos ou outros materiais nos recintos de ensino
somente se permitido ou autorizado pelo instrutor;

XI – observar as diretrizes e materiais de uso nas diversas disciplinas;

XIII – utilizar o crachá de identificação durante todo o curso de formação,
fixando-o na altura do peito e, inclusive, comunicar a Supervisão de Ensino o seu extravio;

Art. 66. As transgressões disciplinares poderão ocorrer quando da ocorrência de
ações ou omissões contrárias ao instituído e normatizado neste regulamento e em outras normas
atinentes ao CFP 2024 e no Estatuto dos Servidores Públicos de Joinville.

Art. 67. São consideradas transgressões à disciplina do CFP 2024 de natureza
leve:

IV - chegar atrasado em qualquer instrução ou atividade promovida no CFP
2024, exceto nos casos devidamente justificados;

V - não usar o crachá de identificação ou usá-lo em desconformidade com as
prescrições;

XI - fazer uso de aparelhos eletrônicos ou outros materiais nos recintos de ensino
sem permissão ou autorização;

XII - apresentar-se com cabelo e barba em desconformidade com o
regulamentado.

Art. 68. São consideradas transgressões à disciplina do CFP 2024 de natureza
média:

XVI - cometer 03 (três) vezes a mesma transgressão de natureza leve.

Art. 65. Será considerado reprovado, independentemente do momento do CFP
2024, o aluno em formação que incidir em pelo menos uma das seguintes situações:

II. for considerado inapto em qualquer disciplina do CFP 2024, com nota
final inferior a 7,0 (sete);

IV. obter Nota de Conceito inferior a 7,0 (sete);

Diante dos fatos, as Coordenações de Ensino e Geral decidem pelo Indeferimento
das solicitações do candidato devendo manter a sua classificação conforme a média final divulgada
visto que pelo contexto apresentado o candidato descumpriu o perfeito cumprimento de todas as
normas e o respeito ao Regulamento do CFP 2024, bem como, foi considerado inapto na disciplina
de Emprego de Equipamentos Letais, não conseguindo aprovação na primeira verificação de
aprendizagem e nem na verificação de recuperação, e ainda obteve nota de conceito inferior a 7,0
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aprendizagem e nem na verificação de recuperação, e ainda obteve nota de conceito inferior a 7,0
(sete) diante das várias infrações cometidas no decorrer do curso de formação profissional estando
assim inabilitado para exercer as atribuições do cargo de guarda municipal de Joinville.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021772325 e o
código CRC 1E0F4135.

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SEI Nº 0021768518/2024 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Notificado(a): Carmen de Souza, CPF nº 035.333.359-09.

Auto de Infração Ambiental n.º 0815/17.

Local da infração: Rua Piratuba nº 38 - Iririú.

Referente: Processo Administrativo Ambiental - PAA n.º 20.0.182133-0. 

 

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, a Secretaria de Meio Ambiente de Joinville NOTIFICA o(a)
Senhor(a) e comunica que foi proferido o TERMO DE DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR SEI Nº 0017999036/2023 - SAMA.UAC pelo Conselho Municipal de Meio
Ambiente - COMDEMA, conforme abaixo:

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa arbitrada em 1ª Instância
Administrativa. 

 

Dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por
meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo
inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do
Município. Considera-se intimado o(a) notificado(a) 05 (cinco) dias após a publicação deste, na
forma do artigo 143, §4º da LC nº 29/96. Publique-se.
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Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Gerent,
Coordenador(a), em 20/06/2024, às 17:01, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021768518 e o
código CRC BEE9CC5A.

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SEI Nº 0021755876/2024 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Notificado(a): Ana Janaina Seefeldt, CPF n.º 003.795.709-04.

Auto de Infração Ambiental n.º 2079/23.

Local da infração: Rua Papanduva, nº 75, bairro Santo Antônio.

Referente: Processo Administrativo Ambiental - PAA n.º 23.0.171368-1. 

 

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, a Secretaria de Meio Ambiente de Joinville NOTIFICA o(a)
Senhor(a) Ana Janaina Seefeldt e comunica que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI Nº
0020994459/2024 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente, conforme abaixo:

 

DECISÃO pela ANULAÇÃO do Auto de Infração Ambiental nº 2079/23, com o
consequente ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo Ambiental nº 23.0.171368-1,
considerando que considerando que a autuada não é mais proprietária do imóvel.

 

Considera-se intimado o(a) notificado(a) 05 (cinco) dias após a publicação deste, na forma do
artigo 143, §4º, da LC nº 29/96. 

Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Gerent,
Coordenador(a), em 20/06/2024, às 16:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021755876 e o
código CRC F36CB418.

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SEI Nº 0021643952/2024 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Notificado(a): Leila Juliana Somariva, CPF n.º 009.317.969-38.

Auto de Infração Ambiental n.º 2062/23.

Local da infração: Rua Cora Carolina, nº 425, bairro Boehmerwald.

Referente: Processo Administrativo Ambiental - PAA n.º 23.0.162858-7. 

 

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, a Secretaria de Meio Ambiente de Joinville NOTIFICA o(a)
Senhor(a) Leila Juliana Somariva e comunica que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
Nº 0019549328/2023 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente, conforme abaixo:

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade e
pela REPARAÇÃO DO DANO na forma do Processo Administrativo Ambiental nº
 19.0.142579-4.

Assim, o interessado no prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento
deste, deverá comprovar, por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de
PAA"  disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br), o atendimento das seguintes determinações:

1. Protocolar no presente Processo Administrativo Ambiental a Licença de Regularização
de Terraplanagem, a ser obtida através do autosserviço “Req. Licenças para
Terraplanagem” de acordo com Seção E da Instrução Normativa 07/2021, disponível na
página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-licencas-para-terraplanagem/).

2. Regularizar o muro de arrimo, apresentando o Alvará de Muro de Arrimo a ser obtido
nesta Secretaria.
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O infrator dispõe do prazo de 10 (dez) dias úteis (art. 149, LC nº 29/96) para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente - COMDEMA, o qual deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço
"Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). Decorrido o prazo supracitado, sem apresentação de recurso,
dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por
meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo
inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do
Município. Considera-se intimado o(a) notificado(a) 05 (cinco) dias após a publicação deste, na
forma do artigo 143, §4º da LC nº 29/96.

Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Gerent,
Coordenador(a), em 20/06/2024, às 14:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021643952 e o
código CRC EAFEC4D1.

 

ERRATA SEI Nº 0021776384/2024 - SEGOV.UAD

 

 

Joinville, 20 de junho de 2024.

DECRETO Nº 60.449, de 14 de junho de 2024, publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville nº 2487, de 14 de junho de 2024.

 

Onde se lê: " -Roseli Fossatti LocatellI, matrícula 60.766, no cargo de Professor
de Educação Infantil. ".

 

Leia-se: " -Roseli Fossatti Locatelli, matrícula 60.766, no cargo de Professor de
Educação Infantil. ".

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito
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Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021776384 e o
código CRC 49E7F4E8.

ERRATA SEI Nº 0021774094/2024 - SEGOV.UAD

Joinville, 20 de junho de 2024.

ERRATA

 

DECRETO Nº 60.530, de 19 de junho de 2024, publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville nº 2490, de 19 de junho de 2024.

 

Onde se lê: " Paulo Cesar da Silva, matrícula 60.811, no cargo de Professor de Geografia. ".

 

Leia-se: " Paulo Cesar da Silva,  no cargo de Professor de Geografia. ".

 

                           

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

Ricardo Mafra

Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 17:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 20/06/2024, às 19:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021774094 e o
código CRC BE8D712D.

 

EXTRATO DE ERRATA SEI Nº 0021756314/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 19 de junho de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato de Errata ao primeiro termo
aditivo do Termo de Contrato nº 1298/2023, celebrado entre o Município de Joinville -Secretaria
de Cultura e Turismo, representada pelo Sr. Guilherme Augusto Heinemann Gassenferth, e a
empresa Sete Arquitetura e Restauro Ltda, inscrita no CNPJ nº 21.639.476/0001-47, cujo
quadro societário é formado por Marcio Ronaldo Farias Soares, Linda Nader Rodrigues e Paula
Nader Rodrigues, representada pela Sra. Paula Nader Rodrigues, CPF n° 938.XXX.330-XX, que
versa sobre a contratação de empresa para serviços especializados voltados à elaboração de projetos
executivos de restauração/requalificação e complementares para a edificação histórica localizada à
Rua General Valgas Neves nº 281, Bairro Anita Garibaldi, Joinville/SC, inscrição imobiliária:
13.20.13.55.0809-000, assinada em 18/06/2024. Consoante ao documento SEI nº 0021673648,
assinado em 14/06/2024:Onde se lê: "(...) o Município adita o contrato prorrogando o prazo de
vigência em 02 (dois) meses, alterando seu vencimento para o dia 1º/09/2024."Leia-se: "(...) o
Município adita o contrato prorrogando o prazo de vigência em 02 (dois) meses, alterando seu
vencimento para o dia 1º/11/2024."

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 20/06/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021756314 e o
código CRC FEC96070.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0021762024/2024 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 19 de junho de 2024.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 0021760130 - SES.GAB/SES.DAF, exarado pela Autoridade
Competente da Secretaria da Saúde em 19/06/2024 nos autos do Processo Administrativo SEI nº
22.0.207915-1, instaurado em face da empresa Instituto Priscila Zanette (CNPJ:
12.439.273/0001-16), pela Portaria nº 148/2022 - SAP.GAB, com o objetivo de apurar eventual
existência de dívida referente à prestação de serviços no âmbito da vigência do Termo de Contrato
167/2016, sem contraprestação à empresa. Sendo assim, com base no Relatório Conclusivo
(0015218791), Relatório Conclusivo Complementar (0017191272) e Parecer Jurídico
(0021593287) a Autoridade Competente DECIDE pelo reconhecimento da dívida no valor de
R$ 58.501,36 (cinquenta e oito mil quinhentos e um reais e trinta e seis centavos).

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 16:53, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021762024 e o
código CRC A7ADCF1C.

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEI

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SEI Nº 198/2024, DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO E SECRETARIA DE GOVERNO.
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Dispõe sobre as diretrizes gerais para a tramitação
eletrônica do processo Atos do Executivo -
Comunicações ao Poder Legislativo, no âmbito da
Administração Pública Municipal e Câmara de
Vereadores de Joinville.

 

O Secretário de Administração e Planejamento e o Secretário de Governo, no uso
de suas atribuições:

 

RESOLVEM:

 

CAPÍTULO I

DO OBJETIVO

 

Art. 1º Estabelecer que o processo Atos do Executivo - Comunicações ao Poder
Legislativo será atuado e tramitado exclusivamente no Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

 

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

 

Art. 2º O processo Atos do Executivo - Comunicações ao Poder Legislativo têm
como unidade gestora a Unidade Administrativa da Secretaria de Governo (SEGOV.UAD).

 

Art. 3º  À Unidade Administrativa da Secretaria de Governo (SEGOV.UAD),
caberá:

 

I – propor as diretrizes para os processos operacionalizados pela unidade;

 

II – analisar e propor melhorias para a tramitação eletrônica dos processos;

 

III – definir o nível de acesso do processo e dos documentos;

 

IV – definir o fluxo dos processos;

 

V – solicitar ao órgão gestor do SEI a inclusão e/ou alterações necessárias na
parametrização do sistema relativas aos processos.
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CAPÍTULO III

DOS PROCESSOS

 

 

Art. 4º O processo Atos do Executivo - Comunicações ao Poder
Legislativo quanto ao nível de acesso, será autuado como "restrito".

 

Art. 5º O fluxo operacional dos processos e os documentos a ele relativos deverão
seguir as orientações na forma dos Anexos.

 

Art. 6º O processo Atos do Executivo - Comunicações ao Poder Legislativo será
autuado exclusivamente através da integração, do sistema de gestão em uso no âmbito da Câmara
de Vereadores de Joinville, com o Sistema Eletrônico de Informações, instituído pelo Decreto nº
21.863, de 30 de janeiro de 2014.

 

Parágrafo único. Fica vedado no âmbito da Administração Pública Municipal, o
recebimento e envio dos documentos especificados no caput deste artigo, através de outros meios.

 

Art. 7º Todos os processos encaminhados de maneira eletrônica  para Câmara de
Vereadores de Joinville, serão enviados eletronicamente pela Secretaria de Governo, a qual terá a
responsabilidade de análise e verificação dos demais encaminhamentos necessários.

 

 

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 8º Os documentos que compõem os processos, produzidos no âmbito da
Prefeitura de Joinville e instituídos por esta Instrução Normativa, deverão obrigatoriamente ser
produzidos, assinados e tramitados exclusivamente no Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

 

§ 1º A assinatura de documentos no Sistema Eletrônico de Informações pressupõe
a existência de conta de rede corporativa e a realização da geração da assinatura eletrônica nos
termos da Instrução Normativa SEI nº 13/2017, da Secretaria de Administração e Planejamento,
que dispõe sobre os critérios de uso, criação e redefinição da Assinatura Eletrônica, na
Administração Pública Municipal e no âmbito da Companhia Águas de Joinville.

 

§ 2º Os documentos e atos praticados pelos usuários internos do Sistema
Eletrônico de Informações (SEI) serão assinados nos termos da Instrução Normativa SEI nº
13/2017, da Secretaria de Administração e Planejamento, que dispõe sobre os critérios de uso,
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criação e redefinição da Assinatura Eletrônica, na Administração Pública Municipal e no âmbito da
Companhia Águas de Joinville.

 

Art. 9º A unidade gestora dos processos poderá requerer documentos
complementares, para a continuidade do trâmite da devida instrução processual.

Ricardo Mafra

Secretário de Administração e Planejamento

 

 

Gilberto de Souza Leal Junior

Secretário de Governo

 

 

Anexo I

Prefeitura de Joinville

Base de Conhecimento para os Processos

 

PROCEDIMENTOS PARA O PROCESSO ATOS DO EXECUTIVO - COMUNICAÇÕES
AO PODER LEGISLATIVO

Qual é o tipo de processo?

Esta base de conhecimento está relacionada com o processo Atos do Executivo - Comunicações ao
Poder Legislativo.

Qual é a unidade gestora do processo?

A unidade gestora do processo é a Unidade Administrativa da Secretaria de Governo
(SEGOV.UAD).

Quais são as tarefas necessárias à execução do processo?

Para a realização deste processo devem ser inclusos os documentos indicados no fluxo processual
de acordo com o Anexo IV - Fluxo do Processo, em consonância com o previsto na presente
instrução normativa. Para a elaboração e inclusão dos documentos devem ser utilizados os modelos
disponibilizados no Sistema Eletrônico de Informações - SEI conforme indicados no Anexo III -
Mapa de Documentos da presente Base de Conhecimento.

Quais são os requisitos necessários a esse tipo de processo?

O processo Atos do Executivo - Comunicações ao Poder Legislativo será autuados exclusivamente
através da integração, do sistema de gestão em uso no âmbito da Câmara de Vereadores de
Joinville, com o Sistema Eletrônico de Informações, instituído pelo Decreto nº 21.863, de 30 de
janeiro de 2014.
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Quais são os documentos necessários a esse tipo de processo?

Os processos em questão e sua tramitação serão compostos pelos documentos indicados no Anexo
III - Mapa de Documentos da presente Base de Conhecimento. 

Quais são as legislações vinculadas a este processo?

Decreto nº 21.863, de 30 de janeiro de 2014, que institui o Sistema Eletrônico de Informações - SEI
como sistema oficial e único de processo eletrônico administrativo e gestão do conhecimento no
âmbito do Município de Joinville, e dá outras providências.

 

Anexos

Anexo II - Mapa de Contexto_Atos do Executivo - Comunicações ao Poder Legislativo;

Anexo III - Mapa de Documentos_Atos do Executivo - Comunicações ao Poder Legislativo;

Anexo IV - Fluxo do Processo_Atos do Executivo - Comunicações ao Poder Legislativo.pdf

Anexo II

Mapa de Contexto

 

Comunicação por iniciativa da Secretaria de Governo
Quem? O que faz? Enviar para?

SEGOV.UAD.AEL Elabora Ofício com a comunicação
GAP.GAB

SEGOV.GAB

GAP.GAB
SEGOV.GAB

Assina Ofício com a comunicação SEGOV.UAD.AEL

SEGOV.UAD.AEL Encaminha Ofício à Câmara de Vereadores CVJ

SEGOV.UAD.AEL Conclui processo *

 
 
 

Comunicação por iniciativa das demais Secretarias
Quem? O que faz? Enviar para?

Unidade
Solicitante

Encaminha ofício e memorando solicitando o encaminhamento
de comunicação à CVJ

SEGOV.UAD.AEL

SEGOV.UAD.AEL Analisa solicitação e encaminha Ofício à Câmara de Vereadores CVJ

SEGOV.UAD.AEL Devolve processo para Unidade Solicitante *

 
 

Anexo III
Mapa de Documentos
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Tipo de
Documento

Conteúdo

Ofício É a modalidade de comunicação entre entidades de diferentes âmbitos

Memorando
É a modalidade de comunicação entre unidades administrativas de um mesmo órgão, que podem estar

hierarquicamente em mesmo nível ou em níveis diferentes

Protocolo
É o comprovante da entrega do(s) documento(s) através da integração do SEI com o Sistema de

gestão em uso na Câmara de Vereadores

 

Esta publicação possui como anexo o documentos SEI 0019505024.

Documento assinado eletronicamente por Gilberto de Souza Leal
Junior, Secretário (a), em 19/06/2024, às 17:45, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 20/06/2024, às 11:40, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021760352 e o
código CRC C006BACE.

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 75/2024 - SAMA.UAT

A presente licença é válida até 17/06/2028 totalizando 48 meses.

A Secretaria de Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno, criada pela Lei
Ordinária Municipal nº 9219, de 12/07/2022, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
2º. da Lei nº 9219/2022 e art. 9º da Lei Complementar Federal 140 de 08/12/2011, em
conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e Portaria Estadual nº 11/2007
publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: MODELATECH MODELAÇÃO E USINAGEM LTDA

CNPJ:  17.812.162/0001-27

Atividade: Fabricação de máquinas, aparelhos, peças e acessórios sem tratamento químico
superficial ou galvanotécnico ou fundição ou pintura por aspersão, ou esmaltação ou imersão.

Código Enquadramento Resolução CONSEMA nº 99/17: 12.20.00

Endereço: Estrada da Ilha, n° 6.420, galpão D

Bairro: Pirabeiraba
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Inscrição Imobiliária: 08.13.04.87.0373

CEP: 89.239-250

 

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Responsável Técnico: Luana Lobemeyer

Registro profissional: CRBio nº 133071/09-P

ART: 2023/96446

 

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Licença de Operação concedida com base nos Pareceres Técnicos
SAMA.UAT 0020660583 e SAMA.UAT 0021723237 autoriza o funcionamento de uma empresa
que realiza a atividade de FABRICAÇÃO DE MOLDES DIVERSOS EM AÇO, contendo
680 m² de área construída, aproximadamente 1.000 m² de área útil e instalada em um terreno com
7.474 m², registrado na matrícula de nº 99.917 no CRI da 1ª Circ.

3.1 FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS 

3.1.1 Efluentes sanitários: enviado para um sistema de tratamento de esgoto sanitário composto de
fossa séptica, filtro anaeróbio, clorador e caixa de inspeção.

3.1.2 Efluentes oleosos: gerado na pia de lavação das mãos dos funcionários e enviado para caixa
separadora água/óleo. Gerado também no compressor.

3.1.4 Armazenamento de resíduos: (1) todos os recipientes onde são armazenadas matérias-primas
sólidas e/ou resíduos sólidos contaminados devem permanecer em local com cobertura e piso
impermeabilizado. (2) todos os recipientes onde são armazenadas matérias-primas líquidas e/ou
resíduos líquidos e/ou resíduos sólidos que possam gerar lixiviados devem permanecer em local
com cobertura, piso impermeabilizado e bacia de contenção.

OBS: Os equipamentos de controles ambientais existentes deverão ser mantidos e operados
adequadamente, de modo a conservar a eficiência, sendo tal responsabilidade única e exclusiva do
empreendedor.

 

3.2 DO MONITORAMENTO

3.2.1 EFLUENTES LÍQUIDOS SANITÁRIOS/INDUSTRIAIS

1. Fazer limpeza do sistema de tratamento de efluentes sanitários. Periodicidade: ANUAL.

2. Apresentar análise de eficiência dos sistemas de tratamento de efluentes sanitários, com laudo
conclusivo, em atendimento à legislação vigente (deverá ser respeitado o prazo mínimo de 4
meses entre a última limpeza e a coleta de amostras do efluente). Periodicidade: ANUAL e
na renovação da licença.

3. Fazer a manutenção/limpeza REGULAR dos sistemas separadores água/óleo (SSAO).

4. Apresentar análise de eficiência do sistema separador água/óleo (SSAO), com laudo
conclusivo, em atendimento à legislação vigente. Periodicidade: ANUAL e na renovação da
licença. 
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3.2.2 RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS E/OU SERVIÇOS

1. Enviar pelo Sistema MTR, semestralmente a Declaração de Movimentação de Resíduos e
Rejeitos – DMR (Inventário) nos termos previstos do Art. 6° da Portaria IMA/SC n° 21/
2019, de 25.01.2019. A apresentação dos DMR's, do período correspondente, à SAMA deve
ocorrer em periodicidade: ANUAL e na renovação da licença.

3.2.3 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

1. Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer
outro material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em
desconformidade com os padrões vigentes.

3.2.4 POLUIÇÃO SONORA

1. Deverá atender aos níveis de ruído permitidos para o zoneamento, conforme
resolução CONAMA 01/1990, adotando se necessário sistema de isolamento
acústico.

2. Apresentar Declaração de Controle Acústico para Empreendimentos.
Periodicidade: na renovação da licença.

3.2.6 RELATÓRIO DE ATIVIDADES

1. Apresentar relatório anual sobre o desenvolvimento das atividades, funcionamento e
eficiência dos sistemas de controle ambiental. Periodicidade: ANUAL.

OBS.: Comprovar todas as adequações realizadas por meio de REGISTRO FOTOGRÁFICO.

 

3.3. CONDIÇÕES GERAIS

3.1 Esta licença permite a operação do empreendimento estritamente no horário permitido pelo
alvará de localização/permanência e somente enquanto este estiver válido.
3.2 Esta Secretaria deverá ser informada sobre qualquer alteração civil ou no processo produtivo
para que sejam verificados os respectivos controles ambientais.
3.3 O não atendimento das condicionantes da presente licença ambiental sujeitará na cassação da
licença e sanções previstas na Lei Federal n° 9605/1998 e Decreto Federal n° 6514/2008.
3.4 Requerer a renovação da licença em tela NO MÍNIMO 120 dias antes de seu vencimento, nos
termos da Resolução CONAMA 237/97, Art. 18, §4º.

A Secretaria de Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar as
condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente licença,
caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental
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A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Brayam Luiz Batista Perini,
Gerente, em 19/06/2024, às 11:43, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 19/06/2024, às 17:21, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021723496 e o
código CRC 67E2562F.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE
PROCESSO.

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 77/2024 - SAMA.UAT

A presente licença é válida até 19/06/2028 totalizando 48 meses.

A Secretaria de Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno, criada pela Lei
Ordinária Municipal nº 9219, de 12/07/2022, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
2º. da Lei nº 9219/2022 e art. 9º da Lei Complementar Federal 140 de 08/12/2011, em
conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e Portaria Estadual nº 11/2007
publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: Condomínio Edifício Residencial Lowell

CNPJ: 24.967.078/0001-48

Atividade: Condomínios de casa ou edifícios residenciais localizados em municípios onde se
observe pelo menos uma das seguintes condições: a) não possua Plano Diretor, de acordo com
a Lei federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001; b) não exista sistema de coleta e tratamento de
esgoto na área objeto da atividade.
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CONSEMA: 71.11.01

Endereço: Rua Azulão, nº 80

Bairro: Aventureiro

Inscrição imobiliária: 12.01.20.79.0141

 

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Engenheiro Ambiental Conrado Borges de Barros, CREA/SC 082999-5, ART nº 9075348-5

 

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Licença Ambiental de Operação está sendo concedida com base
no Parecer Técnico SEI N° 0021745637/2024 e refere-se a viabilidade de operação de um
condomínio residencial contendo 12 unidades habitacionais, no imóvel matriculado no 1º CRI sob o
n° 93.716, no endereço acima citado.

 

3.1 DO FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS:

3.1.1 Esgoto sanitário: Encaminhado para sistema de tratamento fossa séptica, filtro anaeróbio e
clorador.

3.1.2 Armazenamento de resíduos: O empreendimento possui central de resíduos compartilhada por
todos os condôminos.

OBS: Os equipamentos de controles ambientais existentes deverão ser mantidos e operados
adequadamente, de modo a conservar a eficiência, sendo tal responsabilidade única e exclusiva do
empreendedor.

 

3.2 DO MONITORAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS:

3.2.1 EFLUENTES LÍQUIDOS SANITÁRIOS

1. Realizar a limpeza do sistema e apresentar comprovantes de destinação referente ao lodo
gerado, juntamente as Licenças de Operação dos responsáveis que realizaram os serviços.
Periodicidade: ANUAL.

2. Apresentar laudo de análise conclusivo da eficiência de operação do sistema. Periodicidade:
ANUAL e na renovação da licença.

3. Os efluentes gerados deverão estar em conformidade com a legislação vigente (Resoluções
CONAMA nº 430/2011 e CONSEMA nº 181/2021 e outras que venham a alterá-las ou
substituí-las).

4. Quando o empreendimento for contemplado com rede pública coletora de esgoto deverá ser
desativado o sistema unipredial e o efluente destinado à rede coletora pública (Art. 44 da Lei
Complementar nº 29/1996). Deverá comunicar esta Secretaria mediante a apresentação
do Termo de Notificação de Vistoria emitido pela Companhia Águas de Joinville atestando a
regularidade das ligações.
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3.2.2 RESÍDUOS SÓLIDOS E/OU SERVIÇOS

1. Fazer a manutenção/limpeza REGULAR da central de resíduos.

2. Se por ventura ocorrerem obras de retoques que gerem resíduos, os comprovantes de
destinação dos resíduos de construção civil deverão ser encaminhados para esta Secretaria.

 

3.2.3 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

1. Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro
material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em desconformidade com
os padrões vigentes.

 

3.3 CONDIÇÕES GERAIS:

3.3.1 O não atendimento das condicionantes da presente licença ambiental sujeitará na cassação da
licença e sanções previstas na Lei Federal n° 9605/1998 e Decreto Federal n° 6514/2008.

3.3.2 Requerer a renovação da licença em tela NO MÍNIMO 120 dias antes de seu vencimento,
nos termos da Resolução CONAMA 237/97, Art. 18, §4º.

A Secretaria de Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar as
condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente licença,
caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Brayam Luiz Batista Perini,
Gerente, em 19/06/2024, às 11:24, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 19/06/2024, às 17:21, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021746192 e o
código CRC FE0E7651.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE
PROCESSO.

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 76/2024 - SAMA.UAT

A presente licença é válida até 19/06/2028 totalizando 48 meses.

A Secretaria de Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno, criada pela Lei
Ordinária Municipal nº 9219, de 12/07/2022, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
2º. da Lei nº 9219/2022 e art. 9º da Lei Complementar Federal 140 de 08/12/2011, em
conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e Portaria Estadual nº 11/2007
publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: TAGLIO TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 03.946.570/0001-67

Atividade: Fabricação de máquinas, aparelhos, peças e acessórios sem tratamento químico
superficial ou galvanotécnico ou fundição ou pintura por aspersão, ou esmaltação ou imersão.

CONSEMA: 12.20.00

Endereço: Rua Quinze de Outubro, 1754

Bairro: Rio Bonito

Inscrição Imobiliária: 08.23.24.38.0940

CEP: 89.239-700

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Nome: Ana Paula Mura Nastari Mattos

Registro Profissional: 13100606 CRQ-SC

ART: 6189/2023

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:
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A presente Licença de Operação concedida com base nos Pareceres Técnicos
SAMA.UAT 0020712031/2024 e SAMA.UAT 0021738022/2024, declara a viabilidade
ambiental de operação de uma empresa que realiza a atividade de FABRICAÇÃO DE
MÁQUINAS, APARELHOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS SEM TRATAMENTO QUÍMICO
SUPERFICIAL OU GALVANOTÉCNICO OU FUNDIÇÃO OU PINTURA POR ASPERSÃO,
OU ESMALTAÇÃO OU IMERSÃO, contendo aproximadamente 2.831,60 m² de área útil,
1.766,81 m² de área construída, instalada em um terreno com 2.831,60 m², registrado na
matrícula de nº 127.181 no CRI da 1ª Circ.

3.1-FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS 

3.1.1 Esgoto sanitário: enviado para sistema composto de tanque séptico seguido de filtro
anaeróbio, clorador e caixa de inspeção.
3.1.2 Armazenamento de resíduos: (1) todos os recipientes onde são armazenadas
matérias-primas sólidas e/ou resíduos sólidos contaminados devem permanecer em local
com cobertura e piso impermeabilizado. (2) todos os recipientes onde são armazenadas
matérias-primas líquidas e/ou resíduos líquidos e/ou resíduos sólidos que possam gerar
lixiviados devem permanecer em local com cobertura, piso impermeabilizado e bacia de
contenção.
3.1.3 Efluentes/emulsões oleosas: enviado para uma caixa separadora água-óleo (CSAO).
3.1.4 Caixa de gordura: instalada no refeitório/copa da empresa.

OBS: Os equipamentos de controles ambientais existentes deverão ser mantidos e
operados adequadamente, de modo a conservar a eficiência, sendo tal responsabilidade
única e exclusiva do empreendedor.

3.2-DO MONITORAMENTO

3.2.1 EFLUENTES LÍQUIDOS SANITÁRIOS/INDUSTRIAIS

1.  Fazer limpeza do sistema de tratamento de efluentes sanitários. Periodicidade:
ANUAL.

2.  Apresentar análise de eficiência do sistema de tratamento de efluentes
SANITÁRIOS, com laudo conclusivo, em atendimento à legislação vigente (deverá
ser respeitado o prazo mínimo de 4 meses entre a última limpeza e a coleta de
amostras do efluente). Periodicidade: ANUAL e na renovação da licença.

3. Fazer a manutenção/limpeza REGULAR do sistema de tratamento de efluentes
INDUSTRIAIS (CSAO).

4.  Fazer limpeza da caixa de gordura. Periodicidade: ANUAL

3.2.2 RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS E/OU SERVIÇOS

1.  Enviar pelo Sistema MTR, semestralmente a Declaração de Movimentação de
Resíduos e Rejeitos – DMR (Inventário) nos termos previstos do Art. 6°
da Portaria IMA/SC n° 21/ 2019, de 25.01.2019. A apresentação dos DMR's, do
período correspondente, à SAMA deve ocorrer em periodicidade: ANUAL e na
renovação da licença.

3.2.3 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA
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3.2.3 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

1.  Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer
outro material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em
desconformidade com os padrões vigentes.

3.2.4 POLUIÇÃO SONORA

1. Deverá atender aos níveis de ruído permitidos para o zoneamento, conforme
resolução CONAMA 01/1990, adotando se necessário sistema de isolamento
acústico.

2. Apresentar Declaração de Controle Acústico para Empreendimentos.
Periodicidade: na renovação da licença.

3.2.5 RELATÓRIO DE ATIVIDADES

1.  Apresentar relatório anual sobre o desenvolvimento das atividades, funcionamento e
eficiência dos sistemas de controle ambiental. Periodicidade: ANUAL.

OBS.: Comprovar todas as adequações realizadas por meio de REGISTRO
FOTOGRÁFICO.

3.3 CONDIÇÕES GERAIS

3.3.1 Esta licença permite a operação do empreendimento estritamente no horário
permitido pelo alvará de localização/permanência e somente enquanto este estiver válido.
3.3.2 Esta Secretaria deverá ser informada sobre qualquer alteração civil ou no processo
produtivo para que sejam verificados os respectivos controles ambientais.
3.3.3 O não atendimento das condicionantes da presente licença ambiental sujeitará na
cassação da licença e sanções previstas na Lei Federal n° 9605/1998 e Decreto Federal
n° 6514/2008.
3.3.4 Requerer a renovação da licença em tela NO MÍNIMO 120 dias antes de seu
vencimento, nos termos da Resolução CONAMA 237/97, Art. 18, §4º.

A Secretaria de Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar as
condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente licença,
caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.
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Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Brayam Luiz Batista Perini,
Gerente, em 19/06/2024, às 11:24, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 19/06/2024, às 17:21, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021739662 e o
código CRC 3D7E06BB.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE
PROCESSO.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 18/06/2024

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO Nº: SEI 22.0.310684-5

RECORRENTE: ALVARO KLASS

ASSUNTO: IPTU - NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS SEI N° 0013381430/2022

RELATORA: ROSILAINE BOKORNI

ACÓRDÃO:  74/2024

 

EMENTA: IPTU. NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS – ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO
CADASTRAL DO IMÓVEL. RECORRENTE TROUXE ARGUMENTO NO RECURSO
ORDINÁRIO NÃO APRESENTADO EM SEDE DE PRIMEIRO GRAU. INOVAÇÃO
RECURSAL. DIREITO PRECLUSO NOS TERMOS DO ARTIGO 2º DA LM Nº
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4.857/2003. RECURSO NÃO CONHECIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE
PRIMEIRA INSTÂNCIA. UNANIMIDADE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da Junta Plena da
JURAT, por UNANIMIDADE de votos NÃO CONHECER do Recurso Ordinário por
inovação recursal, nos termos do voto da Relatora.

Participaram deste julgamento os membros: Rosilaine Bokorni  (Relatora),  Osni Sidnei
Munhoz , Cristiane Stolle , Cristiano de Oliveira Shapoo, Priscila Zanguelini Gesser,
Guilherme Ramos da Cunha, Miqueas Libório de Jesus e  Denise da Silveira Peres de
Aquino Costa, sob a Presidência de Maico Bettoni. Atuou como defensora da Fazenda
Pública a Procuradora do Município Dra. Francieli Cristini Schultz.

Aprovado em: 18 de junho de 2024.

 

***assinatura eletrônica***

       Rosilaine Bokorni

            Relatora 

 

***assinatura eletrônica***

         Maico Bettoni

 Presidente em Exercicio

Documento assinado eletronicamente por Rosilaine Bokorni,
Servidor(a) Público(a), em 19/06/2024, às 19:32, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
20/06/2024, às 11:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021763333 e o
código CRC 55D09351.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU
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SESSÃO DO DIA: 11/06/2024

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO SEI 22.0.412030-2

RECLAMANTE: ALCIDES PERAZZA

ASSUNTO: ISENÇÃO DE IPTU

RELATOR: GUILHERME RAMOS DA CUNHA

ACÓRDÃO: 69/2024

 

IPTU. LEI COMPLEMENTAR 79/99. ISENÇÃO A PROPRIETÁRIO DE UM ÚNICO
IMÓVEL QUE NELE RESIDA E CUJA RENDA DOS RESIDENTES NÃO ULTRAPASSE
DOIS SALÁRIOS-MÍNIMOS. PARECER DE INDEFERIMENTO FUNDADO EM ERRO DE
FATO. RECLAMANTE NÃO É PROPRIETÁRIO DE IMÓVEIS EM BRUSQUE HÁ MAIS
DE 30 ANOS. PAGAMENTO DO IMPOSTO REALIZADO POR INDUÇÃO DO
CONTRIBUINTE A ERRO COM O ENVIO DE CARNÊ DE IPTU EM DESRESPEITO AO
ART. 151, INCISO III, DO CTN. CONFECÇÃO DE NOVO PARECER FISCAL. REMESSA
À AUTORIDADE PARA ANÁLISE DOS DEMAIS REQUISITOS E EM CASO DE
PROVIMENTO, CONCESSÃO DO DIREITO À RESTITUIÇÃO DO IPTU 2023.
RECLAMAÇÃO PROVIDA. AUSÊNCIA DE REMESSA. UNANIMIDADE.

O julgamento procedente de reclamação que remete o processo à mesma autoridade
para novo parecer, não enseja remessa obrigatória, por ausência de prejuízo à
Fazenda Pública.

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os membros da Segunda
Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários – JURAT, por unanimidade,
conhecer e DAR PROVIMENTO à reclamação, nos termos do voto do relator.

Ressalva da julgadora Cristiane Stolle no sentido de que seu voto se restringe ao pedido
do contribuinte e não à restituição sugerida pelo relator.

Participaram deste julgamento os membros: Cristiane Stolle, Denise da Silveira Peres de
Aquino Costa, Rosilaine Bokorni e Guilherme Ramos da Cunha. Atuou como defensora da
Fazenda Pública: Francieli Cristini Schultz. Presidiu a sessão: Maico Bettoni.

Acórdão aprovado na sessão de julgamento do dia 11 de junho de 2024.
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*** assinatura digital***

Maico Bettoni

Presidente das Câmaras de Julgamento

 

*** assinatura digital***

Guilherme Ramos da Cunha

Relator

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Ramos da Cunha,
Usuário Externo, em 20/06/2024, às 08:07, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
20/06/2024, às 11:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021755124 e o
código CRC 8D25354D.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 21/05/2024

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO Nº: 23.0.023235-3                            

RECLAMANTE: ALEXANDRE EUGENIO BOEHM

ASSUNTO: ISENÇÃO DE IPTU 2023

RELATOR: GUILHERME RAMOS DA CUNHA

JULGADORA DESIGNADO PARA O ACORDÃO: CRISTIANE STOLLE            

ACÓRDÃO: 64/2024

 

IPTU. ISENÇÃO – IMÓVEL TOMBADO. INTEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE
ISENÇÃO SUPERADA. RELATÓRIO DE VISTORIA EMITIDO PELA SECULT QUE
RECONHECE A PRESERVAÇÃO PARCIAL DO IMÓVEL. ENVIO DOS AUTOS
PARA A AUTORIDADE COMPETENTE ANALISAR O MÉRITO. MAIORIA.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da Segunda Câmara de
Julgamentos da JURAT, por MAIORIA de votos (3X1), com desempate da presidência,
em CONHECER E DAR PARCIAL PROVIMENTO A RECLAMAÇÃO e encaminhar os autos
à Autoridade Competente para análise do mérito, nos termos do voto divergente da julgadora
Cristiane Stolle, que fora acompanhado pelo julgador Evanildo Silva Lins Junior. O fundamento
resultou na presença de atendimento de requisito legal como a vistoria emitida pela SECULT antes
do prazo de requerimento da isenção, documento este indicado a LC 366/2011, bem como a
similaridade com a decisão exarada no Acordão nº 244/2023 desta Câmara de Julgamentos.
Vencidos o relator e a julgadora Arli Zimpel, que entenderam pela impossibilidade de superação da
intempestividade da análise e improcedência do pedido. O presidente acompanhou o voto de
divergência.

Ausência de Remessa Necessária por não haver prejuízo à fazenda pública (art. 20 da Lei
4.857/2003).

Participaram deste julgamento os membros: Guilherme Ramos da Cunha (Relator), Cristiane Stolle,
Evanildo Silva Lins Junior, Guilherme Ramos da Cunha e Arli Zimpel, sob a Presidência de Maico
Bettoni. Atuou como defensora da Fazenda Pública a Procuradora do Município Dra. Francieli
Cristini Schulz. 

Aprovado em: 21 de maio de 2024.

 

 Cristiane Stolle                             Maico Bettoni

 Julgadora                                       Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Stolle, Servidor(a)
Público(a), em 21/05/2024, às 18:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
20/06/2024, às 11:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021419696 e o
código CRC 8C5AC4A5.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 21/05/2024

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO Nº: 23.0.057449-1
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RECLAMANTE: MARIA DELURDEZ DE ALMEIDA

ASSUNTO: ISENÇÃO DO IPTU 2023

RELATOR: GUILHERME RAMOS DA CUNHA

ACÓRDÃO Nº: 65/2024

 

IPTU. PEDIDO DE ISENÇÃO. EXERCÍCIO DE 2023. ISENÇÃO PARA PROPRIETÁRIO
DE UM ÚNICO IMÓVEL QUE NELE RESIDA E CUJA RENDA FAMILIAR NÃO
ULTRAPASSE DOIS SALÁRIOS-MÍNIMOS. ART. 2º, II, DA LEI COMPLEMENTAR
MUNICIPAL 79/99.

IMÓVEL COM MAIS DE UM PROPRIETÁRIO. APLICAÇÃO DO ART. 125, II, DO CTN.
POSSIBILIDADE DE LANÇAMENTO DE METADE DO IMPOSTO, COM
SOLIDARIEDADE EM RELAÇAO AOS DEMAIS COPROPRIETÁRIOS.
SOLIDARIEDADE TRIBUTÁRIA. ART. 124, I, DO CTN. RECLAMANTE QUE RESIDE
NO IMÓVEL E QUE NÃO POSSUI OUTRO. ANÁLISE QUANTO AOS DEMAIS
REQUISITOS QUE DEVE SER FEITA PELA AUTORIDADE FISCAL.

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os membros da Segunda
Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários – JURAT, por unanimidade,
conhecer e DAR PARCIAL PROVIMENTO à reclamação, nos termos do voto do relator.

Participaram deste julgamento os membros: Arlí Zimpel, Cristiane Stolle, Evanildo Silva
Lins Junior e Guilherme Ramos da Cunha. Atuou como defensora da Fazenda Pública:
Francieli Cristini Schultz. Presidiu a sessão: Maico Bettoni.

 

Acórdão aprovado na sessão de julgamento do dia 21 de maio de 2024.

 

***Assinatura eletrônica***

Maico Bettoni

Presidente das Câmaras de Julgamento

 

 

***Assinatura eletrônica***

Guilherme Ramos da Cunha
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Relator

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Ramos da Cunha,
Usuário Externo, em 20/06/2024, às 08:07, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
20/06/2024, às 11:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021752969 e o
código CRC DFB603BC.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

 

PRIMEIRA CÂMARA

 

SESSÃO DO DIA : 04/06/2024
PRESIDÊNCIA : Maico Bettoni
PROCESSO Nº : 23.0.250454-7
RECLAMANTE : Adival Wodtke
ASSUNTO : IPTU 2023 - Revisão/Não incidência
RELATORA :  Priscila Zanghelini Gesser

ACÓRDÃO :  66/2024

 

EMENTA: IPTU 2023. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA NÃO INCIDÊNCIA DO
IPTU POR ALEGADA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE RURAL. MATÉRIA NÃO
APRECIADA PELA AUTORIDADE FISCAL CUMULADA COM REVISÃO DO
LANÇAMENTO EM FACE DA TOTAL INCLUSÃO DO IMOVEL NO PERIMETRO
URBANO DO MUNICÍPIO. RECLAMAÇÃO COM PEDIDO ALTERNATIVO DE
AFASTAMENTO DO RECÁLCULO DO IMPOSTO PARA MANUTENÇÃO DO VALOR
ORIGINAL DE LANÇAMENTO E APRECIAÇÃO DO § 2º, DO ART. 32 DO CTN.
LEVANTAMENTO DE PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA EM SEDE DE
SUSTENTAÇÃO ORAL PELA REPRESENTANTE DO CONTRIBUINTE. PRELIMINAR
CONHECIDA E PROVIDA PARA ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO FISCO PARA
ANÁLISE INTEGRAL DAS DUAS TESES. UNANIMIDADE.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os membros da Primeira Câmara de
julgamentos da JURAT, por UNANIMIDADE de votos, pelo CONHECIMENTO e
PROVIMENTO da PRELIMINAR, determinando o envio dos autos ao fisco para análise da
matéria. Processo sem Remessa de Ofício por ausência de prejuízo à Fazenda.

Participaram deste julgamento os membros: Priscila Zanghelini Gesser (Relatora), Roniel Vieira
dos Anjos, Cristiano de Oliveira Schappo e Osni Sidnei Munhoz, sob a presidência de Maico
Bettoni. Atuou como Defensora da Fazenda Pública Municipal a Dra. Francieli Cristini Schulz.

Aprovado em: 04 de junho de 2024.

***assinatura eletrônica***
Priscila Zanghelini Gesser

Relatora
 

***assinatura eletrônica***
Maico Bettoni

Presidente das Câmaras
 

Documento assinado eletronicamente por Priscila Zanghelini Gesser,
Servidor(a) Público(a), em 19/06/2024, às 11:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
20/06/2024, às 11:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021580155 e o
código CRC FE6AB6D6.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA : 04/06/2024

PRESIDÊNCIA : MAICO BETTONI

PROCESSO Nº : 23.0.276330-5/2023/JURAT

RECLAMANTE : POSTAGEM PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA.

ASSUNTO : NOTIFICAÇÕES DE TRIBUTOS SEI Nº 0018704008/2023

RELATOR : CRISTIANO DE OLIVEIRA SCHAPPO

207 de 221

Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024



ACÓRDÃO : 067/2024

 

EMENTA: ISS. NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS. CONTRIBUINTE FRANQUEADO DOS
CORREIOS. SERVIÇOS POSTAIS E TELEMÁTICOS PRESTADOS NA VIGÊNCIA DA
LEI COMPLEMENTAR Nº 116/2003 (SUBITEM 26.01). INCIDÊNCA DA TRIBUTAÇÃO
RECONHECIDA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TEMA 399 – RESP
1.131.872/SC). COISA JULGADA EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. FLEXIBILIZAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DA UTILIZAÇÃO DE DECISÃO CONCESSIVA DA SEGURANÇA
PARA EXERCÍCIOS POSTERIORES. NÃO HÁ “SALVO CONDUTO” HÁ AMPARAR A
PRETENSÃO DA RECLAMANTE DE BENEFICIAR-SE “ETERNAMENTE ” DOS
EFEITOS DA COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA ANTERIORIDADE NO CASO CONCRETO. INAPLICABILIDADE DOS TEMAS 881,
885 E 300 DO STF. RECLAMAÇÃO CONHECIDA E IMPROVIDA.

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de reclamação interposta por
POSTAGEM PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara da Junta de Recursos Administrativos
Tributários, por maioria (3x1), conhecer da reclamação, rejeitando a preliminar de
desistência tácita e, no mérito, por unanimidade, julgar improcedente a reclamação da
contribuinte, nos termos do voto do relator, com os acréscimos do julgador Roniel Vieira
dos Anjos.

Participaram da Sessão de Julgamento os julgadores Cristiano de Oliveira Schappo
(relator), Osni Sidnei Munhoz, Priscila Zanghelini Gesser e Roniel Vieira dos Anjos, sob a
presidência de Maico Bettoni. Atuou como Defensora da Fazenda Pública Municipal a Dra.
Francieli Cristini Schultz.

 

 

***assinatura eletrônica***

MAICO BETTONI

Presidente das Câmaras de Julgamento

 

 

***assinatura eletrônica***

CRISTIANO DE OLIVEIRA SCHAPPO
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Relator

Documento assinado eletronicamente por Cristiano de Oliveira
Schappo, Usuário Externo, em 19/06/2024, às 11:46, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
20/06/2024, às 11:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021754054 e o
código CRC 3D52702A.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 11/06/2024

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO Nº: SEI Nº 23.0.288678-4

RECLAMANTE: S8 SERVIÇOS LTDA

ASSUNTO: IPTU 2023 - SEI nº 23.0.011355-9

RELATORA: ROSILAINE BOKORNI

ACÓRDÃO: 72/2024

 

IPTU.  PEDIDO DE REVISÃO. ALTERAÇÃO DO USO DE COMÉRCIO PARA
RESIDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DO
CONTRIBUINTE PARA ALTERAÇÃO CADASTRAL. VISITA IN LOCO PELA UNIDADE
TÉCNICA QUE COMPROVA COM FOTOS QUE A UNIDADE AUTONOMA COMPOSTA
PELO TÉRREO (INSCRIÇÃO 13.20.14.51.0747.0000) TEVE USO DE COMÉRCIO.
APLICAÇÃO DO § 2º, ARTIGO 18 DA LC 389/2013. E UNIDADE AUTONOMA
SUPERIOR (INSCRIÇÃO 13.20.14.51.0747.0001) TEM USO DE ATIVIDADE DE
SERVIÇOS. COMPROVAÇÃO QUE SE DÁ PELO CNPJ DA RECLAMANTE.
PRELIMINAR DE CONHECIMENTO SUPERADA. RECLAMAÇÃO CONHECIDA E
DESPROVIDA. UNANIMIDADE.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da Segunda
Câmara de Julgamentos da JURAT, por unanimidade de votos CONHECER E NEGAR
 PROVIMENTO A RECLAMAÇÃO, nos termos do voto da Relatora.

Participaram deste julgamento os membros: Rosilaine Bokorni (Relatora), Cristiane Stolle,
Guilherme Ramos da Cunha e Denise da Silveira Peres de Aquino Costa, sob a
Presidência de Maico Bettoni. Atuou como defensora da Fazenda Pública a Procuradora
do Município Dra. Francieli Cristini Schulz. 

Aprovado em: 11 de junho de 2024.

 

 ***assinatura eletrônica***

         Rosilaine Bokorni

              Relatora 

 

***assinatura eletrônica***

         Maico Bettoni

 Presidente das Câmaras

Documento assinado eletronicamente por Rosilaine Bokorni,
Servidor(a) Público(a), em 12/06/2024, às 17:56, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
20/06/2024, às 11:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021674963 e o
código CRC C6C72705.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA: 30/04/2024

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI
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PROCESSO Nº: 2009/2021

RECORRENTE: BEATRIZ BEHLING

ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO AO LANÇAMENTO DAS NOTIFICAÇÕES DE TIRBUTOS
154 E 156/2020 E AUTO DE INFRAÇÃO 188/2020

RELATOR: GUILHERME RAMOS DA CUNHA

ACÓRDÃO: 73/2024

 

ISS. NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS 154/2020. SERVIÇOS NOTARIAIS. SUBITEM 21.01
DA LISTA ANEXA À LEI COMPLEMENTAR 155/03. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO
DO TRIBUTO PELO SUJEITO CONSIGNADA EM DECISÃO JUDICIAL (ADI 8000074-
16.2016.8.24.0000-TJ/SC). LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DECADÊNCIA. CONTAGEM
NOS TERMOS DO ART. 173. INCISO I DO CTN. LEGITIMIDADE PASSIVA DE
INTERINIDADE. INEXISTÊNCIA DE IMUNIDADE RECÍPROCA. LIMITAÇÃO AOS
VALORES REPASSADOS AO TJ/SC. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
DESCONSIDERAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. MAIORIA.

NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS 156/2020. ISS DEVIDO SOBRE OS SERVIÇOS
PRESTADOS GRATUITAMENTE AOS USUÁRIOS E RESSARCIDOS PELO ESTADO
POR MEIO DA VENDA DE SELOS. MATERIALIZAÇÃO DO FATO GERADOR.
RECURSO DESPROVIDO. MAIORIA.

AUTO DE INFRAÇÃO 188/2020 EXPEDIDO PELA CONVERSÃO DE RPS FORA DO
PRAZO REGULAMENTAR. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA TIPICIDADE. FALTA DE
SUBSUNÇÃO DO SUPOSTO ATO INFRATOR À NORMA. AUSÊNCIA DE INFRAÇÃO
À LEGISLAÇÃO. OBEDECIDO O PRAZO PREVISTO NO ART. 2º, INCISO II, DA LC
286/08. RECURSO PROVIDO. MAIORIA.

Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os membros da Junta Plena da JURAT,
por unanimidade de votos, conhecer, e por maioria, DAR PARCIAL PROVIMENTO ao
recurso para:

a) reconhecer a aplicação do prazo decadencial previsto no art. 173, inciso I, do CTN, nos
termos do voto-condutor do julgador Paulo Tsalikis, seguido por Simone Haritsch,
Rosilaine Bokorni, Cristiane Stolle e Maico Bettoni (presidente); restaram vencidos:
Guilherme Ramos da Cunha (relator), Evanildo Silva Lins Junior, Cristiano de Oliveira
Schappo e Osni Sidnei Munhoz.

b) manter a notificação de tributos 154/2020, nos termos do voto-condutor do julgador
Paulo Tsalikis, seguido por Simone Haritsch, Rosilaine Bokorni, Cristiane Stolle e Evanildo
Silva Lins Junior; restaram vencidos: Guilherme Ramos da Cunha (relator), Cristiano de
Oliveira Schappo e Osni Sidnei Munhoz.;
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c) manter a notificação de tributos 156/2020, nos termos do voto do relator, seguido por
Paulo Tsalikis, Simone Haritsch, Rosilaine Bokorni e Cristiane Stolle; restaram vencidos:
Evanildo Silva Lins Junior, Cristiano de Oliveira Schappo e Osni Sidnei Munhoz.

d) cancelar o auto de infração 188/2020, nos termos do voto do voto do relator, seguido por
Evanildo Silva Lins Junior, Cristiano de Oliveira Schappo, Osni Sidnei Munhoz e Simone
Haritsch.

Participaram do julgamento, em 30 de abril de 2024, os membros: Paulo Tsalikis, Simone
Haritsch, Rosilaine Bokorni, Cristiane Stolle, Cristiano de Oliveira Schappo, Evanildo da
Silva Lins Júnior, Osni Sidnei Munhoz e Guilherme Ramos da Cunha. Atuou como
defensora da Fazenda Pública: Francieli Cristini Schultz. Presidiu a sessão: Maico Bettoni.

Acórdão aprovado na sessão de julgamento do dia 18 de junho de 2024 pelos julgadores:
Priscila Zanghelini Gesser, Rosilaine Bokorni, Cristiane Stolle, Cristiano de Oliveira
Schappo, Osni Sidnei Munhoz e Guilherme Ramos da Cunha.

 

 

*** assinatura digital***

Maico Bettoni

Presidente das Câmaras de Julgamento

 

 

*** assinatura digital***

Guilherme Ramos da Cunha

Relator

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Ramos da Cunha,
Usuário Externo, em 20/06/2024, às 08:05, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
20/06/2024, às 11:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021756122 e o
código CRC B5985444.
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TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

 

SESSÃO DO DIA: 11/06/2024

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO Nº: 23.0.258298-0 – Protocolo 22.0.303161-6

RECLAMANTE: GRD Participações LTDA

ASSUNTO: NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS Nº 0018377819/2023

RELATORA: CRISTIANE STOLLE

ACÓRDÃO: 70/2024

EMENTA: ITBI. PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE. RECLAMAÇÃO
APRESENTADA FORA DO PRAZO LEGAL (ART. 2º DA LEI 4.857/2004). NÃO
CONHECIMENTO. EXTINÇÃO DO PTAC SEM JULGAMENTO DE MÉRITO (ART. 9º DO
DECRETO 11.880/2004). UNANIMIDADE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da 2ª Câmara de
Julgamentos da JURAT, por unanimidade de votos (não) conhecer a reclamação, nos
termos do voto da relatora.

Participaram da aprovação deste Acordão os julgadores: Cristiane Stolle (Relatora),
Guilherme Ramos da Cunha, Denise da Silveira Peres de Aquino Costa, Rosilaine
Bokorni, sob a Presidência de Maico Bettoni. Atuou como defensora da Fazenda Pública a
Procuradora do Município Dra. Francieli Cristini Schultz.

 Aprovado em 11 de junho de 2024.

 

Maico Bettoni                           Cristiane Stolle

Presidente                                    Relatora

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Stolle, Servidor(a)
Público(a), em 11/06/2024, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
20/06/2024, às 11:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021653489 e o
código CRC 6AA4909C.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

 

SESSÃO DO DIA: 11/06/2024

PRESIDÊNCIA: MAICO BETTONI

PROCESSO Nº: 23.0.259816-9 – Protocolo 22.0.368522-5

RECLAMANTE: GRD Participações LTDA

ASSUNTO: NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS Nº 0017678027/2023

RELATORA: CRISTIANE STOLLE

 

ACÓRDÃO:71/2024

EMENTA: ITBI. NOTIFICAÇÃO FISCAL. IMUNIDADE. INTEGRALIZAÇÃO DE
CAPITAL. VERIFICAÇÃO DE PREPONDERÂNCIA.  EMPRESA SEM RECEITA
OPERACIONAL E DEMONSTRAÇÃO DA ATIVIDADE-FIM. FINALIDADE DA
REGRA CONSTITUCIONAL DE IMUNIDADE. INCENTIVO A ATIVIDADE
ECONOMICA. NÃO ATENDIMENTO DA NORMA IMUNIZANTE (ART. 156, § 2º,
INCISO I, DA CF E ART. 1º; §§ 1º E 2º, INCISO IV, ART. 3º DA LCM 400/2013). ITBI
DEVIDO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. MAIORIA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros 2ª Câmara de Julgamentos
da JURAT, por unanimidade de votos conhecer a reclamação e por maioria de votos (3X2), com
voto de desempate da presidência, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a tributação do
ITBI, nos termos do voto da relatora.

Vencido o julgador Guilherme Ramos da Cunha, que votou pelo provimento da reclamação, visto
que há direito incondicionado à imunidade prevista na primeira parte do art. 156, § 2º, inciso I, da
Constituição Federal, nos termos do Tema 796 da repercussão geral e que, ainda que não fosse caso
de imunidade, restaria direito à isenção, por força do art. 3º, inciso IV, da Lei Complementar
Municipal 400/13, interpretada literalmente, nos termos do art. 111 do Código Tributário Nacional,
no que foi acompanhado pela julgadora Denise da Silveira Peres de Aquino Costa.

Participaram desse julgamento os seguintes julgadores: Cristiane Stolle (Relatora), Guilherme

214 de 221

Nº 2491, quinta-feira, 20 de junho de 2024



Ramos da Cunha, Denise da Silveira Peres de Aquino Costa, Rosilaine Bokorni, sob a Presidência
de Maico Bettoni. Atuou como defensora da Fazenda Pública a Procuradora do Município Dra.
Francieli Cristini Schultz.

 Aprovado em 11 de junho de 2024.

 

Maico Bettoni                           Cristiane Stolle

Presidente                                    Relatora

 

 

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Stolle, Servidor(a)
Público(a), em 11/06/2024, às 17:37, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
20/06/2024, às 11:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021652947 e o
código CRC DFE7036E.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI -
SEFAZ.GAB/SEFAZ.JURAT/SEFAZ.JURAT.AJU

SESSÃO DO DIA : 11/06/2024

PRESIDÊNCIA : MAICO BETTONI

PROCESSO Nº : 24.0.017809-1/2024/JURAT

RECLAMANTE : COMUNI SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.

ASSUNTO : NOTIFICAÇÕES DE TRIBUTOS SEI Nº 0018437965/2023

RELATOR : CRISTIANO DE OLIVEIRA SCHAPPO

ACÓRDÃO : 068/2024

EMENTA: ISS. NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS. CONTRIBUINTE FRANQUEADO DOS
CORREIOS. SERVIÇOS POSTAIS E TELEMÁTICOS PRESTADOS NA VIGÊNCIA DA
LEI COMPLEMENTAR Nº 116/2003 (SUBITEM 26.01). COISA JULGADA MATERIAL.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 116/2003 (SUBITEM 26.01). COISA JULGADA MATERIAL.
SÚMULA 239/STF. DISCUSSÃO JUDICIAL DA MATÉRIA TRIBUTÁRIA TRATADA NO
PRESENTE PTAC. DESISTÊNCIA TÁCITA DO LITÍGIO NA ESFERA
ADMINISTRATIVA. PERDA DE OBJETO. OBSERVÂNCIA DOS ARTS. 9º E 10, II, “B”
DO REGIMENTO INTERNO DA JURAT. EXTINÇÃO DO PTAC SEM JULGAMENTO DE
MÉRITO. RECLAMAÇÃO NÃO CONHECIDA. ARQUIVAMENTO.

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de reclamação interposta por COMUNI
SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara da Junta de Recursos Administrativos
Tributários, por unanimidade, não conhecer da reclamação, ante a desistência tácita do
litígio, nos termos do voto do relator, com os acréscimos do julgador Roniel Vieira dos
Anjos quanto à apreciação judicial dos Temas 881 e 885 do STF.

Participaram da Sessão de Julgamento os julgadores Cristiano de Oliveira Schappo
(relator), Osni Sidnei Munhoz, Priscila Zanghelini Gesser e Roniel Vieira dos Anjos, sob a
presidência de Maico Bettoni. Atuou como Defensora da Fazenda Pública Municipal a Dra.
Francieli Cristini Schultz.

 

 

 

***assinatura digital***

MAICO BETTONI

Presidente das Câmaras de Julgamento

 

 

 

***assinatura digital***

CRISTIANO DE OLIVEIRA SCHAPPO

Relator

Documento assinado eletronicamente por Cristiano de Oliveira
Schappo, Usuário Externo, em 20/06/2024, às 11:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Maico Bettoni, Gerente, em
20/06/2024, às 11:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021768004 e o
código CRC 1BDF7713.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 314/2024

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
127/2024, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa G2
MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA, que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, conforme quantidades, condições e
especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 052/2024.

 

GESTOR DA ATA: Juliano Jorge da Silva                                    
MATRÍCULA Nº: 829

GESTOR SUPLENTE: Fernando Horst Harmel                          
MATRÍCULA Nº: 842

FISCAL TITULAR: Everton Luiz Bloot                                       
MATRÍCULA Nº: 828

FISCAL SUPLENTE: Marcelo Cordeiro Clemente                    
 MATRÍCULA Nº: 1453

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.
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b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os fatos
dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
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habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente), entrando
em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento da Ata de Registro de Preços e de sua
garantia, quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 19/06/2024, às 13:53, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021670553 e o
código CRC 59B592E9.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 327/2024

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
091/2024, firmado entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  SINTONIA
COMERCIAL LTDA, que tem por objeto AQUISIÇÃO DE TRANSFORMADOR 300 KVA,
conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2024.

 

Dalva Schnorremberger, Matrícula n° 672 - Gestor 

Michele Pereira, Matrícula n° 844 - Fiscal Titular

Leandro Luis Becker, Matrícula n° 1156 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
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com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de
nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob
a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
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ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente),
entrando em vigor nesta data e tendo vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia,
quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 20/06/2024, às 08:22, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0021761082 e o
código CRC 1D998C3A.
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